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 Caros leitores, é com grande satisfação, que apresento o trigésimo sexto número da Revista Estudos e Negócios 

– Revista da STRONG BUSINESS SCHOOL, cujo tema de Capa, conta com um texto já publicado em outra revista 

de renome internacional e que não poderia deixar de estar também aqui. Tal texto foi produzido e orientado pelo 

professor Dr. Renato Marcio dos Santos, sob título ANÁLISE DA IMPORTÂNCIA DA PRATICAGEM NA SEGU-

RANÇA DA NAVEGAÇÃO E NA PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS NO PORTO DE SANTOS, evidencian-

do a importância, sobretudo para o cuidado com o meio ambiente, das estratégias em questão.

 A produção de conhecimento neste semestre, como sempre, se deu de maneira grandiosa e proporcionou ele-

vada aprendizagem, a começar com os trabalhos de fi nalização de curso, de todos os cursos que tiveram turmas 

formadas no referido período. O TCC de Publicidade e Propaganda, denominado MÃE TERRA, pela Agência 

L ao Cubo, criada, de maneira fi ctícia para tal fi m; o TCC de Administração do campus Santo André, que 

consistiu em um plano de negócios intitulado MÃO NA RODA – ESTÉTICA AUTOMOTIVA MÓVEL e o do campus 

Santos, representado pela idealização de uma empresa de consultoria, que analisou a PAULOS’S RESTAURANE E 

PIZZARIA;  fi nalmente o trabalho de mesmo formato, o TCC de Contabilidade, que versa sobre  o IMPACTO 

DA TECNOLOGIA NA TRANSFORMAÇÃO CONTÁBIL: UMA PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO.

 A Monografi a, adotada pelo curso de Economia, nesta edição estuda O MICROCRÉDITO COMO POLÍTICA 

PÚBLICA NO COMBATE À DESIGUALDADE ECONÔMICA E SOCIAL NO BRASIL DURANTE OS GOVERNOS 

LULA I E LULA II (2003-2010).

 A Iniciação Científi ca, trata de um tema muito atual: INTELIGÊNCIA  ARTIFICIAL: REGULAÇÃO, PRÁTI-

CAS E IMPACTOS, e a coluna do CEN, a qual apresenta a prática dos estudos de gestão realizados pelos alunos e 

professores, proporcionando o “saber fazer”, que estudou a empresa real ROYALE, por meio da consultoria fi ctícia, 

realizada pela empresa Kairos Consultoria.

 A coluna Dica do Especialista, conta com um texto esclarecedor e contemporâneo, neste número assinada 

pela neurocientista Cibele Marques de Souza, intitulado: A NEUROCIÊNCIA DA CRITIVIDADE E INOVAÇÃO, se-

guida da costumeira coluna Direito em Pauta, assinada mais um número pelo professor da casa e coordenador do 

curso de Direito, prof. Marco Antonio Frabetti, sobre FRAUDE TRABALHISTA E A PROTEÇÃO DOS DIREITOS: 

ANÁLISE DAS RECLAMAÇÕES 60.955 e 61.354 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

 Finalmente, o leitor encontra o artigo dos professores Dr. Pedro Mello e  Dr. Claudio Roberto Contador, intitu-

lado DESENVOLVIMENTO DAS FINANÇAS E ECONOMIAS EMERGENTES , 1990-2023, o qual analisa como as 

instituições e mercados e instrumentos fi nanceiros se desenvolveram durante o período em questão, dando conti-

nuidade ao artigo dos mesmos autores, publicado no número 35.

 Se você, leitor, aluno, alumni ou professor; possui suas refl exões escritas e deseja compartilhar e participar desta 

comunidade, aproveite, pois a Revista Estudos e Negócios tem tiragem semestral e está aberta para as mais diversas 

discussões e apontamentos dentro da área de negócios, tecnologia e educação.

 Desta forma, é preciso reiterar que as páginas desta Estudos e Negócios sempre serão um convite à refl exão e 

de maneira alguma refl etem a opinião da instituição ou da editora, visto que se constituem como um espaço livre de 

apresentação de ideias.

 Boa leitura a todos. Até a próxima!

  Profa. Dra. Danielle Guglieri Lima

Editora

EDITORIAL



6 ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 36 /  2024

Autores: Artur Heiji Nochi Suzuki; Cauê Pala Silvestre; Gabriel de Carvalho Lucena; Giovani Pavani Esperança; 

Guilherme Kohn Rose Tremeschini; Lucas Ramos Toscano; Rodrigo Rodrigues Oliveira.

Orientador: Prof. Dr. Eduardo Pinto Vilas Boas, Docente do curso de Administração da Strong Business School.

MÃO NA RODA – ESTÉTICA 
AUTOMOTIVA MÓVEL

INOVAÇÃO E COMODIDADE NO SETOR AUTO-
MOTIVO: O IMPACTO E AS PERSPECTIVAS DA 
LAVAGEM DE AUTOMÓVEIS EM DOMICÍLIO

Resumo: 

 Este plano de negócios visa analisar a viabilidade 
de uma empresa que presta serviço de estética au-
tomotiva em domicílio chamada “Mão na Roda”. Os 
principais objetivos do plano de negócios incluem a 
defi nição clara do modelo de negócio, a identifi cação 
do mercado-alvo, a avaliação de viabilidade fi nanceira 
e a criação de estratégias operacionais para o sucesso 
no longo prazo, considerando para efeitos deste es-
tudo um horizonte de cinco anos adiante. Para atingir 
esses objetivos utilizou-se uma abordagem metodo-
lógica que envolveu diversas etapas, incluindo uma 
pesquisa de mercado para compreender as tendências 
do setor de estética automotiva, a concorrência exis-
tente e as preferências dos consumidores. Em seguida 

realizou-se uma análise mercadológica para estimar a 
demanda do negócio assim como projeções opera-
cionais e de recursos humanos e, por fi m, uma aná-
lise da viabilidade fi nanceira. Com base nas pesquisas, 
identifi cou-se um mercado crescente para serviços de 
estética automotiva móvel devido à alta demanda dos 
consumidores por conveniência e qualidade. As proje-
ções fi nanceiras indicam que a empresa pode atingir o 
ponto de equilíbrio e alcançar lucratividade no médio 
prazo. 

Palavras-chave: plano de negócios; estética; auto-
móvel; lavagem; domicílio.

INTRODUÇÃO

 Segundo Dornelas (2002, p.57), plano de negócios 
pode ser assim defi nido:

O plano de negócios é um documento utili-
zado para descrever um empreendimento e 
o modelo de negócios que sustenta, ou seja, 
no caso de empresas, como esta crescerá e 

TC
ADMINISTRAÇÃO 

ABC
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obterá lucros, ou no caso de caso incubado-
ras, como esta deve ser gerenciada para gerar 
empresas competitivas. 

 Dessa forma, este trabalho consiste na elabora-
ção de um plano de negócios para a empresa “Mão 
na Roda”, que atuará no setor de serviços oferecendo 
soluções de estética automotiva e lavagem de veículos 
em domicílio. 
 Os autores optaram por este tipo de empresa em 
função de uma crescente oferta de serviços semelhan-
tes no exterior e um mercado ainda incipiente no Bra-
sil, além de ser uma demanda pessoal não atendida. 
 Para a validação da viabilidade do negócio serão 
realizadas análises fi nanceiras, operacionais, mercado-
lógicas e estratégicas, além de pesquisas de mercado. 
Será considerado um horizonte de atuação de cinco 
anos para fi ns de cálculos e objetiva-se a sustentação 
de uma lucratividade crescente nestes anos.

1. ANÁLISE E DIAGNÓSTICO DA VIABILIDADE 
DA IDEIA DO NEGÓCIO 

 A lavagem de automóveis em domicílio pode revo-
lucionar a forma como os motoristas cuidam de seus 
veículos, um sistema que poderá eliminar a necessi-
dade de deslocamento dos proprietários, fazendo-os 
economizar um dos bens mais preciosos do século 
XXI: o tempo. 
 A ideia de oferecer serviços em domicílio vem ga-
nhando destaque nos últimos anos, como por exem-
plo o surgimento e ascensão de plataformas como 
“GetNinjas” que permite a contratação de prestado-
res de serviços em geral e “Singu” onde é possível so-
licitar manicures e massagistas para atendimento em 
qualquer localidade. A viabilidade desse tipo de ne-
gócio pode ser comprovada por meio de uma análise 
dos benefícios gerados para os clientes, dos quais é 
possível destacar:

1. Comodidade para os clientes: O modelo de ne-
gócio atende a um desejo crescente por comodi-
dade na sociedade atual. Os clientes vão apreciar a 
conveniência de ter seus veículos limpos sem preci-
sar deslocar-se. Isso não apenas economiza tempo, 
mas também reduz o estresse associado à espera 
em fi las em postos de lavagem.

2. Flexibilidade de localização: A lavagem de auto-
móveis em domicílios e condomínios comerciais 

proporciona fl exibilidade no que tange à localiza-
ção do serviço. É possível ajustar as operações com 
base na demanda, aumentando as oportunidades 
de negócios e auxiliando no alcance de um maior 
público.

3. Impacto ambiental positivo: O modelo de lava-
gem de automóveis em domicílio também pode ser 
visto como ambientalmente consciente. Compara-
do às lavagens convencionais, esse método conso-
me menos água uma vez que utiliza técnicas mais 
efi cientes com equipamentos de alta pressão ou 
lavagem a seco.

 Portanto, o modelo de negócio que envolve a lava-
gem de automóveis em domicílio é, pela lógica, viável 
devido às diversas vantagens que traz para o consumi-
dor, a empresa e as partes envolvidas. A evolução na 
sociedade contemporânea anseia por inovações que 
tragam benefícios à vida das pessoas e que paralela-
mente também busquem por soluções mais práticas 
e sustentáveis, o que poderá ser alcançado a partir da 
implementação desse modelo de negócios.

2. ESTUDO DO MERCADO-ALVO 
(DADOS SECUNDÁRIOS)

 O mercado de lavagem de veículos em domicílio 
é relativamente novo no Brasil, não havendo ainda 
muitas informações em relação a ele. No entanto, é 
possível estimar o mercado de lavagens tradicionais 
com base na frota de veículos em São Paulo. Segundo 
o IBGE1, somente na capital paulista havia em 2021 
cerca de 8,8 milhões de veículos, representando 28% 
do total do estado.
Além disso, o número de condomínios residenciais 
também vem crescendo na grande São Paulo, contan-
do com 580 novos imóveis apenas em 2023 segun-
do levantamento realizado pela incorporadora Lello2, 
sendo a maioria das unidades consideradas de alto 
padrão. Esses dados demonstram que pode haver 
uma grande demanda para a lavagem de carros em 
domicílio. 
 Pressupondo que aproximadamente metade dos 
proprietários de veículo lavam-no uma vez por mês 
(em linha com a pesquisa de campo realizada pelos 
autores, detalhada a seguir). Isso indica um mercado 

1  Disponível em: <https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/> Acesso em: 07 de 
setembro de 2023 
2 Disponível em: < https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2023/08/cidade-
de-sao-paulo-tera-46-mil-novos-apartamentos-ate-o-fi nal-deste-ano> Acesso 
em: 04 de outubro de 2023
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de lavagem automotiva de aproximadamente R$ 3,5 
Bilhões por ano (4,4 milhões de veículos x R$ 68,00 
por lavagem x 12 meses), considerando um valor mé-
dio de lavagem simples praticado nos lava rápidos na 
Grande São Paulo, conforme informado na notícia dos 
Loucos por Carro publicada em 1 de dezembro de 
20173 corrigido pela infl ação de 36,9% no período se-
gundo o IBGE.
 Projeções futuras: Segundo a Grand View 

Research, o mercado global de estética automotiva 
estaria avaliado em 10,2 bilhões de dólares em 2021 
e a previsão é de um crescimento de 3,6% a.a. até 
2034. A procura por lavagens ecológicas também é 
um driver para o crescimento do setor. Dessa forma, 
é possível relacionar o crescimento de mercado 
de estética automotiva no geral com um potencial 
crescimento também no mercado de lavagem e 
estética em domicílio. 

3. ESTUDO DOS CLIENTES

 O serviço de lavagem automotiva em domicílio tem 
como público-alvo qualquer pessoa que não tenha 
tempo para levar o seu carro até um lugar específi co 
para as lavagens ou as que preferem a comodidade de 
receber o serviço no local onde já estão, dessa forma, 
o perfi l do consumidor está diretamente relacionado 
com o perfi l de proprietário de veículos em geral, com 
foco inicial na região do ABC.
 De acordo com a Mais Credit consultoria, grande 
parcela das vendas de veículos no Brasil são para pes-
soas físicas de 35 a 59 anos, representando 37% das 
vendas totais5 . Além disso, essa é também a faixa etá-
ria mais ativa no mercado de trabalho segundo o Ob-
servatório Data MPE Brasil6, do SEBRAE, a qual tende 
a ter menor disponibilidade de tempo livre para levar 
o carro para a lavagem tradicional.  
 A classe social dos consumidores é outro fator 
muito importante, analisando que 75% do mercado de 
venda de carros é para o público A e B, público este 
que o serviço de lavagens móvel pretende atingir. 
 Visando validar as hipóteses da viabilidade do ser-
viço de lavagem automotiva em domicílio, realizou-se 
uma pesquisa híbrida, com perguntas de característi-
cas qualitativas e quantitativas. “É um princípio funda-

3 Disponível em: <https://loucosporcarro.com.br/8-tipos-de-higienizacao-
para-o-seu-carro/> Acesso em: 07 de setembro de 2023
4  Disponível em: <https://www.grandviewresearch.com/industry-analysis/car-
care-product-market> Acesso em: 10 de setembro de 2023
5 Disponível em: <https://www.maiscredit.com.br/qual-o-perfi l-do-
consumidor-de-automoveis-no-brasil/> Acesso em: 10 de setembro de 2023
6 Disponível em: <https://datampe.sebrae.com.br/profi le/geo/brasil> Acesso 
em: 10 de setembro de 2023

mental da pesquisa de marketing considerar as pesqui-
sas qualitativa e quantitativa como complementares, e 
não excludentes” (Malhotra, 2006, p. 154). 
 É importante ressaltar que os critérios para parti-
cipação na pesquisa envolviam que os respondentes 
fossem proprietários de veículos e que utilizassem um 
serviço de lavagem ao menos uma vez por ano. A pes-
quisa de campo foi realizada pela ferramenta Google 
Forms no período de 03 de setembro de 2023 à 07 de 
setembro de 2023 e contou com 113 responden-
tes, dos quais: 

• 51% tinham entre 19 e 35 anos; 

• 30% entre 36 e 50 anos; 

• 15% entre 51 e 65 anos e 

• 4% mais de 65 anos. 

 Segundo o gráfi co 1, a pesquisa revelou que a 
maioria (58,4%) dos entrevistados lavam seus carros 
pelo menos uma vez por mês, com uma parcela sig-
nifi cativa (11,5%) optando por fazê-lo semanalmente. 
Esses dados indicam uma demanda constante por ser-
viços de lavagem automotiva.

Gráfico 1: Com qual frequência você costuma lavar o seu veículo?
Fonte: Pesquisa de campo de autoria própria.

 Conforme o gráfi co 2, 62,8% dos respondentes, 
em algum momento já deixaram de lavar seu auto-
móvel por conta da demora e/ou espera em locais 
que comumente prestam esse serviço, um público que 
poderá ter essa dor atendida pela lavagem automotiva 
em domicílio. Os outros 37,2% que nunca se sentiram 
impedidos poderão ser incentivados pela comodidade 
do serviço, confi abilidade, qualidade, entre outras ca-
racterísticas.

ADMTC
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Gráfico 2:  A demora na lavagem do veículo e/ou necessidade de 
fi car esperando já te impediu de realizar o serviço quando você 
gostaria?
Fonte: Pesquisa de campo de autoria própria.

 Quase 88% dos entrevistados, de acordo com o 
gráfi co 3, estariam dispostos a contratar o serviço só 
pela ideia de uma lavagem em domicílio, indicando uma 
grande margem de oportunidade de trabalhar o tema 
para convencimento dos clientes sobre o serviço.

Gráfico 3:  Se houvesse um serviço de lavagem veicular na sua 
própria residência/condomínio ou trabalho você contrataria?
Fonte: Pesquisa de campo de autoria própria.

4. PLANO OPERACIONAL

 No que tange aos recursos da operação, além dos 
equipamentos necessários para a lavagem, como pul-
verizadores de alta pressão, panos de microfi bra e pro-
dutos específi cos, há também a necessidade de motos 
com baús de armazenamento que serão os veículos uti-
lizados para deslocamento das equipes e equipamentos 
até os locais onde os agendamentos forem realizados. 

 Também haverá um software para agendamento 
dos atendimentos. O aplicativo tem o intuito de oti-
mizar o processo das lavagens, tornando-o mais or-
ganizado e ágil. Dentre as funcionalidades, também 
será possível efetuar o pagamento diretamente pelo 
aplicativo. Esse recurso agregará valor ao serviço da 
Mão na Roda, eliminando por completo o tempo de 
espera de resposta, tanto para o cliente, quanto para a 
organização. Outro ponto positivo é a economia com 
atendentes responsáveis pelos agendamentos, que 
serão realizados 100% pelo aplicativo, direcionando 
então os lavadores de maneira inteligente.
 Cada equipe de trabalho será composta por 2 lava-
dores que são capazes de lavar uma média de 2 veícu-
los por hora, independentemente do tipo de lavagem, 
conforme benchmark de tempo médio de lavagem re-
alizado com informações disponíveis na internet7 . A 
jornada de trabalho diária das equipes será de 8 horas, 
dessa forma a capacidade de prestação de serviço diá-
ria de cada equipe será de 16 veículos. 
 Territórios de Atendimento: A sede da em-
presa será estrategicamente localizada na cidade de 
Santo André, em função dos seguintes motivos: 

1. Custo do imóvel para armazenagem dos equi-
pamentos: Comparado com outras cidades, como 
São Paulo, foi possível encontrar um valor inferior 
de aluguel para galpões próximos a vias de amplo 
acesso, facilitando o planejamento logístico.

2. Incentivos do governo: A prefeitura oferece di-
versos incentivos para novos e pequenos empre-
endimentos, dos quais se destaca um projeto de lei 
que prevê a concessão de incentivos e benefícios 
fi scais, como créditos compensatórios, isenções e 
descontos em impostos como o ITBI, IPTU, taxas 
e emolumentos8. 

3. Concessão de crédito: A empresa Sicredi possui 
uma parceria com a prefeitura de Santo André que 
oferece condições especiais de crédito para em-
presas instauradas na cidade9 , podendo ser útil em 
um futuro plano de expansão.

7 Disponível em: <https://zeepclean.com.br/duvidas-frequentes/lavajato-
e-estetica-automotiva/#:~:text=Quanto%20tempo%20demora%20para%20
Lavar,para%20realizar%20a%20lavagem%20completa.> Acesso em: 31 de outubro 
de 2023.
8 Disponível em: <https://web.santoandre.sp.gov.br/portal/noticias/0/3/13054/
projeto-de-lei-da-prefeitura-incentiva-empresas-a-investirem-em-santo-andre-
gerando-emprego-e-renda> Acesso em: 09 de outubro de 2023.
9 Disponível em: <https://www3.santoandre.sp.gov.br/portaldoempreendedor/
index.php/credito-linhas-privadas/> Acesso em: 09 de outubro de 2023.
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 A estratégia de atendimento será concentrar-se em 
locais situados a cerca de 30 quilômetros da base da 
empresa, onde as motos e equipamentos serão cen-
tralizados. Essa proximidade permitirá uma ampla área 
de cobertura por toda a região metropolitana de São 
Paulo, conforme mostrado na fi gura 1, além de per-
mitir a redução nos custos fi xos com os aluguéis mais 
baratos. 

Figura 1:  Raio de cobertura de 30km a partir da sede em Santo 
André
Fonte: Google Maps, 2023.

 As motos serão alugadas por empresas que ofere-
cem um serviço completo de manutenção preventiva, 
considerando como exemplo a locadora Mottu10 . Isso 
inclui a responsabilidade pelo pagamento de impostos, 
como o IPVA, e garantirá a operação efi ciente dos veí-
culos no dia a dia. A terceirização da manutenção per-
mitirá que sua equipe se concentre exclusivamente em 
fornecer serviços de lavagem e estética automotiva de 
alta qualidade aos clientes.
 Estimativa de gastos com o plano opera-
cional: Com relação aos custos variáveis, todos os 
produtos e maquinários utilizados são compartilhados 
entre diversas lavagens, permitindo um gasto de maté-
ria prima de aproximadamente R$11,00 por lavagem, 
conforme detalhado na tabela 1. 

10 Disponível em: <https://mottu.com.br/aluguel/> Acesso em: 08 de outubro 
de 2023.
11 Disponível em: <https://mottu.com.br/aluguel/> Acesso em: 08 de outubro 
de 2023.
12 Disponível em: <https://www.vivareal.com.br/imovel/galpao-deposito-
armazem-jardim-cristiane-bairros-santo-andre-70m2-aluguel-RS1300-
id-2658591753/> Acesso em: 08 de outubro de 2023.

 No que tange aos custos fi xos, as motos serão alu-
gadas, o que custará mensalmente R$750,0011  além 
de uma estimativa de R$ 200,00 em combustível. 
 Ademais, a Mão na Roda terá sede em Santo An-
dré, com aluguel de um galpão de 70 metros quadra-
dos por aproximadamente R$1.300,0012.  Além disso, 
será necessário um investimento inicial para uma re-
forma e operacionalização do galpão, com o a compra 
de móveis e equipamentos. Para isso, estima-se um 
gasto total de aproximadamente R$ 38.000,00, que 

será detalhado a seguir. Também é possível estimar 
custos fi xos recorrentes do espaço como contas de 
internet, água, eletricidade em torno de R$ 500,00. 

5. PLANO DE MARKETING 

 Inicialmente a empresa oferecerá três serviços prin-
cipais, com a possibilidade de aumentar esse portfólio 
conforme identifi cação de novas oportunidades. São 
eles: (1) lavagem externa, (2) lavagem completa e (3) 

Tabela 1: Gasto com matéria prima
Fonte: Autores, 2023.
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lavagem detalhada. Todos os tipos de lavagem são a 
seco, ou seja, realizadas com produtos químicos específi -
cos que removem a sujeira e não consomem um alto vo-
lume de água, sendo inofensivos para o meio ambiente. 
 O MVP do serviço deve oferecer a proposta de valor 
básica que consiste na lavagem de veículos no horário e 
local agendado pelo cliente, utilizando os recursos míni-
mos necessários para validar a viabilidade do negócio. 
 Para isso será necessário que haja uma demanda 
inicial disposta a testar os serviços, contribuir com fee-

dbacks para melhorias necessárias e que esteja disposta 
a pagar o valor cobrado pelo serviço (early adopters). 
Esse grupo pode ser alcançado de formas gratuitas por 
meio de grupos de redes sociais (por exemplo, grupos 
de carros no WhatsApp ou Facebook).
 No que tange aos recursos necessários para aplica-
bilidade do MVP, o agendamento da lavagem poderá 
ser feito por meio do próprio WhatsApp. Além disso, 
será necessário um kit básico de limpeza de carros, in-
cluindo esponja, balde, panos de microfi bra, escova de 
pneus e produtos de limpeza automotiva. O lavador 
será o próprio fundador realizando as visitas com seu 
veículo pessoal. 
 A tabela 2 contém os preços praticados para cada 
serviço oferecido pela Mão na Roda, de acordo com o 
modelo do veículo. Essa precifi cação foi estabelecida com 
base no mercado13 , com base na aderência aos resultados 
da pesquisa de campo e de forma que permitisse a viabi-
lidade fi nanceira do negócio. Os clientes terão diferentes 
opções de forma de pagamento: Crédito ou débito no 
momento da prestação do serviço, por meio de máquina 
de cartão, ou pagamento no aplicativo por cartão ou pix. 

Tabela 2: Preços dos serviços oferecidos
Fonte: Autores, 2023.

13 Disponível em: <https://loucosporcarro.com.br/8-tipos-de-higienizacao-
para-o-seu-carro/> Acesso em: 07 de setembro de 2023

 A Mão na Roda implementará estratégias promo-
cionais para estimular a fi delidade de seus clientes e 
conquistar novos. Estas são algumas formas que a em-
presa utilizará para os meios promocionais:

• Cartão fi delidade: A cada 10 serviços realizados, 
os clientes recebem uma lavagem gratuita. O con-
trole será realizado pelo próprio aplicativo. 

• Programa de indicações: Os clientes poderão in-
dicar o serviço para conhecidos por meio de link/
código e a cada indicação que se converter em ven-
da receberão um desconto cumulativo de R$ 10,00 
no próximo serviço. 

• Digital: Divulgação de peças publicitárias (exem-
plo na fi gura 2) em perfi s próprios de redes sociais 
como Instagram e TikTok e anúncios por meio de 
Google Ads, com foco em sites target relacionados 
ao mercado automotivo como WebMotors e Qua-
tro Rodas. Inicialmente o objetivo da divulgação 
por meio de anúncios é o awareness do público-
-alvo. A métrica de acompanhamento será o Custo 
por Clique (CPC) em função de sua maior efetivi-
dade, mesmo que o custo seja mais elevado. 

Figura 2: Exemplo de peça publicitária para redes sociais
Fonte: Autores, 2023.
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6. PREVISÃO E MENSURAÇÃO DA DEMANDA
 

 Para mensuração da demanda serão consideradas 
premissas relacionadas ao investimento em marketing 
na plataforma Google Ads. e às ações o�  ine em par-
ceria com os condomínios nos quais os serviços serão 
prestados. São elas:

Premissas de marketing digital (Google Ads.):

• Segundo a agência de marketing digital EDM2, o 
custo por clique (CPC) médio do Google Ads. varia 
de R$ 1,20 a R$ 2,6014 . Dessa forma, será consi-
derado um CPC de R$ 1,90 para efeitos de cálculo 
da demanda (média aritmética entre os ranges mí-
nimo e máximo). 

• Segundo a agência Clinks, associada do próprio 
Google Ads., a taxa de conversão em vendas varia 
entre 1% e 5%15. Assim, será considerada uma taxa 
de conversão conservadora de 2%, ou seja, 2% das 
pessoas que acessarem o anúncio serão converti-
das em vendas. 

• Estima-se um investimento frequente de aproxi-
madamente R$ 25.000,00 na ferramenta, detalha-
do no tópico seguinte, equivalente a aproximada-
mente 13.158 cliques e 263 vendas realizadas no 
primeiro mês. 

• De acordo com pesquisa dos autores já aborda-
da em capítulo anterior, 79,6% do público utiliza o 
serviço de lavagem veicular ao menos uma vez no 
período entre 1 e 3 meses. Dessa forma, o índice 
de retenção considerado nos cálculos será de 60%, 
distribuído de forma média em 2 meses (30% 
por mês).

 Segundo estudos da plataforma de sales engagement 

Meetime16 a taxa de efetividade dos investimentos 
em marketing digital, refl etidas pelo CAC (Custo de 
Aquisição de Cliente), é estável até aproximadamente 
o 18º mês de operação, onde os clientes precisam 
ser “comprados” por meio das ações de divulgação. 
Entre os meses 19 e 48 a marca já é mais madura e 
a efetividade de sua divulgação é maior, resultando 

14  Disponível em: <https://www.edm2.com.br/blog/quanto-investir-em-google-
ads/> Acesso em: 08 de outubro de 2023.
15 Disponível em: <https://www.clinks.com.br/blog/links-patrocinados/taxa-
de-conversao-no-google-ads-o-que-e-e-qual-a-ideal/> Acesso em: 08 de outubro 
de 2023. 
16 Disponível em: <https://meetime.com.br/blog/gestao-empresarial/custo-
de-aquisicao-de-clientes/> Acesso em: 02 de dezembro de 2023

em uma redução do CAC. A partir do 49º mês os 
canais tradicionais já passam a fi car saturados, sendo 
necessário a busca por novos e um novo aumento 
de custos. Dessa forma, a taxa de efetividade dos 
investimentos em marketing da Mão na Roda também 
foi considerada de forma que o CAC seguisse esse 
padrão, sendo apresentado no gráfi co 4 a seguir:

Gráfico 4: Evolução do CAC da Mão na Roda no tempo
Fonte: Autores, 2023.

Premissas de marketing por meio da parceria 
com condomínios:

• De acordo com o site de imóveis 123i as cidades 
de Santo André, São Bernardo e São Caetano do 
Sul atualmente possuem somadas 3.472 condo-
mínios17. Desse número, será considerada uma 
parcela de 35% que aceitariam realizar uma parce-
ria com a Mão na Roda, divulgando os serviços da 
empresa nos elevadores, grupos de condôminos, 
áreas comuns, etc., em troca da prestação do servi-
ço naquele condomínio, agregando valor para seus 
moradores e/ou visitantes.

• Segundo um estudo da incorporadora Lello, a 
média de apartamentos e/ou salas comerciais no 
ABC é de 85 por condomínio18  com uma média 
de 1,5 veículos por apartamento.

• Por fi m, os cálculos de demanda levarão em con-
sideração que os esforços da equipe de marketing 
serão capazes de atingir 1% de novos condomínios 
parceiros a cada mês (~12 imóveis) e que 15% 
dos moradores serão convertidos. Dessa forma, 

17 Disponível em: <https://www.123i.com.br/apartamento> Acesso em: 02 de 
dezembro de 2023
18 Disponível em: <https://www.metroworldnews.com.br/foco/2019/03/11/
valor-de-condominio-no-abc-e-um-dos-menores-em-todo-o-estado-diz-
pesquisa> Acesso em 02 de dezembro de 2023
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a cada mês haverá aproximadamente 232 novos 
clientes advindos dos condomínios parceiros.  

 Considerando as premissas descritas acima, é 
possível prever a demanda mês a mês da operação. 

Pode-se observar a demanda prevista para o ano 1 na 
tabela 3 a seguir:  

Tabela 3: Demanda prevista para o ano 1
Fonte: Autores, 2023.

7. PROJEÇÃO DE COLABORADORES

 Os colaboradores serão divididos nos seguintes 
cargos, evidenciados na fi gura 3 do organograma da 
empresa.

• Diretor: responsável por estabelecer a visão e a 
estratégia, tomar as decisões estratégicas da em-
presa, liderar e gerir equipes, relações públicas, 
inovação e desenvolvimento e outras atividades.

• Analista de marketing: responsável pelo desen-
volvimento das estratégias de marketing, pesquisa 
de mercado, desenvolver campanhas de marketing 
e responsável pela parceria com os condomínios 
que serão realizados os atendimentos. 

• Analista fi nanceiro: responsável pela gestão do 
fl uxo de caixa, orçamento e planejamento fi nancei-
ro, captação de recursos, se necessário, realização 
de investimentos, planejamento tributário e etc.

• Analista de RH: responsável pelo recrutamento 
e seleção, treinamento e desenvolvimento, admi-
nistração dos benefícios, gestão de desempenho, 
gestão de confl itos e etc.

• Coordenador de operações: responsável por 
comprar os produtos para os funcionários utiliza-
rem nas lavagens, encaminhar as motos para manu-
tenção, gerenciar a equipe, realizar o planejamento 
operacional, gerir o estoque dos produtos, resol-
ver problemas operacionais.

• Lavador: responsável pela execução do serviço 
de lavagem a seco de veículos, tanto a limpeza in-
terna quanto externa, realizar a higienização ade-
quada e realizar outras atividades da área quando 
demandado.

Figura 3: Organograma
Fonte: Autores, 2023.
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 A remuneração dos lavadores será funcional fi xa, 
de acordo com a legislação, o funcionário da opera-
ção será CLT e receberá uma média de R$1.500/mês, 
além de benefícios como, VT, plano médico, odonto-
lógico, VR ou VA, seguro de vida e férias remuneradas. 
A média no mercado de um lavador de automóveis é 
de R$1.499,65, conforme tabela do SINTEAC, porém 
pode variar dependendo da localização19.  
 Para os cargos administrativos, os funcionários rece-
berão em torno de R$1.800/mês com os mesmos bene-
fícios. Por fi m, para os cargos de alta gestão foi defi nido 
um pró labore inicial de R$3.00020 no ano 1, aumentando 
R$1.000 progressivamente até atingir R$7.000 no ano 5.   
 A estrutura administrativa, apesar de enxuta, é 
sufi ciente para atender a demanda esperada uma vez 
que os serviços prestados por esta classe de colabo-
radores são escaláveis dentro do modelo de negócio, 
contribuindo para uma efi ciência em custo. 

19 Disponível em: <http://www.sinteacjf.com.br/textos/tabela-salarial/67/> 
Acesso em: 05 de outubro de 2023.
20 Disponível em: <https://www.contabilizei.com.br/contabilidade-online/o-
que-e-o-pro-labore/> Acesso em: 05 de outubro de 2023.

8. ANÁLISE DA VIABILIDADE FINANCEIRA

 Para os investimentos iniciais, mostrados na tabela 
4, considerou-se tudo que é de extrema importância 
para a abertura e funcionamento da Mão na Roda. 
Com isto, um valor de R$ 63.459,00 refere-se aos in-
vestimentos iniciais, em geral relacionados à CAPEX 
e mais R$ 25.000 investidos em marketing, uma vez 
que o tempo de conversão de clientes não é imediato 
e será necessário fazer uma campanha de lançamen-
to antes do início das operações, para garantir uma 
agenda cheia no mês 1 e baixa ociosidade dos lavado-
res. Por fi m, será necessário mais R$ 150.000,00 para 
compor o caixa inicial da empresa, totalizando um in-
vestimento total de R$ 238.459,00.

Tabela 4: Investimento total
Fonte: Autores, 2023.

 De acordo com a DRE, mostrada na tabela 5, é 
possível observar que a empresa apresenta prejuízo 
nos primeiros 6 meses, enquanto o número de clien-
tes ainda está crescendo e o faturamento é menor que 
os custos da operação. 

 Apesar disso, a partir do 7º mês a operação já passa 
a ser sustentável e gerar caixa, com curtos períodos de 
prejuízo quando é necessária a contratação de novos la-
vadores ou há a mudança na alíquota de imposto, perío-
dos onde o caixa acumulado é capaz de suprir o prejuízo 
não sendo necessária a tomada de recursos terceiros. 
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 Para cálculo do fl uxo de caixa foi considerado um 
parcelamento de 5x sem juros (30/60/90/120/150 
DDL) nas compras de matérias primas de seus forne-
cedores. Desta forma, no primeiro mês não terá des-
pesas com fornecedores, sendo efetuado o pagando 
apenas no mês seguinte.   
 Quanto ao caixa inicial, faturamento e demais des-
pesas, estão todas relacionadas aos custos e despesas 
informados nos itens anteriores deste capítulo.
 Indicadores de viabilidade fi nanceira: Com 
base nos cálculos desenvolvidos e no investimento 
inicial aplicado, verifi cou-se que haverá um retorno 
esperado em caixa acumulado de aproximadamente 
R$1.2M ao fi nal de 5 anos, trazidos ao valor presen-
te, tornando o projeto não só economicamente viável 
mas também lucrativo. 
 Já o payback é um indicador fi nanceiro que repre-
senta o tempo de retorno de um investimento com 
base no investimento inicial aplicado. Com isso, foi 
possível calcular um payback de aproximadamente 34 
meses, demonstrando que é um negócio que demora 
para se pagar mas que gera um retorno mensal ex-
pressivo após esse período (lucro líquido médio de 
R$45.000 por mês após o 34º mês). 
 Por fi m, a Taxa Interna de Retorno calculada para o 
período de 5 anos é de 10,76%, indicando que o pro-
jeto não apresenta uma grande atratividade quando 
comparado com outras opções de investimento dis-
poníveis em momentos de alta taxa de juros. Porém, 
tomando como base a evolução da taxa SELIC desde 
2010, a maior parte deste período a taxa esteve abai-
xo dos 10%, cabendo ao investidor analisar quais as 
perspectivas para o futuro e sua disposição ao risco.

9. VIABILIDADE DO NEGÓCIO: CONCLUSÃO DO 
TRABALHO

 O objetivo desse trabalho foi elaborar um plano 
de negócios para uma empresa fi ctícia, idealizada pelos 
autores. O negócio escolhido foi uma estética auto-
motiva móvel, que presta o serviço de lavagem e esté-
tica automotiva em domicílio, conforme agendamento 
realizado pelos clientes por meio de um aplicativo. 
 As pesquisas de mercado indicaram que o mercado 
veicular está em crescimento em São Paulo e a pesqui-
sa de campo realizada pelos autores com 113 respon-
dentes indicou que pode haver uma demanda por este 
tipo de serviço uma vez que 87,6% dos entrevistados 
se mostraram dispostos a contratá-lo. 
 Elaborou-se, então, o planejamento mercadoló-
gico utilizando premissas de efi ciência das ações de 
marketing que foram essenciais para a mensuração 
da demanda nos primeiros cinco anos. Dessa forma, 
a demanda estimada é embasada em dados reais le-
vantados tornando-a mais fi dedigna à realidade. Nesta 
etapa também foram criados exemplos de peças pro-
mocionais e de divulgação. 
 Também foi realizado o planejamento operacional e 
de recursos humanos necessários, sempre considerando 
dados reais para qualifi cação dos argumentos propostos. 
 Por fi m, realizou-se todo o planejamento fi nanceiro 
considerando regras tributárias e cenários de variação na 
demanda. Dessa forma, é possível concluir que em ge-
ral o negócio é viável e apresenta uma boa lucratividade 
no longo prazo, mas é preciso garantir que as premissas 
sejam concretizadas por meio do esforço nas ações de 
marketing e realização dos custos conforme estimados. 

Tabela 5: DRE dos 12 primeiros meses de operação
Fonte: Autores, 2023.
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CONSULTORIA ESTRATÉGICA 
DE NEGÓCIOS PAULO’S 

RESTAURANTE E PIZZARIA

Resumo: 

 O presente trabalho trata-se de uma consultoria re-
alizada para a empresa Paulo 's Restaurante e Pizzaria 
atuante no segmento de restaurantes e similares fun-
dada em Janeiro/2009 e localizada no centro da cidade 
do Guarujá. A consultoria tem como objetivo identi-
fi car melhorias a serem trabalhadas, ou seja, pensar 
no longo prazo identifi cando problemas e propondo 
soluções palpáveis e efi cientes com estudos explora-
tórios com análise de campo. Vale a pena lembrar que 
as ações tomadas visam a potencialização do desem-
penho da organização além de torná-la mais competi-
tiva. Trata-se de um relatório que visa apresentar fatos 
históricos, dados estruturais, relação da organização 
com fornecedores, clientes, funcionários e sociedade, 
e por fi m, a sugestão de melhoria no fl uxo de traba-
lho. Foram empregados conceitos e ensinos de várias 

vertentes adquiridas no decorrer dos períodos junto 
com a faculdade Strong Business School líder na área 
de negócios abordando frentes importantes dentro da 
administração, sendo relatadas utilizando o viés da ad-
ministração. Por fi m, esse estudo apresenta resultados 
sobre o diagnóstico do cenário encontrado na empre-
sa estudada e possíveis sugestões de melhorias.

Palavras-chave: administração; restaurante; pesqui-
sa; consultoria.

1. INTRODUÇÃO

 O presente trabalho é resultado do serviço presta-
do pela BGKM Consultoria ao comércio Paulo 's Res-
taurante e Pizzaria. O estabelecimento é um comércio 
familiar e estruturado no segmento de alimentos e 
bebidas, atualmente possui somente 1 unidade situada 
no município de Guarujá/SP. A empresa tem como 
objetivo trazer de volta aos pratos dos cidadãos comi-
da de verdade com saúde, qualidade e sabor além da 
proposta de um atendimento diferenciado com valor 
justo e acessível ao maior número de pessoas.

TC
ADMINISTRAÇÃO 

SANTOS



18 ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 36 /  2024

 O serviço oferecido pela empresa é o fornecimen-
to de refeições em geral para pessoas físicas e jurídi-
cas. Na gama de serviços oferecidos para pessoas físi-
cas encontramos o tradicional e “carro chefe” almoço 
por quilo composto por uma variedade de opções 
atendendo inclusive o público vegetariano. Logo em 
seguida temos os pratos à la carte descritos cardápios 
que são opções voltada às famílias e pratos executivos 
que são opções individuais, contamos também com o 
apoio do Ifood e delivery para a vendas dos pratos já 
mencionados e das marmitas.
 Para o período noturno, ainda voltado ao grupo de 
pessoas físicas, o estabelecimento possui vendas de 
sorvete italiano pasteurizado de produção artesanal, 
pizzas assadas em forno a lenha com a continuação 
das vendas pelo Ifood, pratos executivos e pratos à 
la carte. Na gama de serviços oferecidos para pessoas 
jurídicas, o estabelecimento conta com uma estrutura 
com condições de atender na forma de alimentação 
transportada tanto para café da manhã, almoço, lan-
che da tarde, jantar e ceia. Além de kit co� ee break e 
serviço catering. Devido a sua estrutura de atendimen-
to voltado a servir outras empresas ela é caracterizada 
como concessionárias de alimentos atendendo gran-
des nomes no ramo jurídico.
 Nos dias atuais, as refeições passaram a ser cada 
dia menos ricas em sabor e nutriente, mais congeladas 
e embaladas do que descascadas e frescas. Tudo isso 
somado a uma rotina exaustiva de muitos ocasiona um 
sobrepeso em massa. Quando pensamos em comida 
pensamos em algum momento marcante e feliz, algu-
mas preparações nos levam a recordações às vezes até 
emocionantes onde levam-nos ao passado onde famí-
lias realizavam suas refeições juntos reunidos a mesa 
isso tem se perdido com as novas tecnologias estamos 
fi cando cada dia mais robotizados e sem percepção da 
importância de estarmos reunidos para grandes e pe-
quenos momentos, é por esse motivo que a empresa 
familiar estudada traz em seu coração a vontade de 
servir bem para servir sempre.
 Esta consultoria tem como ponto focal respon-
der o seguinte questionamento: Quais os principais 
gaps apresentados nas operações da empresa Paulo’s 
Restaurante como desafi os a serem superados para 
melhoria de seu negócio? Essa consultoria tem como 
objetivo propor iniciativas de melhoria e identifi car os 
possíveis gaps.
 O presente relatório está estruturado em cinco 
capítulos: o primeiro é a introdução propriamente 
dita e o segundo apresenta o histórico da empresa, 

ressaltando eventos mais relevantes de sua trajetória. 
O terceiro detalha todos os aspectos e informações 
necessárias à construção do perfi l completo da or-
ganização e conteúdo de abrangência do estudo. O 
terceiro apresenta a análise das áreas e departamento 
de atuação da consultoria, seguido pelo diagnóstico da 
estratégia organizacional (quarto capítulo), fi nalizando 
com o quinto capítulo, que trata da indicação de pro-
blemas e soluções de melhorias.
 Segundo uma pesquisa realizada pela empresa Sea-
food, revelou que 46% dos brasileiros estão dispostos 
a comer fora, seja em bares ou em restaurantes, prin-
cipalmente se os ambientes apresentam boa ventila-
ção são importantes na decisão do local de consumo. 
A empresa estudada possui dois ambientes distintos 
para a melhor acomodação dos clientes, sendo um na 
área externa que inclusive recebe alguns animais de es-
timação em pequeno porte e outro ambiente fechado 
e climatizado.
 Apesar de todos os encalços vividos durante a pan-
demia, o restaurante apresentou um crescimento sig-
nifi cativo de pelo menos 40 %. Algumas ações foram 
realizadas de forma estratégica para que o estabeleci-
mento conseguisse se destacar em meio ao caos pan-
dêmico como por exemplo um bom direcionamento 
do tráfego pago, fotos das refeições preparadas já 
prontas para serem embaladas além da alimentação 
diária dos stories do Instagram mostrando a produ-
ção nos bastidores. Isso acarretou uma humanização 
da marca e trouxe o público para perto e possibilitou 
esse salto.
  Após esse período, a adaptação ao “novo normal” 
foi outro desafi o que possibilitou atingir um público 
antes não trabalhado com tanto fervor, o atendimen-
to às empresas jurídicas. De início esse atendimento 
foi somente de refeições prontas estilos marmitex no 
horário do almoço, hoje esse fornecimento se abran-
geu para aprovisionamento de café da manhã, almoço 
presencial e entrega (delivery), lanche da tarde e jantar.
 No município do Guarujá há cerca 110 restauran-
tes, bares e similares onde o Paulo 's Restaurante está 
destacado entre os 20 melhores. No ano de 2023 foi 
realizado um estudo de gerenciamento de resíduos 
liderado pelo engenheiro ambiental Zoênio Duda 
para apresentação na secretaria de meio ambiente. 
No relatório foi constatado que o restaurante é 85% 
ecológico trabalhando com energia verde, reciclagem 
de materiais, descarte de modo correto além de uti-
lizar embalagens recicláveis e itens ecologicamente 
corretos. O estabelecimento participou de diversos 
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programas no Sebrae No ano de 2016 o estabeleci-
mento participou de PAS - Programa Alimentos Se-
guro. Nesse programa foram comprovados que 95% 
das operações de manipulação de alimentos estavam 
dentro da normalidade e o índice mínimo recomen-
dado pelo programa é de 80% sendo destaque para 
a cidade onde todos os restaurantes que participaram 
do mesmo programa tiverem seus números menores 
ou iguais a 80%.
 

2. HISTÓRIA DA EMPRESA

 A empresa Paulo 's Restaurante (Restaurante MP 
de Lima Moura) iniciou suas atividades em 2009, de 
início era uma outra razão social, mas em virtude de 
seu rápido crescimento houve a necessidade da aber-
tura de um outro CNPJ, que é este que estamos as-
sessorando, para que não houvesse problema com 
tributação com a RFB.
 A trajetória do restaurante é uma história tipica-
mente familiar a qual o chefe de família e pai, Sr. Paulo 
Moura tinha a vontade de abrir seu próprio negócio 
tendo em vista que já trabalhava no ramo da alimenta-
ção desde os seus 15 anos de idade. Com a demissão 
que obteve em um restaurante onde ocupava o cargo 
de gerente geral pegou suas economias e empreendeu 
em um local simples e sem perspectiva onde até a lo-
calização era de difícil circulação de pessoas.
 Baseado em sua crença em Deus e na vontade de 
sustentar sua família e criar seus dois fi lhos foi obri-
gado a se reinventar. Após muitas difi culdades e obs-
táculos além de vários altos e baixos por questões 
fi nanceiras, o estabelecimento foi obtendo cada vez 
mais visualizações e crescimento acelerado devido à 
alta demanda de serviço e as tecnologias na área só 
aumentando. Diante desse cenário, o Sr. Paulo Moura 
sentiu necessidade de buscar mais conhecimento e em 
2017 iniciou sua graduação em gastronomia pela Uni-
santos e formou-se em 2019, e seus fi lhos seguiram 
seus passos se especializando em cursos voltados na 
área de atuação de restaurantes e similares.

Figura 1: Logo
Fonte: Site Paulo’s Restaurante (2021).

 Hoje o estabelecimento é composto por mais de 
35 funcionários trabalhando servindo almoço, jantar, 
pizzas, sorvete de fabricação própria, refeições exe-
cutivas para empresas da região, serviço de catering 
atendendo identidades renomadas como Netfl ix, Glo-
bo Comunicações SA, Youtube, Comitiva Presiden-
cial, Boutique Filmes e Produções entre outras.
 O slogan da empresa é: “Nós amamos o que fa-
zemos". A frase encontra-se no plural justamente 
porque a família trabalha de forma unida no comércio 
com o propósito de fazê-la crescer e permanecer no 
mercado sem ser deixada para trás em meio a tanta 
competitividade. Empresa de pequeno porte que não 
possui fi liais, está com sua sede própria localizada no 
Bairro da Vila Maia no Guarujá/SP. O segmento em 
que a empresa está inserida é na área de alimentação, 
na classifi cação de bares, restaurantes e similares. Atu-
ando a mais de 13 anos no mercado sendo reconheci-
do pelo diferencial na gama de produtos e atendimen-
to fornecido.

Tabela 1: Classifi cação do porte da empresa utilizada pelo BNDES
Fonte: BNDES (2023).

 Com um faturamento anual bruto em torno de 
R$2,8 milhões (base de dados faturamento de 2022), 
com um pouco mais de 35 funcionários não possui fi -
liais, com sede própria caracteriza-se como uma em-
presa de capital fechado (capital social representado 
pelas ações está normalmente dividido entre poucos 
acionistas). A empresa se enquadra na classifi cação de 
“Empresa de Pequeno Porte”.
 O principal processo é a elaboração de pratos que 
atendam às necessidades de todas as pessoas indepen-
dentes de seus paladares. Os profi ssionais são treina-
dos e capacitados para um atendimento de qualidade 
independentemente do poder aquisitivo de seus con-
sumidores. O atendimento via plataformas de delivery 
é uma ferramenta importante para manter os produ-
tos até dentro da casa dos clientes para fi delizar a mar-
ca. O processo inicia nas compras contando sempre 
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produtos de qualidade e com valores acessíveis, logo 
em seguida passa para a equipe da cozinha onde são 
elaborados os pratos sempre manipulados com técni-
cas gastronômicas no dia do consumo. Depois, ocorre 
o embalo e a comercialização dos produtos.
 

3. ÁREAS CONTEMPLADAS PELO ESTUDO

1) Administração Financeira

 A área de administração fi nanceira é fundamental 
para as empresas, já que é uma das bases, visto que 
cuida dos recursos fi nanceiros, administrando- o de 
modo que traga lucro a organização.
 É ela a responsável por abordar e revelar quais 
aspectos devem ser considerados, e selecionar ferra-
mentas que visam garantir o equilíbrio nas questões 
contábeis. Assim, a administração fi nanceira cumpre 
com determinados objetivos específi cos da gestão fi -
nanceira que devem vigorar com o cenário econômico 
da atualidade.
 Para que esse papel se cumpra precisamos atentar-
-se em três questões essenciais: orçamento de capital, 
estrutura de capital e administração do capital de giro. 
Podemos frisar que essa área não se restringe somen-
te a questões econômicas, mas também contribui para 
aperfeiçoar aspectos como relacionamento interpes-
soal, tomada de decisões com base na situação real 
da instituição, além é claro de proporcionar o acom-
panhamento da evolução dos diversos departamentos 
da empresa
 De acordo com o livro Fundamentos da Adminis-
tração, “O objetivo da administração fi nanceira é ma-
ximizar de forma sustentável o valor unitário corrente 
das ações existentes” (ROSS, 2022). Nesse contexto, 
é possível analisar que a administração fi nanceira é uti-
lizada nas empresas, por meio da gestão de recursos 
fi nanceiros com o balanceamento do preço das ações, 
procura-se maximizar o investimento dos acionistas na 
organização e garantir que, assim, aumente o valor e o 
capital da organização.
 Nas décadas de 1950, com a criação da Moderna 
Teoria das Finanças, de Modigliani e Miller, "As deci-
sões fi nanceiras, na moderna teoria das fi nanças, são 
tomadas a partir de uma base teórica positiva, onde 
são avaliadas as possíveis consequências para o objeti-
vo da agregação de valor. Toda ação deve ser analisada 
a partir de sua contribuição ao objetivo da empresa, 
como a decisão pode alterar a sua relação risco-re-
torno" e que "O valor de uma empresa é determinado 

pela sua capacidade de gerar benefícios futuros espe-
rados pelo caixa" (NETO, 2012).
  A partir dessa nova teoria, devido às suas contri-
buições, foi possível analisar a estrutura da administra-
ção fi nanceira da época e com isso, criar novas teorias 
e modelos que compõem o modelo fi nanceiro atual e 
desenvolver a administração fi nanceira que, hodierna-
mente, atua nas empresas.
 Com as contribuições mencionadas anteriormen-
te, as formas de tomadas de decisões fi nanceiras se 
diferem por causa da relação risco-retorno que a em-
presa pode obter ao tomar uma decisão. Por exemplo, 
há a decisão de investimento e a de fi nanciamento se 
divergindo e se adequando devido a características 
como rentabilidade esperada, risco e liquidez ao in-
vestir.
 
2) Administração de Recursos Humanos

 A área relacionada a recursos humanos de uma 
empresa é essencial para a concretização das metas, 
visto que o elemento humano é um dos principais res-
ponsáveis para o alcance dos objetos, o RH atua junto 
ao planejamento estratégico com um olhar plural de 
todas as áreas da organização.
 Um exemplo disso é a Hierarquia das Necessida-
des de Maslow, em que uma necessidade só é suprida 
quando houver satisfação da necessidade de nível infe-
rior a essa, ou seja, a motivação é relacionada à satisfa-
ção das necessidades, essa premissa aponta o quanto 
é importante olhar o lado humano da organização, 
para que os objetivos sejam alcançados com sucesso.
 Conforme Toledo (1986), Recursos Humanos tem 
o foco na integração do trabalhador com a organiza-
ção, para aumento de produtividade. Sendo assim, é 
explícito o quanto se faz necessário que a área de RH 
tenha conhecimento de outras áreas da empresa e 
com isso auxilia na visão estratégica.
 De acordo com Chiavenato (1999), o objeto da 
área de recursos humanos é pautada na orientação 
das relações humanas a fi m de aumentar o potencial 
de capital humano nas organizações. Em suma, se 
levarmos em conta que é fato o quanto o elemento 
humano se faz necessário nas organizações, podemos 
perceber então o quanto essa área está atrelada a ma-
ximização dos lucros aos acionistas.
 Recursos Humanos é responsável por algumas 
questões como selecionar, contratar, desenvolver, 
treinar, motivar, engajar, reconhecer, atrair e reter 
colaboradores. Também é responsável pelas comuni-
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cações entre organização e equipe, além do plano de 
carreira, defi nição de cargos e salários, segurança no 
trabalho e pagamento de pessoal, além de gerenciar a 
qualidade do ambiente organizacional.
 É uma área que lida o tempo todo com pessoas e 
cuida totalmente da vida de um profi ssional desde a 
entrada quando ele atrai a pessoa para ser contratado 
bem como a locação da pessoa para suas funções até 
ao seu desligamento.
 Uma área que exige uma visão sistêmica para en-
tender como funciona todo o organismo da empresa 
para que ela possa sincronizar as atividades que cada 
colaborador realizará dentro da organização. O setor 
de recursos humanos é estratégico e importante, im-
prescindível para que as empresas possam sobreviver 
e isso é a chave de ter funcionários motivados e metas 
alcançadas.
 
3) Administração de Serviços

 De acordo com (Heskett, 1986) “A organização 
gostaria de ter seus serviços percebidos por seus 
clientes, funcionários, acionistas e fi nanciadores”. De 
forma geral, o serviço é a forma que a organização e 
o que ela fornece é vista aos olhos de cada um que ela 
atinge.
 “Pacote de benefícios para o cliente” (Collier 1994), 
foi observado que a defi nição de serviço compõe par-
tes diferentes, dentre elas, o resultado e a experiência 
e o visual fazem parte do “pacote de benefícios”. O 
conceito dos 8 P 's é muito aplicado para que possa 
desmembrar e apontar onde é necessário efetuar mu-
danças atendendo o cliente da melhor forma.
 É importante fazer com que o cliente reconheça 
que o que é fornecido vai muito além de um simples 
serviço, ele paga por uma experiência única e de alto 
valor. Um grande exemplo disso é a ida a um restauran-
te onde além da boa refeição é ofertada a experiência 
de ter seu prato preparado por um chef  famoso ou até 
mesmo de acompanhar o preparo do prato de perto.
 O "Serviço imaginado" (Clarck et all., 2000) defi ni-
do por Concise Oxford Dictionary como "Uma fi gura 
mental de um grupo ou classe de objetos Formada pela 
combinação de todos os seus aspectos", neste caso, vai 
além do que o serviço prestado é a percepção de valor 
gerada no psicológico desse cliente sobre o serviço.
 O conceito de serviço deve ser claro de forma 
que seja entendido e interpretado sem inconsistência, 
através do marketing direto ou indireto. Tendo defi -
nido seu conceito podemos usá-lo para alinhamento 

estratégico, métrica para mudanças no design e impul-
sionar vantagem estratégica.
 
4) Administração Mercadológica

 A Administração Mercadológica engloba todo um 
processo com o foco voltado à contemplação positi-
va de ambas as partes numa relação de mercado. De 
acordo com Kotler e Keller (2012, p. 3) “O marketing 
envolve a identifi cação e a satisfação das necessidades 
humanas e sociais.” O propósito leva em consideração a 
ideia de lucrar ao oferecer aquilo que se faz necessário.
 Segundo a American Marketing Association (2023) 
“Marketing é a atividade, conjunto de instituições e 
processos para criar, comunicar, entregar e trocar 
ofertas que tenham valor para consumidores, clientes, 
parceiros e sociedade em geral”, dito isso, é visível que 
o valor agregado naquilo que será ofertado é de suma 
importância para que haja uma troca efetiva e satisfa-
tória aos envolvidos.
 O marketing encontra as necessidades e desejos 
para supri-los, defi ne qual mercado-alvo será atingido e 
os produtos necessários, fazendo a organização enten-
der os clientes (KOTLER E ARMSTRONG, 2003). Posto 
isso, fi ca claro quanto o marketing se faz necessário no 
dia a dia da organização, oferecendo aquilo que o clien-
te deseja, entendendo suas necessidades e oferecendo 
além do que apenas um produto ou serviço, mas a solu-
ção de algo, criando valor nessa relação de consumo.
 A Administração Mercadológica foca sua geração 
de lucro com as atividades realizadas desde o proces-
so inicial até a chegada ao consumidor fi nal, gerando 
valor em todas as etapas. O intuito é saber o que o 
cliente precisa e entregar isso, dessa forma o cliente 
percebe sua importância para a empresa e volta a con-
sumir seus produtos, o que gera fi delidade e uma per-
cepção positiva que pode ser passada para conheci-
dos desse consumidor, assim o consumidor traz novos 
possíveis clientes, criando assim um ciclo de vendas 
que funciona com naturalidade, gerando lucro para a 
organização e satisfação das necessidades do cliente.
 Conforme Peter Drucker, o objetivo do marketing 
é o entendimento tão claro do cliente, que o produto 
ou serviço ofertado faz sua própria venda.
 
5) Administração de Operações

 Em primeiro plano, é primordial para entender a 
administração de operações analisar a sua defi nição, 
para assim, ter um melhor entendimento do assunto. 
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De acordo com Côrrea e Corrêa (2011, p. 24), a de-
fi nição de administração de produção e operações é a 
seguinte: “atividade de gerenciamento estratégico dos 
recursos escassos (humanos, tecnológicos, informa-
cionais e outros), de sua interação e dos processos 
que produzem e entregam bens e serviços visando 
atender necessidades e/ou desejos de qualidade, tem-
po e custo de seus clientes”. Ou seja, é a atividade de 
gerir os bens e serviços de modo que conduza uma 
boa experiência ao cliente, focando na agregação de 
valor para satisfazer e fi delizar o cliente.
 Em segundo plano, é necessário entender a impor-
tância em aplicar a Administração de produção e ope-
rações em seu trabalho e organizá-lo de forma ade-
quada. Segundo Daniel Augusto Moreira (2011, p. 3), 
a Administração da Produção e Operações é o campo 
de estudo dos conceitos e técnicas aplicáveis à tomada 
de decisões na função de Produção (empresas indus-
triais) ou Operações (empresas de serviços). Sob essa 
ótica, permite-se analisar que em todas as empresas 
efetivam-na de algum modo, podendo se apresentar 
como qualquer forma de criação, seja de um produto, 
de um serviço ou uma ideia a ser entregue.
 Segundo o sociólogo francês Èmile Durkheim, a 
sociedade funciona como um corpo biológico, no qual 
cada órgão tem uma função. Desse modo, para o bom 
funcionamento do todo, é fundamental o cumprimen-
to de cada parte do organismo. Semelhantemente, a 
administração de produção e operações de uma em-
presa equivale-se a essa comparação, visto que é pri-
mordial o funcionamento e o desempenho dela como 
um todo para que todas as suas partes estejam em 
vigor na organização e, sob esse viés, consiga trazer 
um produto ou serviço de qualidade que satisfaça o 
consumidor e, assim, se torne um cliente fi delizado.
 
6) Administração Estratégica

 Administração Estratégica trata de processos para 
que sejam tomadas decisões efetivas a longo prazo, 
com base em análises realizadas em ambiente externo 
e interno para que seja possível projetar uma visão do 
futuro da organização e dessa forma os resultados são 
alcançados com efi cácia e efi ciência. Com isso, é ne-
cessário a realização de um planejamento estratégico, 
norteando as ações da empresa. Segundo Hitt et al 
(2011, p. 6) “o processo de administração estratégica 
é o conjunto completo de compromissos, decisões e 
ações necessários para que a empresa obtenha vanta-
gem competitiva e retornos acima da média.”

 Em suma, essa área está voltada para a geração de 
valor, levando em consideração questões em que é 
necessário pensar “como”, “porque” e “quando” será 
necessário realizar a ação pretendida, esse ponto de 
vista deve ser levado em consideração em todas as 
áreas da empresa. Dessa forma para se obter uma boa 
gestão estratégica é necessário um olhar plural para os 
objetivos organizacionais e as ações necessárias para a 
concretização deles.
 A Administração Estratégica - como dito anterior-
mente - é orientada para o futuro, de forma que seja 
dado destaque a convergência daquilo que foi pro-
posto com as divergências encontradas no caminho, 
com foco nos objetivos fi nais. Segundo Steiner e Miner 
(1981) a estratégia faz referência ao propósito orga-
nizacional, objetivos, estratégias, políticas e quais os 
programas e métodos necessários para a concretiza-
ção desses propósitos.
 Com isso, para uma boa resolução a administração 
estratégica conta com quatro fases, são elas: planeja-
mento orçamentário, planejamento de longo prazo, 
planejamento estratégico e por fi m, administração es-
tratégica. Sua base é moldar a organização ao ambien-
te em que ela está inserida, garantindo maiores lucros 
e satisfação dos envolvidos.
 Conforme Mintzberg et al (2000, p. 13) “para com-
preender o todo também precisamos compreender 
as partes”, o autor diz isso ao citar uma fábula sobre 
um elefante (Os Cegos e o Elefante por John Godfrey 
Saxe) em que os indivíduos apresentam de maneira 
errônea as características do elefante pois eles não o 
viram de fato, dessa forma o autor apresenta o elefan-
te como sendo a estratégia, por isso é importante uma 
ampla visão de todas as áreas.
 
3.1 Administração Financeira (Af)

AF1. Quais são os principais desafi os no pro-
cesso de elaboração do orçamento?
 O orçamento é feito anualmente, sendo que men-
salmente é confrontado o orçamento x realizado. Os 
principais desafi os são as questões da pressão infl a-
cionária e a previsibilidade das vendas (receita). Or-
çamento: prever as vendas, despesas e lucro; Infl ação 
difi culta as previsões, pandemia, oferta, receita.

AF2. Existem falhas na comunicação na área 
de projetos? Se sim, quais são as falhas?
 Acredito que não porque tem alguém dedicado no 
levantamento e acompanhamento desses projetos e a 
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comunicação é satisfatória aos assuntos na empresa. 
Como exemplo temos a implementação de um novo 
sistema onde o responsável está à frente da operação 
coordenando de forma satisfatória.

AF3. Como a empresa reage às modifi cações 
do mercado? Existem estratégias defi nidas de 
como se comportar nas mudanças?
 A empresa acompanha atentamente as mudanças 
de mercado e busca sempre se colocar à frente da 
concorrência em termos estratégicos. Mudanças ex-
ternas são analisadas em cada caso para se traçar um 
plano de ação efetivo. A empresa sempre busca estar 
à frente da concorrência, buscando entender as ten-
dências do mercado, implantando novidades (Ex.: em-
balagens personalizadas com a logomarca da empresa 
e descrição), formato da casa etc. Foi citado inclusive 
a questão no período da pandemia onde a empresa 
estudada focou na operação de delivery e ifood (elei-
ta super restaurante) fortalecendo o fornecimento de 
refeições no segmento PJ e nesse sentido mostrou-se 
fi cou satisfatório a sua reação quanto às modifi cações.

AF4. Quais são os principais fatores que im-
pactam o orçamento mensal?
 A empresa conta com as compras de mercadorias, 
padrão de produção e volume de vendas, como fato-
res impactantes para o orçamento mensal.

AF5. Quais os principais empasses gerados 
devido inovação e quantidades de formas no 
método de pagamento?
 Não teve impacto porque possuem um sistema 
que consegue detectar qualquer novidade na forma 
de pagamento e com isso são rapidamente incorpora-
das no dia a dia do restaurante. Como exemplo disso 
temos a operação via PIX inserida recentemente ao 
mercado. Muitas empresas tiveram difi culdades em 
aderir devido uma falta de respaldo sistêmico, mas isso 
não foi a realidade do restaurante estudado.

AF6. Quanto tempo demorou para obter o re-
torno do investimento? Na sua opinião o tem-
po foi adequado?
 A operação é antiga, investimento feito a muito 
tempo atrás
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3.3 Administração De Serviços (As)

AS1. São realizadas pesquisas de satisfação 
com os clientes? O que é feito com o relatório 
baseado na pesquisa de satisfação?
 Sim, é realizada pesquisa de satisfação com os 
clientes. Analisa semanalmente e traça planos de ações 
com base nas críticas e sugestões de clientes. Iniciaram 
fazendo a pesquisa via QR Code para delivery e salão, 
mas recentemente notou-se uma perda nesse feedba-
ck por falta do folder que leva o QR Code aos clientes 
do disk.

AS2. Existe alguma sazonalidade no mercado 
do cliente? A sazonalidade impacta no seu ne-
gócio? Quais são os meses mais críticos? 
 Sim, há uma sazonalidade. Por estar localizado em 
uma região litorânea a sazonalidade basicamente está 
concentrada nos períodos de férias, fi m de ano e meio 
de ano tem um aumento considerável no movimen-
to. Os meses com maiores movimentos são Julho, 
Dezembro, Janeiro e Fevereiro. Os piores meses de 
Agosto e início de Setembro. De acordo com o que 
foi afi rmado anteriormente, essa ilustração pode ser 
demonstrada conforme o gráfi co a seguir:

AS3. Você faz atendimento delivery? E quais 
os desafi os no atendimento delivery?
 Sim, realiza atendimento delivery. Os desafi os basi-
camente são o tempo envolvido na prestação de ser-
viço, permanecer a mesma qualidade do momento em 
que o prato fi ca pronto até a hora de chegar ao clien-
te. Em contrapartida há uma vasta experiência nesse 
mercado de entrega de refeições.

AS4. Esta empresa possui diferenciação de 
serviço perante os concorrentes? Essa diferen-
ciação garante vantagem competitiva?
 Possuem alguns diferenciais, por exemplo os con-
correntes ao redor não possuem tanta variedade de 
frutos do mar com camarão, a vasta gama de varie-
dade estrutura em termos de espaço e cardápio mais 
completo com pratos a la carte, pizzas, hambúrguer. A 

principal diferenciação seria a variedade e cardápio es-
pecializado tanto no quilo quanto no à la carte e pizza, 
atendendo pessoas seletivas e pessoas sem restrições 
ao mesmo tempo.
 
AS5. Se há manuais, checklists e fi cha técnica 
dos procedimentos e processos da empresa?
 Possuem manuais, checklists e fi cha técnica dos 
procedimentos e processos da empresa, entretanto 
há uma possibilidade de melhoria visto que o serviço 
nutricional prestado na parte documental seja consi-
derado um pouco inefi ciente e desatualizado.

AS6. Qual o método de escolha e avaliação 
dos fornecedores?
 O método para ser realizada a avaliação dos for-
necedores são basicamente estabelecidos em relação 
a qualidade e preço e ser uma empresa devidamente 
regulamentada/estruturada para poder atender bem 
no fornecimento até por conta de ser um grande vo-
lume.

SANTOSTC
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3.4 Administração Mercadológica (Am)

AM1. Quais meios são utilizados para a reali-
zação do marketing da empresa? O marketing 
aplicado é efi caz e traz retorno?
 Basicamente a parte de marketing é realizada atra-
vés das redes sociais, divulgação em rádios. Já utiliza-
ram vários meios como busdoor, panfl eto em rua, bike 
de som. Poderíamos focar em melhorar o ponto de 
divulgação e seu retorno efi caz, além de lançar pro-
moções, campanhas.

AM2. O diferencial apresentado em Adminis-
tração de Serviços é capaz de reter os novos 
clientes?
 Acho que é capaz de reter, pois são diferenciais for-
tes que fazem ter uma fi delização do cliente, mas claro 
que é algo que precisa sempre ser revisto e não são coi-
sas tão difíceis de copiar e replicar em outros lugares.

AM3. A empresa revisa os 4P 's de marketing?
 A empresa não revisa. Promoção faz pouquíssimas, 
não há ações de fi delização de clientes são pontos 
para melhorar.

AM4. Como a marca é vista pelo seu cliente?
 Os clientes respeitam a marca Paulo 's, a tradição 
e é associado a tudo que remete a marca como qua-
lidade, variedade, compromisso com o cliente e acre-
dita ser uma marca respeitada e a marca ter um certo 
peso. A marca possui uma boa reputação.

AM5. A empresa tem alguma estratégia de fi -
delização do cliente? Se não, como podemos 
implementar?
 Fidelização de clientes são pontos para melhorar. 
Implantar um programa de fi delização internamente 
que pode ser vinculado à frequência do cliente no res-
taurante podendo ser trocada por desconto ou por 
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brindes. Um exemplo disto foi que na compra de 10 
pizzas e ganhe uma pizza doce. Utilizando estratégias 
que já funcionam no mercado hoje em dia.

AM6. É feita as consultas e relatórios através 
dos resultados do Google Ads, tráfego pago e 
marketplace?
 Marketplace poderia chamar o ifood como esse tipo 
de plataforma acompanhando o número de pedidos, 

cancelamentos, vendas e feedbacks das entregas etc. 
O resultado do Google Ads e tráfego pago há uma 
agência contratada pelo restaurante que presta ser-
viço para o restaurante o que temos de pesquisa de 
clientes muita gente quanto do salão como do delivery 
alegam ter conhecido o Paulo's pelo Google e isso nos 
mostra que as campanhas realizadas pela agência mos-
tram retorno. Cerca de 70% dos clientes mostram que 
interagem pelo Google.

3.5 Administração de Operações (AO)

AO1. Quais processos são utilizados para 
manter a qualidade do produto ofertado?
 1° Controle rígido matéria-prima/ fornecedores 
no restaurante; 2° Padronização na hora de comprar, 
receber e armazenar mercadoria há um cuidado muito 
grande com os insumos que são utilizados; 3º Apesar 
de não ser ferozmente utilizado na prática, mas exis-
tem fi chas técnicas e todo controle da parte nutricional 
que no dia a dia é colocado em prática na operação/
cozinha. Acredito que esses sejam os principais pon-
tos que é o controle dos insumos que são usados para 
fazer os alimentos e na parte da produção há uma pa-
dronização para quando o cliente vir ao restaurante ter 
uma experiência padronizada, sabendo o que vai en-
contrar. (Ex.: McDonald's você pede o lanche sabendo 
como será o sabor e qualidade por conta do padrão)

AO2. É realizado algum parâmetro para ob-
ter um Takt time para servir os clientes? Esse 
tempo é o ideal em relação ao concorrente?
 Não há um parâmetro específi co quanto ao tempo 
de atendimento, isso ocorre mais no feeling, não há 
um indicador específi co. Sabe-se que no padrão no 
geral o tempo médio para que suco ou uma bebida 
geral chegue até a mesa é de 07 minutos. O restauran-
te alega que o tempo de servir a bebida costuma ir ao 
cliente antes do padrão geral.

AO3. As políticas sanitárias são atendidas con-
forme a legislação?
 Sim, tem um acompanhamento de assessoria nutri-
cional e padrão máximo de atendimento de legislação, 
cuidados enfi m rígidos.

AO4. Quais os desafi os da gestão de estoque?
 Essa é uma questão interessante e diria que é o au-
togiro dos produtos (durabilidade) e estrutura física, 
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porque para termos controle de estoque é necessário 
um controle de acesso e para isso precisa ter travas e 
pessoas capacitadas e responsáveis por manter aquele 
estoque controlado a partir do momento em que não 
há espaços confi nados para receber as mercadorias e 
armazená-las fi ca difícil esse controle de estoque. Es-
ses são os principais desafi os.

AO5. Qual a área da cozinha possui mais im-
pacto na produtividade?
 Acredita-se que a área do pré-preparo e preparo 
seja o que tenha maior impacto, pois se lá eles não se 
preparem muito bem (mise en place) não há produtivi-
dade e isso impacta no tempo.

AO6. Quais fatores são levados em considera-
ção para um bom gerenciamento do estoque, 
visto que se refere à produtos perecíveis?
 Basicamente é uma boa organização do estoque, 
alto giro de estoque (média 07 a 12 dias) de fácil 
acompanhamento e supervisão com a organização em 
sinaleiro que consiste em sinal verde acima de 90 dias 
para vencer, amarelo até 60 dias para vencer e verme-
lho até 30 dias para vencer onde precisa de uma maior 
atenção.
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3.6. Administração Estratégica (AE)

AE1. Quais estratégias competitivas a empre-
sa possui? Dentre as estratégias, quais meto-
dologias são utilizadas?
 A variedade do cardápio traz diversas opções 
para o cliente (almoço por quilo, pizzas, sorvete, 
marmitex), a variedade do almoço por quilo. Varie-
dade do cardápio (diversas opções), frutos do mar. 
Várias empresas dentro de uma só. Produção própria 
em vários itens ganhando margem em vários itens, 
sorvete, pizza etc. São muitas linhas de produção que 
garantem competitividade na frente dos concorren-
tes.

AE2. A empresa possui parcerias com seus 
fornecedores?
 Tem algumas parcerias, mas nada muito certo.

AE3. Quais são os pontos fortes e fracos da 
organização?
 Pontos Fortes: Alta qualidade; Variedade de Pratos; 
Estabilidade do fl uxo de vendas; baixo impacto de sa-
zonalidade nas vendas; Espaço e estrutura do ponto; 
Localização; Rankeamento no Ifood como Super Res-
taurante (consultoria exclusiva); Operação de Forne-
cimento de Marmitas para empresas PJ fora do ponto 
de venda
 Pontos Fracos: Operação Complexa o que difi culta 
a replicação e expansão do negócio; Falta de progra-
ma de fi delização de clientes; Marca não registrada; 
Inexistência de plano de carreira estruturado; Falta de 
estacionamento; Alto Turnover

AE4. Os resultados que sua empresa vem ob-
tendo no mercado estão alinhados com o pla-
nejamento estratégico?
 Resultando estão sendo atingidos. Não tinha um 
planejamento estratégico muito específi co, desde 
quando começou o restaurante e com o passar do 
tempo foi se implementando indicadores de hoje tem 
se observado melhor e atualmente está atingindo os 
resultados.

AE5. Qual a quantidade de visitantes você tem 
por dia, semana, mês.
 Ainda não tem métrica sufi ciente, o sistema está 
em fase de teste.

AE6. A empresa possui reservas emergen-
ciais?
 Idealmente sim, mas no momento está com o caixa 
baixo visto as últimas inovações e investimentos reali-
zados. No momento, trabalha no limite do ponto de 
vista do caixa.

AE7. De acordo com o ESG, como funcionam 
as questões ambientais da empresa?
Existe visão e práticas relacionadas à sustentabilida-
de; Coleta de lixo seletivo; Coleta de óleo e descarte 
correto; Reciclagem (utilizando a práticas dos 3Rs); 
Parte orgânica (implementando o programa de com-
posteira, horta própria); Energia verde (parceria com 
a Raízen fazenda de energia); Foco no selo verde (pri-
meiro restaurante do Guarujá) e projeto relacionado 
a captação água da chuva; Coleta de latinha para ven-
da (venda realizada em depósitos autorizados); Baixa 
produção de lixo residual (descarte correto PGRS 
com relação detalhada sobre a quantidade de lixo 
descartado na coleta municipal); Programa Alimento 
Seguro (conseguiu 95%).
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4. CANVAS
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5. ANÁLISE SWOT

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A partir da análise verifi camos que a empresa con-
ta com muitos pontos fortes e que esses pontos - se 
bem trabalhados - podem garantir uma boa vantagem 
competitiva, fi cou visível como a marca tem sua tradi-
ção de forma clara perante os consumidores, o que 
torna um ótimo ponto de partida para sua fortifi ca-
ção e crescimento no mercado. Perante os pontos de 
melhoria, foram dadas inúmeras sugestões para sanar 
possíveis falhas em diversas áreas, acreditamos que 
o restaurante já possui um grande diferencial, afi nal a 
qualidade do produto ofertado é evidente, fora a fa-
bricação própria de diversos produtos, o que traz uma 
imagem ímpar perante os concorrentes.

 Com o estudo foi possível identifi car alguns pontos 
fortes e fracos que nortearam a consultoria realizada 
neste trabalho. Com tudo, foram levantadas possí-
veis melhorias e fortalecimento do fator competitivo 
da empresa pois o estudo de campo revelou que a 
empresa enfrentava desafi os como Turnover, pressão 
infl acionária, previsibilidade das vendas, sazonalidades 
devido alta temporada
 Por fi m, foi possível visualizar de maneira mais ampla 
os processos e produtos ofertados - como foi introdu-
zido durante a apresentação - de forma que a análise 
leve em conta maneiras de otimização desses proces-
sos e produtos para maior crescimento do Restaurante 
Paulo’s, de forma que sua presença no mercado possa 
trazer lucro aos acionistas e prazer aos consumidores.
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O IMPACTO DA TECNOLOGIA 
NA TRANSFORMAÇÃO 

CONTÁBIL: UMA PERSPECTIVA 
DE EVOLUÇÃO

Resumo: 

 O presente trabalho encontra a infl uência da tec-
nologia na área contábil, examinando suas perspecti-
vas de evolução e suas repercussões. Tradicionalmen-
te vista como uma disciplina estática, a contabilidade 
enfrenta transformações signifi cativas provocadas pela 
revolução tecnológica constantemente. O estudo con-
textualiza a ascensão da tecnologia e sua integração 
na prática do profi ssional. Examinando os progressos 
mais recentes, como automação de processos e inte-
ligência artifi cial, sendo importante ressaltar o papel 
que essas ferramentas estão levando à redefi nição do 
profi ssional contábil. Este trabalho analisa um questio-
nário prático, demonstrando como empresas e pro-
fi ssionais entendem e utilizam tecnologias avançadas 
para melhorar processos, reduzir erros e agregar valor 

às atividades contábeis. Paralelamente, a importância 
da capacitação profi ssional contínua é enfatizada jun-
tamente com os desafi os e resistências enfrentados 
nesse processo de adaptação. Por fi m, perspectivas 
futuras são mostradas, evidenciando o potencial e o 
impacto das novas tecnologias emergentes.

Palavras-chave: tecnologia; evolução; contabilidade.

INTRODUÇÃO

 A evolução da contabilidade mostra como a huma-
nidade se desenvolveu ao através do tempo, como o 
desejo de controlar o que as pessoas possuem emer-
giu delas, como o fez de maneira cruel e como, com o 
desenvolvimento de sua riqueza em particular, houve 
uma necessidade de aprimorar seus métodos de guar-
da e gestão do patrimônio (ALVES, 2017).
 É essencial para um profi ssional contábil entender 
sua formação e estar preparado para novos projetos 
que estão sendo desenvolvidos na área; assim, é ne-
cessário que sejam fl exíveis e se adaptem rapidamente 
a novos desenvolvimentos. Considere esses desen-
volvimentos na automação de processos, monitora-
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mento de informações e a crescente digitalização da 
contabilidade com fácil acesso a resultados, números e 
conferências. Assim, proporcionando maior confi abili-
dade e agilidade a quem necessita dessas informações, 
seja a empresa, terceiros ou a instituição fi nanceira 
(GULARTE, 2022). 
 O ganho de qualidade das informações tempesti-
vas que fornecem as operações e seus refl exos nos re-
sultados econômicos em tempo real, além da padroni-
zação de processos e informações, é o que o sistema 
ERP traz para a estabilidade. Assim como em outras 
áreas, o avanço da contabilidade coincide com as al-
terações tecnológicas, sendo necessária a adaptação 
e evolução do profi ssional da contabilidade, essencial 
para o crescimento e desenvolvimento dos mercados.
 Diante dos avanços tecnológicos, o contador deve 
encontrar formas de se adequar às mudanças do mer-
cado para continuar atendendo às necessidades e exi-
gências do setor. A falta de domínio sobre as novas 
tecnologias pode tornar o profi ssional obsoleto em 
suas funções (XAVIER; CARRARO; RODRIGUES, 
2020).
 Além de expressar a necessidade de valorizar a 
prática contábil e seus praticantes e destacar a impor-
tância das conquistas dos últimos anos, este capítulo 
também serve para benefi ciar a sociedade como um 
todo do ponto de vista ambiental, ao utilizar menos 
recursos físicos e produtos tangíveis. Como ilustração, 
o capítulo discute a existência do armamento nuclear 
e como os avanços tecnológicos geralmente levaram a 
um maior controle gerencial sobre o desenvolvimento 
econômico da sociedade.
 Diante do exposto, o estudo tem como objetivo 
responder as seguintes perguntas: quais são os efei-
tos das transformações digitais na vida do profi ssional 
contábil e nos escritórios de contabilidade? A profi s-
são contábil está sendo desvalorizada diante dessas 
novas tecnologias? Esse novo modelo de negócio re-
presenta uma oportunidade ou uma ameaça à carreira 
do contador? 

JUSTIFICATIVA

 Atualmente, não é mais preciso ir a uma instituição 
fi nanceira e esperar por um atendimento além do ne-
cessário para consultar um saldo ou fazer uma transfe-
rência, por exemplo. No aplicativo da instituição, essas 
e outras diversas operações podem ser realizadas em 
questão de minutos sem a necessidade de nos deslo-
carmos, economizando tempo. Não é mais necessário 

chamar uma empresa de táxi ou esperar um tempo 
indeterminado por um transporte público, pois exis-
tem plataformas que operam por meio de aplicativos 
que podem fornecer esse serviço em apenas alguns 
minutos. Nesse sentido, é compreensível que, além 
das atividades rotineiras do nosso dia a dia, o conceito 
de prestação de contas também tenha sofrido mudan-
ças em decorrência das novas tecnologias. Além dos 
sistemas de informação, as propostas de mercado e os 
perfi s profi ssionais estão passando por mudanças para 
melhor se adequar à era digital.
 Como mencionado, o conceito de contabilidade 
existe há milhares de anos antes de ser reconhecido 
como um ramo da ciência. Ao longo desses milhares 
de anos, sofreu muitas modifi cações para atender à 
demanda da sociedade e continua a fazê-lo até os dias 
atuais. O que se discute é se o valor da profi ssão con-
tábil está diminuindo por ser tão simples encontrar in-
formações por meio de buscas na internet, aplicativos 
e plataformas digitais com baixo custo. A forma como 
esses serviços são prestados pode ser considerada 
antiética em comparação com os modelos conven-
cionais? Que oportunidades e ameaças existem neste 
novo cenário para o campo da contabilidade?
 Levando em conta as informações fornecidas, este 
estudo justifi ca-se porque examina a importância do 
profi ssional contínuo em um cenário de transforma-
ção digital que tende cada vez mais a automatizar pro-
cessos e eliminar certas profi ssões, elencando os be-
nefícios e malefícios de tais transformações na esfera 
contínua e seus efeitos.

REFERENCIAL TEÓRICO
DESENVOLVIMENTO DA CONTABILIDADE ATÉ 

OS DIAS ATUAIS

 A Contabilidade nasceu devido à necessidade hu-
mana de documentar e monitorar seus ativos e recei-
tas provenientes de atividades comerciais. Conforme 
o tempo, ela passou por uma evolução contínua e ain-
da hoje está passando por alterações signifi cativas para 
atender às demandas dos usuários.
 Conforme mencionado por Olivo e Boschilia 
(2012), a origem da Contabilidade foi primitiva, com 
os primeiros registros históricos revelando o uso de 
desenhos em fi chas de barro para controlar bens 
como rebanhos, ferramentas, colheitas e bens troca-
dos. Embora essa prática representasse uma forma 
rudimentar de contabilidade baseada em observações 
empíricas.
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 Olivo e Boschilia (2012) também relatam que du-
rante a era medieval, vários estudiosos se dedicaram 
à investigação de métodos de controle. Um evento 
notável ocorreu no fi nal do século XV, quando o ma-
temático e frade franciscano Luca Pacioli publicou a 
célebre obra intitulada "La Summa de Aritmética, Ge-
ometria, Proportioni et Proportionalitá" (Coleção de 
Conhecimentos de Aritmética, Geometria, Proporção 
e Proporcionalidade), na qual descreveu o método das 
partidas dobradas. Esse marco tornou-se de extrema 
importância para o avanço científi co da Contabilidade.
 Pocetti (2013) diz que, o início da Contabilidade 
no mundo moderno ocorreu entre 1494 e 1840, en-
globando o período do Renascimento e da Revolução 
Industrial. Durante essa fase, a Contabilidade desem-
penhou um papel crucial no estabelecimento de con-
trole sobre as riquezas do Novo Mundo. Em 1840, foi 
publicada a renomada obra "La Contabilità Applicatta 
alle Amministrazioni Private e Pubbliche" (A Contabili-
dade Aplicada às Administrações Privadas e Públicas), 
escrita por Francesco Villa. Conforme Santos (2018) 
afi rma, essa obra teve um papel fundamental ao esta-
belecer os fundamentos da ciência contábil nos seto-
res público e privado.
 O período científi co da contabilidade, também co-
nhecido como período contemporâneo, teve início no 
século XIX. De acordo com Schmidt (2002), surgiram 
diversas correntes de pensamento contábil nesse pe-
ríodo, as quais desempenharam um papel fundamen-
tal na moldagem do campo contábil. Essas correntes 
incluem a escola contista, a escola administrativa ou 
lombarda, a escola personalista, a escola veneziana ou 
controlista, a escola norte-americana, a escola mate-
mática, a escola neocontista ou moderna escola fran-
cesa, a escola alemã, a escola moderna ou italiana e a 
escola patrimonialista.
 Segundo Vicenzi (2011), essas diversas correntes de 
pensamento tiveram contribuições signifi cativas para o 
desenvolvimento da contabilidade até os dias atuais. 
Embora possuam abordagens e perspectivas diferen-
tes, as ideias advindas dessas escolas podem infl uenciar 
as gerações atuais. Diante de diferentes contextos, di-
versos estudiosos se dedicaram a atender às necessi-
dades da sociedade, oferecendo métodos de controle, 
explicações, análises e informações contábeis.
 Atualmente, estamos vivendo o período contem-
porâneo, em que a Ciência Contábil possui uma base 
sólida em todo o mundo. Esse período é caracterizado 
pela utilização das Normas Internacionais de Conta-
bilidade (International Accounting Standard, IAS), que 

possibilitam a apresentação padronizada das infor-
mações contábeis, visando à compreensão global e 
atendendo às necessidades de um mundo globalizado. 
O profi ssional contábil atual possui responsabilidades 
que vão além do simples registro de fatos, desem-
penhando um papel crucial na tomada de decisões 
de grandes corporações e governos (ALMEIDA, E., 
2017).

O PERFIL DO PROFISSIONAL CONTÁBIL NO 
CONTEXTO ATUAL

 O ser humano possui a capacidade intrínseca de 
gerenciar sua riqueza. Ao longo do tempo, a contabi-
lidade passou por várias fases, desde métodos empí-
ricos até procedimentos atuais, a fi m de acompanhar 
a evolução dos processos. Nesse sentido, tornou-se 
essencial estabelecer normas por meio de Postulados, 
Convenções e Princípios para determinar os parâme-
tros de aplicação da técnica contábil. Essas normas 
dão suporte à contabilidade como ferramenta para 
medir o desempenho econômico-fi nanceiro das en-
tidades. Os princípios, por sua vez, representam a 
forma e o meio pelos quais os profi ssionais contábeis 
podem atingir seus objetivos, fornecendo orientação, 
estabelecendo limites e coibindo excessos para evitar 
práticas inadequadas. (MARION; ALMEIDA F.; VAL-
VERDE, 2002)
 No Brasil, a contabilidade ofi cialmente surgiu no 
século XX, embora exista desde tempos remotos. 
Nas décadas de 1950 e 1960, os profi ssionais contá-
beis eram conhecidos como guarda-livros, mas essa 
denominação caiu em desuso na década de 1970. A 
partir da década de 1980, com a introdução de micro-
computadores e sistemas de troca de informações, a 
profi ssão contábil ganhou mais agilidade. Na década 
de 1990, os sistemas de gestão empresarial surgiram, 
permitindo que a contabilidade desempenhasse um 
papel estratégico e mais efetivo.
 Essas transformações ao longo dos anos refl etem a 
necessidade de adaptação da contabilidade às mudan-
ças econômicas, sociais e tecnológicas, o que também 
impactou o perfi l dos profi ssionais contábeis. Assim, o 
contador passou por modifi cações para atender conti-
nuamente às necessidades dos usuários.
 Nessa perspectiva, é crucial aprimorar continua-
mente a ciência contábil e suas práticas, pois ela se 
baseia em outras disciplinas e, ao mesmo tempo, as 
complementa. Portanto, é necessário explorá-la, estu-
dá-la e desenvolvê-la de forma contínua. (MARION; 
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ALMEIDA F.; VALVERDE, 2002). Com a crescente 
complexidade dos negócios, é fundamental para o 
contador ter um entendimento abrangente dos dife-
rentes aspectos relacionados às atividades de uma or-
ganização, já que é responsável por fornecer informa-
ções contábeis e fi nanceiras essenciais para a tomada 
de decisões (MOURA; SILVA, Marcos, 2003)
 Nesse contexto, a intenção é posicionar o conta-
dor como um colaborador no processo de criação 
de valor para as entidades, requerendo que ele de-
senvolva novas habilidades. Isso inclui a compreensão 
dos objetivos do negócio e a adoção de uma postu-
ra empreendedora, ou seja, participar ativamente do 
processo de gestão (CARDOSO, Jorge Luiz; SOUZA, 
Marcos Antônio; ALMEIDA, Lauro, 2006).
 Além da necessidade de educação contínua para 
alcançar excelência profi ssional e remuneração, o con-
tador moderno deve ser tecnicamente inteligente e 
possuir capacidade criativa. Ele precisa ser proativo, 
íntegro, inovador e ter habilidades de comunicação. 
É essencial que compreenda a dinâmica econômico-
-fi nanceira, política e social em diferentes níveis, desde 
o local e regional até situações internacionais, a fi m 
de compreender os aspectos técnicos dos negócios. A 
falta dessas habilidades pode prejudicar o desenvolvi-
mento profi ssional do contador.
 O desenvolvimento tecnológico também trouxe 
benefícios ao governo, permitindo um maior contro-
le sobre as informações fornecidas pelas entidades e 
tornando os processos de fi scalização mais efi cientes 
e transparentes. Como resultado, a profi ssão contábil 
está se modernizando e padronizando cada vez mais 
(SILVA, Sabrina; COSTA, SILVA, Clesiomar, 2017).
 Paiva et al. (2019) argumentam que a revolução 
tecnológica deve ser vista como uma aliada pelos con-
tadores, já que é inevitável e fundamental em relação 
aos concorrentes. Acompanhar as inovações e revolu-
ções tecnológicas é uma maneira pela qual o contador 
pode se manter ativo com excelência na profi ssão, es-
pecialmente devido às novas obrigações e desafi os. É 
importante que o profi ssional tenha uma visão ativa 
em relação a novas perspectivas e vá além da conta-
bilidade básica, buscando aprimorar seus conhecimen-
tos em áreas como gestão, vendas, marketing e tec-
nologia, visto que a contabilidade também representa 
uma oportunidade de negócios.

1.1 Oportunidades e Desafios da Transformação 
Digital 

 De acordo com Weiss (2019), as inovações tecno-
lógicas tiveram um papel signifi cativo na moldagem da 
sociedade ao longo dos ciclos de evolução. Desde a 
introdução de motores a vapor e elétricos, lâmpadas, 
rádio e automóveis, entre outros avanços, essas no-
vidades surgiram para atender às demandas da socie-
dade em diferentes momentos. Nas últimas décadas, 
presenciamos uma série de inovações, especialmente 
após as guerras mundiais, incluindo microprocessa-
dores, fi bra ótica e, principalmente, a internet. Nesse 
contexto, as Tecnologias da Informação e Comunica-
ção (TIC) desempenham um papel impulsionador na 
atual e intensa transformação digital (TD).
 Schwab (2016) defende fi rmemente a ideia de que 
estamos vivenciando, desde o início do século, uma 
quarta Revolução Industrial, também conhecida como 
indústria 4.0, na qual a conectividade digital proporcio-
nada por tecnologias de software está transformando 
profundamente o comportamento da sociedade. As 
mudanças econômicas, sociais e culturais estão ocor-
rendo em uma velocidade sem precedentes, tornando 
impossível prever totalmente seus impactos. As alte-
rações resultantes dessa quarta revolução afetarão os 
modelos políticos, econômicos e sociais existentes, 
exigindo que os participantes desse processo reco-
nheçam que fazem parte de um conjunto distribuído 
de poderes. Isso demanda formas mais colaborativas 
de interação para o seu desenvolvimento.
 De acordo com Rogers (2018), a interação com os 
clientes na era atual é mais dinâmica, e a participação 
ativa dos clientes desempenha um papel crucial no su-
cesso das empresas. Além do relacionamento com os 
clientes, as tecnologias têm impactado a forma como 
os dados são armazenados, substituindo a necessi-
dade de gerenciamentos específi cos por soluções de 
armazenamento em nuvem acessíveis. No entanto, o 
desafi o atual é transformar essa enorme quantidade 
de dados em informações valiosas.
 As redes sociais online revolucionaram a maneira 
como nos apresentamos e nos expomos, tanto pesso-
al quanto profi ssionalmente. Os smartphones desem-
penham um papel fundamental em nossas atividades 
diárias, muitas vezes substituindo os computadores 
tradicionais e se tornando essenciais em nossa rotina. 
Com eles, temos acesso a plataformas e aplicativos 
gratuitos, como Facebook, Instagram e WhatsApp, 
por exemplo.
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 Por outro lado, Oliveira (2020) observa que, em-
bora a transformação digital (TD) seja um tema em 
evidência há algum tempo, muitos ainda não estavam 
preparados para lidar com esse assunto ou não tinham 
acesso às mudanças. A presença signifi cativa da TD era 
comum apenas em grandes empresas, startups, pales-
tras e eventos sobre inovação. No entanto, a pande-
mia de Covid-19 pegou muitas pessoas desprevenidas, 
impulsionando-as para essa nova era. A verdade é que 
ainda não podemos medir o quão positiva ou negativa 
essa nova realidade pode ser, mas é importante des-
tacar que a velocidade de uso e desenvolvimento da 
tecnologia é um caminho sem retorno.
 Newman (2020) afi rma que a pandemia afetou to-
dos os setores, impulsionando um avanço acelerado da 
tecnologia. Com o distanciamento social e a adoção do 
trabalho remoto, houve uma maior necessidade de co-
nectividade e informações precisas, levando ao avanço da 
implantação da tecnologia 5G, ao crescimento do uso de 
big data para análises, à expansão da inteligência artifi cial 
(IA) e da aprendizagem de máquina, bem como à auto-
mação de processos com robôs e automação inteligente.
 Em resumo, mesmo de forma inesperada e devido 
a circunstâncias imprevistas, o ano de 2020 estreitou o 
relacionamento da sociedade com a tecnologia. Aque-
les que já estavam na vanguarda precisam continuar 
buscando maneiras de se manter à frente, aqueles 
alinhados com as novas tecnologias precisam ir além, 
e aqueles que estavam atrasados precisam se trans-
formar drasticamente para evitar a obsolescência. A 
transformação digital já era de extrema importância, e 
agora, diante das circunstâncias atuais, está se tornan-
do uma realidade e uma solução cada vez mais pre-
sente na vida das pessoas e das empresas (SOUZA, 
Marcos Gouvêa, 2020).
 Abordando os desafi os, Orofi no (2019) destaca 
que as ferramentas tecnológicas têm aumentado a 
produtividade e oferecido novas possibilidades de atu-
ação no mercado com um bom custo-benefício. No 
entanto, embora seja essencial avançar nas estratégias 
de transformação digital, as organizações podem en-
frentar difi culdades para explorar as inúmeras opor-
tunidades oferecidas. Isso ocorre devido a problemas 
de adaptação ou compreensão das novas regras e 
desafi os, que nem sempre podem ser acompanhados 
pela liderança devido à velocidade das mudanças e à 
necessidade de transformações. Além disso, o próprio 
comportamento humano, com profi ssionais de gera-
ções passadas demonstrando resistência a mudanças, 
pode ser um obstáculo.

 De acordo com um artigo da conceituada revista 
Forbes, publicado por Swant, as principais empresas 
do ranking das marcas mais valiosas do mundo em 
2020 são Apple, Google, Microsoft, Amazon e Face-
book. A coincidência notável entre elas é que todas 
pertencem ao setor tecnológico. Isso reforça a impor-
tância de investir em tecnologia para que uma empre-
sa possa ser líder em qualquer setor, pois negócios 
inteligentes e tecnologia caminham juntos para aten-
der às necessidades estabelecidas pela transformação 
digital.
 Levando em consideração essas orientações, é 
possível destacar alguns meios pelos quais as organiza-
ções podem se ajustar às novas demandas da transfor-
mação digital. É fundamental que elas estejam familia-
rizadas e tenham acesso a tecnologias que permitam a 
criação de novos modelos de negócio, como o uso de 
Big Data e Data Analytics para análise e obtenção de 
informações a partir de grandes conjuntos de dados. 
Além disso, o emprego de Business Intelligence (BI) 
para coleta, organização, análise, compartilhamento 
e monitoramento de informações que sustentam a 
gestão de negócios também é essencial. Outras tec-
nologias relevantes incluem Internet das Coisas (IoT), 
Computação em Nuvem ou Cloud Computing, que 
possibilita o acesso remoto a recursos computacionais 
por meio da internet, Aprendizado de Máquina (Ma-
chine Learning) para automatizar respostas com base 
em Inteligência Artifi cial (IA) e big data, bem como Re-
alidade Virtual, Realidade Aumentada e Computação 
Quântica.
 De forma geral, Rogers (2018) defende que, diante 
das mudanças no meio digital, nenhum negócio pode 
se sustentar por muito tempo oferecendo sempre as 
mesmas propostas de valor ao público. A criação de 
valor está ligada ao aprendizado e à reinvenção con-
tínua, conforme as necessidades e expectativas dos 
clientes. O autor ainda ressalta que a revolução digital 
está apenas começando e que não é possível prever 
como o futuro digital afetará as organizações e a so-
ciedade como um todo. No entanto, se formos pers-
picazes e ágeis, poderemos enfrentar essas mudanças 
de maneira oportuna e menos desafi adora.

CONTABILIDADE DIGITAL E CONTABILIDADE 
ONLINE

 As elevadas cargas tributárias que afetam o Brasil 
têm um impacto na organização tanto das empresas 
quanto das pessoas. Segundo Ferreira (2019), existem 
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93 tipos diferentes de cobranças relacionadas a im-
postos, taxas e contribuições no país, demonstrando 
a complexidade que os profi ssionais de contabilidade 
precisam lidar. Nesse sentido, é essencial que os con-
tadores estejam preparados para aproveitar os bene-
fícios das tecnologias disponíveis, a fi m de aprimorar 
os processos e garantir o cumprimento de todas as 
obrigações de seus clientes.
 De acordo com Duarte (2017), a tecnologia está 
transformando a maneira como muitas profi ssões 
desempenham suas funções, e a contabilidade não 
é exceção. Os contadores atuam como aliados dos 
empresários não apenas em relação às obrigações 
tributárias, mas também no âmbito do empreendedo-
rismo. É crucial que esses profi ssionais saibam utilizar 
as ferramentas trazidas pela transformação digital no 
dia a dia do escritório e dos clientes, a fi m de ampliar 
continuamente suas possibilidades de atuação. Um 
dos temas discutidos com frequência em encontros de 
empresários do setor contábil é a forma de valorizar 
os serviços oferecidos aos clientes e agregar propos-
tas de valor.
 Duarte (2017) também destaca o surgimento de 
dois conceitos na área contábil: contabilidade digital e 
contabilidade online. O autor ressalta a importância 
de diferenciar esses termos, pois, embora pareçam se-
melhantes, eles se referem a dois modelos de negócio 
distintos no fornecimento de serviços contábeis que 
envolvem tecnologia.
 Por sua vez, Duarte (2020) descreve a contabilida-
de online como um serviço que opera por meio de um 
sistema de tecnologia online, garantindo rapidez, faci-
lidade e custo reduzido em comparação com a conta-
bilidade "tradicional". No entanto, esse tipo de serviço 
ainda é considerado bastante limitado, uma vez que 
o cliente preenche suas informações fi nanceiras em 
uma plataforma que oferece pouco valor agregado, 
sem um relacionamento signifi cativo com o contador. 
Embora tenham surgido preocupações entre alguns 
contadores sobre o rumo da contabilidade, eles con-
tinuam sendo os principais responsáveis pela área fi -
nanceira e contábil de seus clientes, desempenhando 
diferentes papéis dentro das organizações.
 Rotondo (2017) ressalta que a diferença principal 
entre a contabilidade digital e a contabilidade online 
reside na proposta de valor oferecida ao cliente. En-
quanto a contabilidade online se concentra na resolu-
ção de obrigações legais a um custo baixo, a contabili-
dade digital busca fornecer soluções efi cientes, sendo 
a resolução das obrigações legais uma consequência 

natural do trabalho realizado. O autor argumenta 
ainda que os clientes da contabilidade online podem 
economizar dinheiro ao aderir a esse tipo de serviço, 
porém, a contabilidade digital possui vantagens que 
podem resultar em melhores resultados para seus 
clientes.
 Por sua vez, Marques (2020) destaca que, nos tem-
pos atuais, a automação se tornou indispensável no 
cotidiano de um escritório contábil. Além disso, o ce-
nário atual exige a implementação de tecnologia nos 
processos das atividades desenvolvidas, de modo que 
todo escritório contábil que deseja se manter ativo 
no mercado e expandir sua carteira de clientes deve 
utilizar as inovações tecnológicas como principal ferra-
menta.
 Em resumo, o contador da nova geração precisa 
ampliar seus horizontes de atuação, expandir sua rede 
de relacionamentos e saber aproveitar os benefícios 
trazidos pelas novas tecnologias em sua rotina, a fi m 
de ter mais tempo para administrar novos projetos. 
Assim, ele se tornará o "contador do futuro", abando-
nando a mera função de preencher dados e buscando 
se tornar um cientista da contabilidade. Ao longo dos 
milhares de anos de evolução da contabilidade, tem 
havido a necessidade contínua de transformação do 
profi ssional para garantir sua permanência e sobrevi-
vência no mercado.

TECNOLOGIA X EVOLUÇÃO DA CONTABILIDADE

Diminuição dos Custos 
 Com a evolução tecnológica, os escritórios de con-
tabilidade podem se benefi ciar de várias maneiras, in-
cluindo a redução de custos. A adoção de tecnologias 
adequadas às necessidades do escritório pode otimi-
zar o tempo e agregar mais valor às atividades. (San-
tos et al., 2020). Além disso, uma pesquisa realizada 
pela Auditto destaca que as inovações em tecnologia 
promovem grandes avanços na diminuição de custos. 
O uso de sistemas digitais, como o utilizado na con-
tabilidade digital, pode gerar maior produtividade no 
escritório e reduzir os custos.

Melhora na rotina operacional
 Santos et al., (2020) afi rma que a evolução tecno-
lógica tem desempenhado um papel crucial na trans-
formação das operações contábeis, oferecendo opor-
tunidades signifi cativas de otimização. A automação de 
tarefas repetitivas através de softwares especializados 
reduz a margem de erro, aumenta a velocidade das 
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operações e permite que os profi ssionais foquem em 
atividades estratégicas. A migração para plataformas 
baseadas em nuvem e a mobilidade resultante facilitam 
o acesso remoto aos dados, melhoram a colaboração 
entre equipes e clientes, promovendo uma gestão 
mais dinâmica.
 Além disso, a segurança da informação, vital no 
cenário digital, é fortalecida com soluções avançadas, 
protegendo dados sensíveis e construindo a confi ança 
dos clientes. 

Simplifi cações dos processos burocráticos
 A substituição de documentos físicos por versões 
digitais e a utilização de assinaturas eletrônicas têm 
sido marcos importantes na simplifi cação dos proces-
sos burocráticos. A digitalização elimina a necessidade 
de armazenamento físico extenso e facilita a transmis-
são segura de documentos entre as partes envolvidas. 
A assinatura eletrônica, reconhecida legalmente em 
muitas jurisdições, agiliza a formalização de acordos, 
contratos e declarações, reduzindo a necessidade de 
processos demorados e custosos. A interoperabilida-
de entre sistemas contábeis e plataformas externas 
simplifi ca a troca de informações, eliminando a redun-
dância de entrada de dados. 

O FUTURO DO SETOR CONTÁBIL 

 A tecnologia faz parte da história da contabilidade 
e continuará fazendo parte do futuro. Nesse sentido, 
Tadeu et al., 2021 diz que é provável que a relação 
entre a contabilidade e tecnologia sofra um estreita-
mento; o resultado desse processo é a chamada Con-
tabilidade 4.0. 
 A Contabilidade 4.0, inserida na era da Quarta Re-
volução Industrial, impulsiona uma transformação pro-
funda na prática contábil por meio da aplicação intensiva 
de tecnologias avançadas. Tadeu et al., 2021 destacam 
a automação de processos rotineiros, a implementação 
de inteligência artifi cial e machine learning para análises 
de dados sofi sticadas, a adoção de sistemas em nuvem 
e a promoção de maior transparência e colaboração. 
Essa abordagem redefi ne o papel do profi ssional con-
tábil, incentivando uma atuação mais analítica e estra-
tégica, enquanto a mobilidade e a acessibilidade pro-
porcionadas pela tecnologia moderna promovem uma 
interação efi ciente entre equipes e clientes.
 A Contabilidade 4.0 não apenas busca otimizar a 
efi ciência e a precisão, mas também orienta os pro-
fi ssionais contábeis a agregar mais valor aos serviços 

oferecidos, adaptando-se às demandas e oportunida-
des da era digital.
 Assim, o contador também precisa agir para con-
tribuir com o progresso das companhias de seus clien-
tes. Por isso, não é necessário ter uma receita para o 
avanço tecnológico da contabilidade. Na verdade, ela 
continuará com ênfase na melhoria dos processos. 
 Utilizar as ferramentas tecnológicas é essencial 
para o processo de evolução, como o uso de sistemas 
em nuvem na rotina empresarial, a mudança no perfi l 
do cliente nessa era digital, trazendo plataformas de 
gestão e operações. 

COLETA E TRATAMENTO DE DADOS 

 Em termos de abordagem quantitativa, foi realiza-
do um exercício de recolha de dados através de um 
questionário online com o objetivo de obter infor-
mação sobre a percepção dos alunos e docentes de 
Ciências Contábeis da Strong Business School, bem 
como de outros profi ssionais da área, relativamente 
aos efeitos das transformações digitais no campo da 
contabilidade. Utilizando o programa de planilhas Mi-
crosoft Excel, os dados foram organizados e tratados 
de forma a possibilitar a realização de uma análise des-
critiva, conforme proposta do presente estudo.
 O questionário em questão foi destinado aos alu-
nos do curso de graduação em Ciências Contábeis da 
Strong Business School, bem como ao corpo docente 
e aos profi ssionais da área. Foi obtido um total de 50 
respostas.
 O público alvo do questionário tem uma idade mé-
dia de até 35 anos. Cerca de 32% dos participantes 
têm menos de 25 anos, enquanto 24% estão na faixa 
etária de 26 a 35 anos. A parcela de 18% tem entre 
36 e 45 anos, e, 26% tem mais de 45 anos, indicando 
uma audiência bastante jovem. Entre esses, 56% são 
mulheres e 44% são homens.  

INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS OBTIDOS

 Foram analisadas as interpretações relacionadas à te-
mática das transformações digitais e aos novos desafi os 
enfrentados pela profi ssão contábil. O estudo buscou 
identifi car pesquisas científi cas que abordassem temas 
como transformações digitais na contabilidade, contabi-
lidade online e contabilidade digital. Além disso, foi apli-
cado um questionário direcionado aos estudantes do 
curso de Ciências Contábeis da Strong Business School 
e aos profi ssionais da área. O objetivo era entender os 



40 ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 36 /  2024

impactos causados pela era digital na contabilidade e 
avaliar se a profi ssão está em risco de desvalorização.
 Com base nas questões feitas, pode-se concluir 
que a maioria dos entrevistados discorda da ideia de 
que a contabilidade online poderá substituir os escri-
tórios de contabilidade que seguem métodos tradicio-
nais. Isso ocorre devido à percepção de uma falta de 
valor agregado a ser oferecido aos usuários por meio 
desse método. Segundo os entrevistados, os principais 
critérios a serem considerados ao contratar serviços 
contábeis incluem o aconselhamento contínuo do 
contador, a facilidade nos serviços prestados e o rela-
cionamento estabelecido com o contador.
 A maioria dos entrevistados expressou uma discor-
dância parcial em relação à ideia de que a profi ssão 
contábil será ameaçada pelas novas tecnologias nos 
próximos anos. Eles acreditam que os contadores de-
vem ter habilidades em plataformas digitais e tecno-
logias, manter uma atualização profi ssional constante 
e possuir conhecimento multidisciplinar. Dessa forma, 
acreditam que os contadores estarão bem posiciona-
dos para permanecer ativos no mercado. Na visão de-
les, os impactos da Transformação Digital trazem mais 
oportunidades do que ameaças para os profi ssionais 
contábeis.
 No que diz respeito à evolução da profi ssão de 
contador ao longo do tempo, os entrevistados acre-
ditam que, da mesma forma que a ciência contábil, a 
área contábil está passando por transformações pro-
gressivas ao longo dos anos.

CONCLUSÃO

 Considerando todas as análises realizadas, esta pes-
quisa adquiriu relevância ao abordar a preocupação 
central deste estudo: a percepção dos entrevistados 
sobre a ideia frequente de que a profi ssão contábil está 
sendo ameaçada pelas transformações digitais, mesmo 
que de maneira informal. Em outras palavras, o pro-
pósito fundamental deste estudo foi compreender, por 
meio da visão de uma amostra de futuros profi ssionais 
contábeis, que a profi ssão não tem um "prazo de vali-
dade". Pelo contrário, é necessário se adaptar às novas 
realidades para continuar evoluindo e atendendo às 
necessidades dos usuários de forma ágil e valiosa. Em 
vez de encarar os novos desafi os como ameaças, essa 
pesquisa destaca a importância de vê-los como opor-
tunidades de crescimento e desenvolvimento.
 Assim, podemos afi rmar que este estudo oferece 
insights valiosos sobre a perspectiva da prática contá-

bil para os futuros profi ssionais, enfatizando que, para 
evitar a obsolescência no mercado, é crucial que esses 
profi ssionais estejam em sintonia com as inovações 
tecnológicas em constante evolução e estejam pron-
tos para realizar as adaptações necessárias.
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MÃE TERRA

Resumo: 

 Este artigo tem como proposta mostrar o trabalho 
de campanha desenvolvido para a Mãe Terra para o 
ano de 2024. Tomando como base objetivos e estu-
dos realizados sobre a marca. O trabalho foi realizado 
pela agência L ao cubo para cumprir os objetivos do 
cliente: aumentar a base de consumidores da marca.

Palavras-chave: Mãe Terra; briefi ng; desenvolvimento; 
planejamento; campanha; divulgação; TCC.

APRESENTAÇÃO DA AGÊNCIA

 A L ao Cubo é uma agência que nasceu com base 
em 3 L’s que formam o nosso cubo: Liderança, Le-
aldade e Legendário. Queremos fazer comunicação 
consciente e nosso objetivo será demonstrar pro-
priedade em propagar essa comunicação, vamos ser 
Líderes nessa questão. Também queremos inspirar 

Lealdade com nossos clientes e stakeholders, já que 
compartilharemos de valores semelhantes. E por fi m, 
somos uma agência Legendária, vamos romper com 
tradições, trabalhando sempre com honestidade e res-
peito.

APRESENTAÇÃO DO CLIENTE 

 Fundada em 1979 por Inácio Zurita, vegano e em-
preendedor, a Mãe Terra surgiu em um momento de 
crescimento de mercado de alimentos com baixo teor 
de vitaminas e minerais necessários para o organismo 
humano. A marca surge com uma proposta que ia na 
maré contrária, oferecendo alimentos orgânicos e 
100% veganos, com o mínimo possível de adição de 
aditivos químicos, conservantes e corantes artifi ciais. 
O lema da Mãe Terra é focado em ter uma alimenta-
ção natural, composta por alimentos mais próximos 
dos integrais, é a peça-chave para uma vida mais sau-
dável.
 A marca nasceu como um restaurante natural que 
vendia ingredientes, grãos e cereais integrais, na zona 
oeste de São Paulo e hoje é uma das marcas líderes no 
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segmento de alimentos orgânicos e naturais no Brasil, 
e compartilha com o seu público o propósito de de-
mocratizar o consumo de alimentos naturais e orgâni-
cos. A empresa começou a vender os produtos para 
atacado e varejo em 1981,  mantendo-se no mercado 
até os dias atuais. O mix de produtos atuais comercia-
lizado pela marca é composto por mais de 100 tipos 
de produtos, dentre estes, variam em: para consumo 
no café da manhã, prontos para comer, para cozinhar, 
sementes e snacks infantis.
 O empresário Alexandre Borges tornou-se o dono 
da Mãe Terra em 2007 e foi o CEO da empresa até 
2021. Em 2017 a Unilever, multinacional anglo-holan-
desa, comprou a Mãe Terra, hoje em dia Alexandre 
continua na direção da marca como um conselheiro 
para negócios.
 A marca também é considerada uma empresa B 
(empresas que visam como modelo de negócio o de-
senvolvimento social e ambiental), o que declara seu 
comprometimento com o bem-estar social e ambien-
tal do planeta. Dessa forma, a empresa segue com o 
seu desafi o de crescimento, porém sempre respeitan-
do os limites da natureza e valorizando a preservação 
da fauna e fl ora ambiental e cultural. 

DIAGNÓSTICO

 A Mãe Terra é uma empresa de alimentos orgâni-
cos, naturais e veganos, é uma marca jovem descon-
traída e conversa com pessoas de 30 a 35 anos, pre-
dominantemente da classe social B. A Mãe Terra sabe 
o que quer e o que vende, mas ainda não conseguiu 
passar todos os seus valores ao público, falhando em 
convencer este de que o preço que a marca oferece 
pelos seus produtos ao mercado compensa - e muito 
- pelos inúmeros benefícios que eles apresentam.

PLANEJAMENTO

 Com o problema identifi cado, foi defi nido os ob-
jetivos de mercado, comunicação e campanha, todos 
em conjunto para sanar as necessidades do cliente, 
sendo assim, são objetivos da Mãe Terra em 2024:

• Mercado: aumentar o volume de vendas dos 
produtos da marca, aumentando a base de consu-
midores;

• Comunicação: fortalecer a imagem da marca 
como a melhor opção para alimentação saudável, 

para aumentar, também, a consideração de com-
pra do target;

• Campanha: reforçar a mensagem de que os 
produtos Mãe Terra são a melhor opção para 
quem está começando uma vida mais saudável, por 
meio de mídias e formatos estratégicos.

KV KEY VISUAL

 O consumidor Mãe Terra possui uma difi culdade 
de entender o que é ser saudável, ele acha que ele 
precisa ser extremo, 8 ou 80, e não sabe por onde 
começar, então chegamos a conclusão de que preci-
samos ensinar o target como ser mais saudável, com 
isso o conceito da campanha é “O primeiro passo é 
Mãe Terra”. De maneira lúdica, pedagógica, também 
usamos três palavras de apoio - mordida, colherada, 
garfada - alinhado a um tom de calma, que ensinam o 
passo a passo da alimentação saudável.

P. P.TCC
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AÇÕES PROMOCIONAIS

 Com o escopo principal do cliente em atrair novos 
clientes, a agência realizou seis ações promocionais, 
cada uma com uma estratégia que cumprisse o objeti-
vo de marketing, comunicação e campanha, sendo elas: 

• Calendário 2024 Mãe Terra, com o título 
de “Primeiros Passos Mãe Terra”: essa ação 
teve como estratégia distribuir gratuitamente os 
calendários nos PDVs participante da ação e como 
objetivo incentivar o consumo de Mãe Terra ao 
longo do ano todo; 

• Compre & Ganhe, com o título Compre 
o Sabor, Leve a Crocância”: essa ação teve 
como  estratégia dar de brinde um pacote full size 
(250g) da granola na compra do açaí Mãe Terra de 
700ml ou 2lts, tendo como alavancar vendas no pe-
ríodo sazonal (Fevereiro e Março); 

• Delivery Premiado, com o título “QR 
Code da Sorte”: essa ação aconteceu em parce-
ria com o veículo Ecodely (fabricante de caixinhas 
ecológicas de delivery para restaurantes) e com o 
restaurante Da Quebrada, a estratégia utilizada foi 
a distribuição de 10.000 caixinhas de delivery, para 
quem pedisse comida no restaurante participante, 
sendo 2.000 delas premiadas, as caixinhas com o 
QR sortudo premiava uma sacola de feira da Mãe 
Terra para o ganhador, a ação teve como objetivo 
utilizar o restaurante Da Quebrada para divulgar a 
Mãe Terra e facilitar o acesso aos canais de divulga-
ção e vendas da marca por meio de aplicativos de 
Delivery como o ifood;  
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• Kits de produtos, com o título “Sacola da 
Árvore”: a ação teve como estratégia a venda de 
kits de produtos fechados temáticos e com brindes 
personalizados, por meio de datas comemorativas 

e momentos especiais a ação teve como objetivo 
fazer os consumidores comprarem mais produtos 
Mãe Terra e aumentar o ticket médio; 

P. P.TCC
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• Concurso de receitas, com o título “Ilhabela com 
Mãe Terra”: que teve como estratégia selecionar as 20 re-
ceitas mais criativas e originais usando produtos Mãe Terra 
e premiá-las com uma viagem com tudo pago para o hotel 
DPNY em Ilhabela com direito a acompanhante, a ação teve 
como objetivo aumentar as menções da marca nas redes so-
ciais, além de aumentar as vendas dos produtos Mãe Terra; 
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• Broadside: voltada para todos os distribuidores 
cadastrados, que contou com o folder divulgando 
toda a programação de comunicação da Mãe Terra 
para o ano de 2024 e brindes para os lojistas.

P. P.TCC
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 Todas as promoções foram realizadas com o in-
tuito de divulgar o mix de produtos da Mãe Terra e 
associar a marca à imagem de saudabilidade e inclusão.

CONCLUSÃO

 O objetivo geral deste trabalho foi desenvolver um 
método que permitiu, de maneira objetiva, com o tra-
balho da agência L ao cubo, desenvolver campanhas 
em prol da Mãe Terra para sanar problemas de co-
municação, ampliando seus planejamentos, realizando 
pesquisas e desenvolvendo a campanha de 2024. O 

desenvolvimento do presente estudo possibilitou uma 
análise, através do processo de desenvolvimento do 
briefi ng e estratégias de marketing, procurando defi nir 
objetivos de acordo com as necessidades do público 
alvo. Diante disso, foi realizada uma pesquisa que per-
mitiu compreender melhor como o público consome 
alimentos orgânicos e naturais, expondo quais eram 
seus comportamentos e interesses, facilitando assim, 
o levantamento do percentual geral do público que 
compra produtos da marca. A partir da pesquisa e 
com todas as informações coletadas, foi possível apre-
sentar dados concretos e decisivos, que por sua vez, 
contribuíram para o desenvolvimento do público-alvo. 
De tal modo, possibilitou que fossem criadas novas 
estratégias frisando atingir seus principais objetivos 
no mercado. As estratégias desenvolvidas atenderam 
as expectativas gerando resultados satisfatórios, com 
uma abordagem simples, informativa e necessária, em 
que foi possível mostrar as vantagens que os produtos 
da Mãe Terra oferecem. Por fi m, o ponto principal do 
trabalho foi a realização da campanha de propagan-
da, que teve por objetivo apresentar a mensagem: “O 
primeiro passo é Mãe Terra”, sendo didático, lúdico e 
informativo, a fi m de aproximar o público com uma 
vida mais saudável.
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O MICROCRÉDITO COMO 
POLÍTICA PÚBLICA NO 

COMBATE À DESIGUALDADE 
ECONÔMICA E SOCIAL 

NO BRASIL DURANTE OS 
GOVERNOS LULA I E LULA II 

(2003-2010)

INTRODUÇÃO

 As teorias econômicas elaboradas ao longo dos 
anos foram importantes para o entendimento das for-
ças que integram a economia. No entanto, a falta de 
consciência social por detrás destas desertou a ques-
tão da mitigação da pobreza das famílias (YUNUS, 
2001).  No contexto brasileiro, o aumento da propor-
ção da população que possui uma renda domiciliar per 
capita inferior à linha de pobreza e a redução drástica 
do número de trabalhos formais e emprego, no fi m da 
década de 70, início da década de 80, segundo dados 

do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), 
difi cultou, demasiadamente, a problemática, visto a 
conjuntura econômica capitalista e fi nanceira na qual 
o Brasil estava e está inserido.
 Diante do exposto, o microcrédito fi cou co-
nhecido como uma ferramenta efi caz no combate 
à pobreza, pois é um estilo de crédito destinado a 
um público restrito, defi nido por sua baixa renda ou 
pelo seu ramo de negócios, que usualmente não têm 
acesso às formas convencionais de crédito, voltando-
-se para microempreendedores informais, sendo de 
menores valores. Ainda, o microcrédito se encontra 
necessariamente em um contexto de microfi nanças, 
sendo esta entendida como o fornecimento de em-
préstimos, poupanças e outros serviços fi nanceiros 
especializados para pessoas carentes que vivem por 
meio de uma atividade econômica informal (BA-
CEN, 2001).
 Sendo utilizado no contexto de política pública no 
combate à desigualdade, principalmente nos governos 
brasileiros com apelo mais social, como os mandatos 
do Presidente Lula (2003-2006/2007-2010), é de 
extrema importância entender como o microcrédito 
foi utilizado no Brasil do início dos anos 2000, para 
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se compreender as evoluções ocorridas nessa moda-
lidade de crédito ao longo dos anos, e como, alinhado 
ao sistema fi nanceiro nacional, esse crédito pode ser 
considerado uma política pública (MIGUEL, 2012).
 Dessa forma, o tema do microcrédito é relevan-
te, pois ajuda a alavancar o empreendedorismo nas 
camadas mais necessitadas da população, fornecendo 
o capital inicial necessário. Ainda, o microcrédito se 
encontra necessariamente num contexto de microfi -
nanças, sendo esta entendida como o fornecimento 
de empréstimos, poupanças e outros serviços fi nan-
ceiros especializados para pessoas carentes que vivem 
por meio de uma atividade econômica informal, não 
apenas benefi ciando os tomadores de crédito, mas 
também as instituições fi nanceiras que podem ofe-
recer mais produtos e serviços a um número maior 
de clientes, os quais, antes, não eram participantes do 
sistema fi nanceiro (SOARES E MELO SOBRINHO, 
2008). Ainda, nos dois primeiros mandatos do Presi-
dente Lula (2003-2010), o microcrédito ganhou rele-
vância ao inspirar projetos e leis, os quais trouxeram 
mudanças signifi cativas ao setor, contribuindo para o 
combate da desigualdade econômica e social vivencia-
da no período (MIGUEL, 2012). 
 Assim, o objetivo principal do trabalho é entender 
como o microcrédito foi usado no Brasil durante os 
governos de Lula (2003-2010) e por que ele pode ser 
considerado uma Política Pública de combate à pobre-
za e à desigualdade econômica e social. Além disso, o 
trabalho procurará descrever a história do microcré-
dito no mundo com experiências anteriores à data dos 
mandatos de Lula, apresentando um breve histórico 
do microcrédito no Brasil em suas iniciativas privadas 
e públicas, apresentando também um breve panorama 
histórico do Sistema Financeiro Nacional. Ademais, 
o trabalho procurará identifi car quais foram as con-
tribuições para a evolução da modalidade de crédito 
durante o período estudado, tendo como objetivo 
descobrir as iniciativas legais, fi nanceiras, institucionais 
e sociais que foram tomadas em relação ao micro-
crédito durante os dois primeiros mandatos de Lula, 
explicando o que são políticas públicas e por que o 
microcrédito pode ser assim considerado, apresentan-
do os principais resultados da política de microcrédito 
do período.
 Por fi m, o método utilizado consiste em pesquisa 
bibliográfi ca. A pesquisa bibliográfi ca contempla a bus-
ca e análise de informações e conhecimentos a partir 
de fontes bibliográfi cas, como livros, artigos científi -
cos, teses, dissertações, relatórios técnicos, entre 

outras fontes. O objetivo da pesquisa bibliográfi ca é 
juntar informações relevantes e atualizadas sobre um 
assunto em questão ou um problema de pesquisa. De 
acordo com Gil (2002), por pesquisa bibliográfi ca en-
tende-se a leitura, a análise e a interpretação de mate-
rial impresso, com a citação de livros, documentação 
mimeografada ou fotocopiada, periódicos, imagens, 
manuscritos, mapas e outros.

1. BREVE PANORAMA HISTÓRICO DO 
MICROCRÉDITO NO MUNDO E NO BRASIL

1.1 Evolução do Microcrédito no Mundo

 O microcrédito é um estilo de crédito destinado 
a um público restrito, defi nido por sua baixa ren-
da ou pelo seu ramo de negócios, que usualmente 
não têm acesso às formas convencionais de crédito, 
destinando-se para microempreendedores informais, 
sendo de menores valores (BARONE, 2002). Ainda, o 
microcrédito se encontra necessariamente num con-
texto de microfi nanças, sendo esta entendida como 
o fornecimento de empréstimos, poupanças e outros 
serviços fi nanceiros especializados para pessoas ca-
rentes que vivam por meio de uma atividade econô-
mica informal, sendo utilizado no contexto de política 
pública no combate à desigualdade econômica e so-
cial, atrelada a geração de trabalho e renda (SOARES 
E MELO SOBRINHO, 2008).
 Sendo sua primeira experiência no mundo datada 
do século XIX, o microcrédito surgindo na Europa, 
criado com o intuito de auxiliar as populações de 
baixa renda a poupar e conseguir crédito. Idealiza-
do pelo pastor Rai� ensem da Alemanha em 1846, 
a primeira experiência de microcrédito fi cou conhe-
cida como "associação do pão". A associação cedeu 
farinha de trigo para os fazendeiros produzirem e 
comercializarem os seus pães e, assim, obterem seu 
próprio capital de giro. Com o passar do tempo, a 
associação cresceu e transformou-se numa coopera-
tiva de crédito para a população pobre (SILVA, 2001 
e PRADO, 2002).
 Inicialmente, o microcrédito foi gerenciado por 
cooperativas, chegando a 1,4 milhões de pessoas na 
Alemanha até o ano de 1910, se difundindo pelo mun-
do, alcançando à Irlanda, Itália e Índia nos anos que 
se seguiram (MORDUCH, 1999). Com sua difusão ao 
longo dos anos, o microcrédito pôde ser aperfeiçoado 
com a criação de novos conceitos e formalizando suas 
instituições operantes. Logo, o objetivo principal do 
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microcrédito é servir como instrumento para a gera-
ção de trabalho e renda, afi m de incluir a população 
à margem do processo produtivo e fi nanceiro (SAN-
TOS, 2009).
 Não obstante, um dos maiores casos de sucesso 
do programa de microcrédito foi experimentado no 
Bangladesh dos anos setenta, justamente, um dos pa-
íses em situação de maior vulnerabilidade do mundo, 
no qual, aproximadamente um terço da sua popu-
lação vivia com menos de U$$ 1 (um dólar) ao dia. 
Ainda, um grande problema da pobreza do país se 
encontrava na “pandemia” de agiotagem. Na ocasião, 
os agiotas eram, primordialmente, a única fonte de 
recursos monetários que a população possuía acesso 
(YUNUS, 2001).
 Logo, em 1976, o economista e professor do De-
partamento de Economia Rural da Universidade de 
Chittagong no Bangladesh, Muhammad Yunus, passou 
a emprestar seu próprio dinheiro com o objetivo de 
fornecer os recursos necessários para que as mulheres 
bengalesas pudessem desempenhar suas atividades 
produtivas, na sua maioria atividades rurais, e assim, 
pudessem aumentar sua renda e qualidade de vida de 
suas famílias (YUNUS, 2001).
 Fazendo uso de um sistema de garantia morais e 
de cooperação mútua, o método utilizado formava 
grupos de cinco mulheres, das quais, uma a cada vez, 
tomava o crédito, sendo que, a próxima a receber o 
recuso, só o receberia caso o valor do primeiro em-
préstimo fosse quitado e assim sucessivamente. Nes-
se sentido, o sistema exigia a contribuição e apoio de 
todos os membros do grupo, fortalecendo o senso de 
unidade e colaboração entre famílias. Dessa forma, 
foi feito um fundo de investimento que emprestou o 
equivalente de U$$ 27 (vinte e sete dólares) a qua-
renta e duas pessoas, tendo como resultado um baixo 
nível de inadimplência (BACEN, 2001).
 Com o sucesso de suas operações, foi criado por 
Yunus, em 1983, o primeiro banco do mundo especia-
lizado em microcrédito, o Grameen Bank. Devido seu 
sucesso em diminuir os índices de fome e pobreza do 
Bangladesh, o Grameen Bank revolucionou o micro-
crédito, pois, além de focalizar os objetivos e a saúde 
fi nanceira da instituição, o banco também valorizava seu 
objetivo social, sendo suas metodologias transformadas 
em referências para todas as instituições de microcrédi-
to, adaptadas de acordo com as peculiaridades de cada 
país onde foram implementadas (YUNUS, 2001). 
 A experiência em Bangladesh aumentou a atenção 
do mundo para o microcrédito, na qual, a América La-

tina também se inspirou. Houve, portanto, a criação 
de diversas organizações não governamentais (ong`s), 
bem como cooperativas e associações, principalmente 
no Chile, Bolívia e Peru. Logo, essas instituições se es-
pecializaram na oferta de microcrédito, podendo aten-
der os microempreendedores de poucos rendimentos 
(SANTOS, 2009).

1.2 Evolução do Microcrédito no Brasil

 Chegando no Brasil em 1973, com a criação do 
Programa Uno pela União Nordestina de Assistência a 
Pequenas Organizações, o Brasil foi um dos primeiros 
países do mundo a experimentar o microcrédito para 
o setor informal urbano. O Programa Uno ganhou 
maior relevância no ano de 1980, quando o país viveu 
um período marcado pela alta da infl ação, os baixos 
índices de crescimento econômico e aumento da po-
breza (BACEN, 2001).
 Segundo dados do IPEADATA (1967), o percentu-
al de pessoas na população total brasileira com renda 
domiciliar per capita inferior à linha de pobreza per-
maneceu em casas altas durante as décadas de 80, 
chegando a 48,73% em 1983. Esses números pertur-
badores em relação à distribuição de renda, falta de 
crédito e redução drástica do número de trabalhos 
formais e emprego preocupou as organizações brasi-
leiras, as quais buscaram alternativas para a resolução 
da problemática.
 De acordo com Ledgerwood (1998), as institui-
ções de microfi nanças, de forma geral, e, especial-
mente aquelas que se dedicam ao microcrédito, têm 
como metas primordiais: (a) a mitigação da pobreza; 
(b) o fortalecimento de grupos marginalizados, como 
as mulheres de baixa renda; (c) a geração de empre-
gos; (d) o auxílio aos pequenos empreendedores para 
consolidar seus empreendimentos ou diversifi car suas 
atividades; e (e) o estímulo ao fomento de novos pe-
quenos negócios.
 Nesse sentido, além do Programa Uno, outras 
experiências brasileiras de microcrédito foram re-
levantes para a história do setor, cuja antiguidade, 
institucionalidade e importância no cenário nacional 
ajudaram a consolidar o microcrédito como impor-
tante medida no combate à pobreza no país. Além 
de ong´s, outras dezenas de instituições especiali-
zadas no microcrédito foram criadas na década de 
80, das quais, algumas receberam o apoio e forma-
lização como instituições governamentais (BACEN, 
2001).
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 Em destaque, a criação da Rede CEAPE, que a 
partir da experiência da Accion Internacional e de 
organizações não governamentais colombianas utili-
zou a metodologia dos Grupos Solidários, estabele-
ceu em Porto Alegre no ano de 1987 o Centro de 
Apoio aos Pequenos Empreendimentos Ana Terras 
(CEAPE/RS). O sucesso do centro resultou na re-
produção destes em vários outros estados brasi-
leiros, se articulando como Rede CEAPE. Ainda, a 
criação do Banco da Mulher em 1989, com o apoio 
do Fundo das nações Unidas para a Infância (UNI-
CEF), proporcionou a obtenção de crédito ao pú-
blico feminino utilizando a metodologia de Grupos 
Solidários. Ademais, em 1995, a Prefeitura de Porto 
Alegre em parceria com a sociedade civil criou a or-
ganização não governamental Portosol – Instituição 
Comunitária de Crédito, a qual, desempenhou um 
importante modelo institucional para a criação de 
diversas entidades de microcrédito no país, baseadas 
na iniciativa do poder público e no controle da socie-
dade civil apoiadas no princípio da auto-sustentabili-
dade (BACEN, 2001).
 Além, é possível destacar a criação do Programa 
de Crédito Produtivo Popular em 1996 pelo BNDES, 
o qual possuía o objetivo de divulgar o conceito de 
microcrédito e promover a formação de uma rede 
institucional para o oferecimento de crédito aos pe-
quenos empreendedores formais e informais, visando 
a promoção de renda e ocupação. Ainda, como mar-
co legal, em 2001, foi instituída a Lei 10.194/2001, 
dispondo sobre a constituição e funcionamento da 
sociedade de crédito ao microempreendedor (SCM), 
entidade jurídica de direito privado, com fi nalidade 
lucrativa, criada para impulsionar a participação de 
atores da iniciativa privada nesse mercado (BNDES, 
2016).
 Outrossim, em 1998 foi criado o CrediAmigo, um 
importante programa de microcrédito do Banco do 
Nordeste, o qual tem por objetivo fornecer crédito 
aos pequenos empreendedores de baixa renda da re-
gião Nordeste, norte de Minas Gerais e Espirito San-
to. Trabalhando com o método de Grupos Solidários, 
é o único programa de microcrédito de atendimento 
direto implementado por um banco estadual (BA-
CEN, 2001).
 Não obstante, é viável destacar o Conselho da 
Comunidade Solidária que em 1995, a pedido do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso e em parce-
ria com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA), o Governo do Distrito Federal e a GTZ ela-

boraram uma proposta chamada “Sistemas Bancos 
do Povo”, a qual pôde subsidiar o desenvolvimento 
de programas de microcrédito no Brasil, em especial 
o Programa de Crédito Produtivo Popular (BACEN, 
2001).
 Conforme Monzoni Neto (2006), no cenário das 
microfi nanças nacionais, ocorre uma distinção entre 
as instituições de primeira linha e as de segunda linha. 
As instituições de primeira linha operam diretamente 
com os benefi ciários fi nais, independentemente de 
sua natureza lucrativa ou de sua afi liação à socieda-
de civil, ao setor público ou à iniciativa privada. Por 
outro lado, as instituições de segunda linha fornecem 
recursos fi nanceiros por meio de empréstimos, ofe-
recendo capacitação e apoio técnico às instituições 
de primeira linha, a exemplo do BNDES e do SE-
BRAE.

1.3 Características Metodológicas do Microcré-
dito

 Quando se trata de microcrédito, a metodologia 
usada é importante para o diferenciar de uma toma-
da de crédito convencional. Nesse contexto, uma 
metodologia específi ca é usada na dinâmica do mi-
crocrédito, as quais, suas características estão dispos-
tas a seguir: 
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2. O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL E O 
SETOR DE MICROFINANÇAS

2.1 Breve Panorama da Evolução do Sistema Finan-
ceiro Nacional até Meados de 1995

 Segundo a conceituação do Banco Central do Brasil 
(1964), o Sistema Financeiro Nacional tem o papel de 

fazer intermediação de recursos econômicos entre os 
agentes superavitários e os agentes defi citários, tendo 
o objetivo de promover o crescimento da atividade 
produtiva. Logo, até meados de 1994, a economia 
brasileira sofria com um quadro crônico de infl ação 
juntamente com uma generalizada indexação. Mes-
mo nesse cenário desfavorável, o Sistema Financei-
ro Nacional (SFN) foi favorecido pois se adaptou ao 

Tabela 1: Metodologia do Microcrédito
Fonte: Elaboração Própria. Introdução ao Microcrédito, Banco Central do Brasil (2001).
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ambiente de grande processo infl acionário que vinha 
acometendo o país desde os anos 60, permitindo seu 
desenvolvimento nos últimos 25 anos. 
 De fato, as instituições fi nanceiras no Brasil de-
monstraram um notável êxito na adoção de inovações 
no setor fi nanceiro e no aproveitamento de oportuni-
dades regulatórias. Essas ações não apenas as ajuda-
ram a sobreviver em um cenário globalmente hostil 
para as atividades econômicas, mas também, a acu-
mular recursos, avançar tecnologicamente e expandir 
suas operações. Além disso, elas conseguiram absor-
ver uma parcela signifi cativa do impacto infl acionário 
(BACEN, 1964).
 Logo, ao longo do prolongado período marcado 
pela alta infl ação, o setor fi nanceiro baseava sua sus-
tentação nos fl uxos de recursos em constante movi-
mento e no fornecimento de fi nanciamento para equi-
librar as contas públicas, com um foco predominante 
em transações de curto prazo. Após o Plano Real, 
em meados do segundo semestre de 1994, o cenário 
econômico brasileiro começou a se reorganizar. Uma 
série de medidas foram realizadas, as quais, incluíram 
uma abertura mais ampla ao comércio internacional, 
alterações na política industrial para uma inserção 
mais competitiva de produtos nos mercados globais 
e a diminuição de subsídios em diversos setores de 
produção. Além disso, reformas no arcabouço consti-
tucional do país, particularmente na esfera econômica 
e na confi guração e funções do setor público, acompa-
nhadas por uma redefi nição da abordagem dos gastos, 
também foram utilizadas. Essas diversas iniciativas, en-
tre outras, foram direcionadas para possibilitar o avan-
ço do processo de estabilização monetária (BACEN, 
1964).
 Assim, toda a reorganização da economia brasileira 
transformou o ambiente em que atuavam as institui-
ções fi nanceiras. A redução da infl ação e a maior aber-
tura da economia, com o aumento das importações, 
além de exigir o desenvolvimento de produtos e ser-
viços ágeis, revelou o grau de inefi ciência de alguns se-
tores domésticos, quer industriais ou comerciais, com 
baixa lucratividade, que passou a refl etir-se na incapaci-
dade de honrar os empréstimos concedidos pelos ban-
cos. Adicionalmente, a adoção da política monetária 
restritiva, desde a implantação do Plano Real, desem-
penhou um papel importante na criação de difi culda-
des de crédito, enfrentadas por certos setores da eco-
nomia. A convergência desses eventos, aliada à perda 
dos benefícios anteriormente associados ao ambiente 
infl acionário, que eram anteriormente absorvidos pelo 

setor fi nanceiro, deixou em evidência a fragilidade de 
algumas de suas instituições. Estas se revelaram incapa-
zes de realizar os ajustes necessários para sua própria 
sobrevivência no novo contexto econômico de forma 
espontânea e imediata (BACEN, 1964).
 Como forma de evitar uma insolvência das insti-
tuições fi nanceiras, certas medidas foram elaboradas 
para fortalecer o sistema fi nanceiro por meio do in-
termédio do Conselho Monetário Nacional e do Ban-
co Central. A criação da instituição do Programa de 
Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do 
Sistema Financeiro (PROER) e do Programa de Incen-
tivo à Redução do Setor Público Estadual na Atividade 
Bancária (PROES) e a criação do Fundo Garantidor 
de Crédito (FGC) possibilitaram o fortalecimento do 
setor frente as instituições governamentais (BACEN, 
1964).
 Ainda, por meio da Medida Provisória nº 1.182, de 
17.11.95 (agora convertida na Lei 9.447, de 14.03.97), 
foram implementadas alterações com o propósito de 
conferir maior autoridade ao Banco Central, no que 
diz respeito a questões ligadas à responsabilidade ci-
vil dos acionistas controladores. Além disso, a medida 
tinha como objetivo permitir a adoção de medidas 
preventivas de saneamento que poderiam ser imple-
mentadas pelo mercado em si, bem como, a fl exibi-
lização das regras relacionadas às privatizações. Por 
meio do mesmo instrumento legal, o processo de res-
ponsabilização de serviços de auditoria independente 
foi reforçado, visando intensifi car ainda mais as ações 
preventivas do Banco Central (BACEN, 1964).
 Por fi m, o Sistema Financeiro Nacional encontra-se 
dividido em dois amplos setores. Por um lado, situam-
-se as entidades bancárias, que compreendem bancos 
comerciais, caixas econômicas, cooperativas de crédi-
to e bancos múltiplos. Por outro, estão agrupadas as 
instituições que operam nas diferentes esferas do mer-
cado fi nanceiro: bancos de desenvolvimento, bancos 
de investimento, sociedades de crédito, fi nanciamento 
e investimento, sociedades de leasing, sociedades de 
crédito imobiliário, companhias hipotecárias, associa-
ções de poupança e empréstimo, casas distribuidoras 
de títulos e valores mobiliários, e corretoras de câm-
bio e títulos e valores mobiliários. A categoria de ban-
cos múltiplos foi estabelecida pelo Conselho Monetá-
rio Nacional (CMN) em setembro de 1988, possuindo 
a característica de operar como instituições híbridas, 
podendo criar diferentes carteiras para operar nas 
diversas áreas onde atuam as instituições individuais 
(BACEN, 1964).
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2.2 Breve Panorama da Evolução do Mercado de 
Crédito Brasileiro com os Efeitos da Implementa-
ção do Plano Real (1994)

 A história e evolução do crédito no Brasil está direta-
mente relacionada ao ritmo de crescimento e desenvol-
vimento econômico ao longo dos anos. Por conta das 
severas crises infl acionárias observadas no Brasil dos 
anos 1950, o fi nanciamento da industrialização, até a 
estabilização de preços iniciada no início dos anos 1990, 
marcaram a história do crédito que obrigava o Estado a 
adotar políticas intervencionistas. O crescimento, por-
tanto, era prioritário ao controle dos preços, em uma 
realidade que só veio totalmente na década de noventa 
(CAPITAL EMPREENDEDOR, 2021).
 Primordialmente, o longo período de infl ação visto 
no Brasil, difi cultou a evolução do mercado de crédito 
visto que, os bancos comerciais preferiam fi nanciar a 
dívida interna, por possuir maior liquidez e menor risco 
de crédito, possuindo, também, taxas de juros eleva-
das. Dessa forma, o mercado de crédito não contava 
com uma organização substancial, ao passo que, as 
instituições não emprestavam de forma adequada e os 
agentes não se preocupavam com os seus níveis de en-
dividamento. Com a implementação do Plano Real em 
1994 e a interrupção do processo de indexação, con-
sequentemente, houve uma queda do nível de infl ação 
trazendo certa estabilização de preços. Dessa forma, 
com a redução dos ganhos do sistema fi nanceiro atra-
vés do ganho infl acionário (fl oat), era esperado que os 
bancos compensassem essa perda de receita pela ex-
pansão das operações de crédito (BACEN, 1964).
 Para manter a estabilização em curso, medidas to-
madas pelo Banco Central estabeleciam proporções 
maiores de depósito compulsório para restringir a 
concessão do crédito, o que, apesar dos esforços, 
não impediu que a concessão de crédito aumentasse 
em 58,7%, o que aconteceu pela necessidade de os 
bancos recuperarem as receitas que caíram com o fi m 
da infl ação, bem como, por um cenário de otimismo 
que aumentou o número de empréstimos. Entretan-
to, houve, em um segundo momento, o aumento da 
inadimplência causada pela seleção pouco criteriosa 
da concessão de empréstimos (CAPITAL EMPREEN-
DEDOR, 2021).
 A respeito da concessão de crédito para as pesso-
as físicas, segundo dados do Sistema de Informações 
Banco Central (Sisbacen), antes da introdução do Pla-
no Real (de 1989 a junho de 1994), a concessão de 
crédito a pessoas físicas mantinha-se relativamente 

estável, representando cerca de 2% do total de crédi-
to disponibilizado. No entanto, após a implementação 
do Plano Real, essa proporção experimentou um sig-
nifi cativo aumento, alcançando aproximadamente 8% 
e mantendo-se nesse patamar até o fi nal de 1998. A 
partir do ano de 1999, ocorreu outro notável salto, 
elevando a parcela de crédito destinada a pessoas fí-
sicas a 15% do total. Consequentemente, a partir de 
1994, evidenciou-se uma clara tendência de cresci-
mento nesse contexto de concessão de crédito.
 Entretanto, para compensar as perdas no fl oat, os 
bancos adotaram diversas estratégias. Isso incluiu, por 
exemplo, o aumento das margens de lucro, particular-
mente em empréstimos concedidos a indivíduos, por 
meio da maior cobrança de taxa de juros; a diminuição 
das despesas administrativas, especialmente em rela-
ção à força de trabalho; e a busca por novas fontes de 
receita (SOARES, 2002).

2.3 Breve Panorama da Evolução do Setor de Mi-
crofinanças Brasileiro Mediante a Estabilização 
Econômica

 Como forma de reparar as quedas do fl oat, a maio-
ria das instituições fi nanceiras passaram a conceder 
crédito às pessoas físicas, grande parte destinado 
ao consumo, com taxas de juros elevadas visando o 
aumento das margens de lucro. Nesse sentido, o se-
tor de microfi nanças se faz necessário no intuito de 
abranger o mercado que não era atendido pelo setor 
tradicional de crédito, em especial, o setor de crédito 
destinado às pessoas físicas de baixa renda e sem ga-
rantias reais (BACEN, 2004).
 Segundo Darcy e Soares (2004), a microfi nança 
se trata dos serviços fi nanceiros destinados essencial-
mente à população pobre, que possui pouquíssimos 
ativos para oferecer como garantia, comumente ex-
cluída do sistema fi nanceiro tradicional, com utilização 
de produtos, processos e gestão diferenciados. 
 Nessa linha, entidades ou IMFs são como aquelas 
pertencentes ao mercado microfi nanceiro, especiali-
zadas em prestar esses serviços, constituídas na for-
ma de Organizações Não-Governamentais (ONGs), 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
(Oscips), cooperativas de crédito, Sociedades de Cré-
dito ao Microempreendedor e à Empresa de Pequeno 
Porte (SCMs), fundos públicos, além de bancos co-
merciais públicos e privados (principalmente por meio 
de correspondentes no País e de carteiras especializa-
das) (BACEN, 2008).
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 Diante disso, embora o setor de microfi nanças 
tenha progredido de forma mais gradual em compa-
ração com outros segmentos do Sistema Financeiro 
Nacional, é importante notar que as microfi nanças 
não se limitam apenas aos serviços de micropoupança 

e microseguros (LHACER, 2003). Elas também englo-
bam o microcrédito como um serviço fi nanceiro de 
natureza produtiva, o qual, conquistou espaço, ade-
rência crescente e institucionalização ao longo do tem-
po (BACEN, 2001).

Figura 1: Setor de Microfi nanças
Fonte: Microfi nanças O Papel do Banco Central do Brasil e a Importância do Cooperativismo de Crédito Marden Marques Soares e Abelardo Duarte 
de Melo Sobrinho 2ª edição, revista e ampliada.

 Entretanto, tradicionalmente, o mercado fi nanceiro 
não apresenta como foco o empréstimo de pequenos 
montantes, o que, em sua estrutura, não apresenta ren-
tabilidade para as instituições fi nanceiras tradicionais. 
Ainda, segundo André Bezerra Cavalcante (2002), o 
crédito produtivo popular, embora seja amplamente 
reconhecido como uma medida socialmente benéfi ca, 
enfrenta desafi os em termos de viabilidade econômica 
devido à postura conservadora das instituições fi nan-
ceiras tradicionais, que argumentam sobre os custos 
fi nanceiros elevados associados a esse tipo de crédito. 
Portanto, inicialmente, essas instituições demonstram 
pouco interesse em fornecer fi nanciamento para pe-
quenos empreendedores. Dessa forma, a contribui-
ção do setor público e instituições públicas de forma 
a impulsionar a viabilização das linhas de crédito para 
pequenos empreendedores se torna imprescindível 
para a possibilidade de geração de emprego e renda 
promovendo o desenvolvimento local e constituindo 
parte das estratégias de desenvolvimento, combate ao 
desemprego e geração de renda.

3. PANORAMA HISTÓRICO DO MICROCRÉDITO 
COMO POLÍTICA PÚBLICA NO BRASIL 

3.1 Breve Panorama Histórico das Políticas Públi-
cas na Economia

 A melhor maneira de conceituar as Políticas Públi-
cas (PP) é trazer as defi nições mais usadas pelos estu-
diosos, visto que não há uma única maneira de con-
ceitua-la. Dessa forma, Mead (1995) a defi ne como 
um campo dentro do estudo da política que analisa 
o governo à luz de grandes questões públicas. Ainda, 
Lynn (1980) as defi ne como um conjunto de ações do 
governo que irão produzir efeitos específi cos. Ade-
mais, Peters (1986) segue o mesmo veio, onde a polí-
tica pública é a soma das atividades dos governos, que 
agem diretamente ou por meio de delegação, e que in-
fl uenciam a vida dos cidadãos. Outrossim, Dye (1984) 
sintetiza a defi nição de política pública como “o que o 
governo escolhe fazer ou não fazer”. Logo, a defi nição 
mais conhecida continua sendo a de Laswell, sendo, 
as decisões e análises sobre política pública implicam 
responder às seguintes perguntas: quem ganha o quê? 
Por quê? E que diferença faz? (SOUZA, 2006).
 Ainda, no que diz respeito, a área do governo, a 
política pública como ferramenta das decisões do go-
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verno é produto da Guerra Fria e da valorização da 
tecnocracia como forma de enfrentar suas consequên-
cias. Ademais, o estudo da pauta de políticas públicas 
infl uenciou grupo de matemáticos, cientistas políticos, 
analista de sistema, engenheiros e sociólogos. Com 
isso, a proposta de sistematizar a análise das decisões 
do governo sobre problemas públicos, ainda, pôde 
expandir para áreas de produção governamental, in-
clusive para a política social (SOUZA, 2006).
 Pode-se, então, resumir política pública de acordo 
com Souza (2006), como o campo do conhecimento 
que busca, ao mesmo tempo, “colocar o governo em 
ação” e/ou analisar essa ação (variável independente) 
e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou 
curso dessas ações (variável dependente). A formu-
lação de políticas públicas constitui-se no estágio em 
que os governos democráticos constroem seus pro-
pósitos e plataformas eleitorais em programas e ações 
que produzirão resultados ou mudanças no mundo 
real. (SOUZA, 2006).
 No campo das ciências econômicas, as políticas 
públicas desempenham um papel essencial, uma vez 
que o estudo das políticas econômicas não pode ser 
desvinculado das políticas sociais, pois, com o passar 
dos anos, o papel do Estado na economia e nas ne-
cessidades sociais assumiu proporções signifi cativas. 
Após a Segunda Guerra Mundial, a intervenção esta-
tal tornou-se uma prática sistemática para combater 
os impactos do confl ito, como o desemprego, a se-
guridade e a habitação. Mais recentemente, tem sido 
evidente que a intervenção estatal na economia não 
é contraditória ao discurso neoliberal. De fato, histo-
ricamente, os grupos econômicos liberais obtiveram 
vantagens com a intervenção estatal e com a própria 
manutenção do sistema capitalista (SANTOS, 2003).
 Adicionalmente, de acordo com Fernando Sca�  
(1990), a questão crucial não se trata de determinar 
se haverá intervenção estatal ou não, mas sim de ava-
liar os diversos graus de intervenção. Os graus podem 
ser defi nidos como: a) o Intervencionismo, caracteri-
zado pela adoção de medidas esporádicas de controle 
econômico, para fi ns específi cos; b) o Dirigismo, tido 
como modelo em que o controle econômico compre-
ende uma atuação mais sistemática e com objetivos 
determinados; e, c) a Planifi cação, que importa em 
uma análise global desse controle, no mais amplo al-
cance em relação aos demais. 
 Ademais, o uso das políticas públicas demonstra 
uma maneira de agir do Estado que o coloca na di-
reção da obtenção de certos fi ns, os quais estão re-

lacionados aos direitos sociais, nos quais incluem os 
fi ns econômicos. Dessa forma, as funções de coorde-
nação e fi scalização corroboram para o alcance dos 
objetivos, ao mesmo tempo que determina o grau de 
intervenção do estado (SANTOS, 2003).

3.2 Breve Panorama Histórico das Políticas Públi-
cas Econômicas no Brasil

 A trajetória das políticas públicas no Brasil come-
çou em meados dos anos 1930, através da implanta-
ção do Estado Nacional-Desenvolvimentista (VAITS-
MAN, RIBEIRO e LOBATO, 2013). O período que 
fi cou conhecido como “Era Vargas” compreendido en-
tre os anos de 1930 a 1945 e de 1945 até 1954, onde 
Getúlio Vargas cumpriu a meta de organizar o apare-
lho do Estado de acordo com o modelo burocrático 
weberiano, o qual os funcionários eram recrutados 
por meio de concurso público. (LEITE, 2009). Ainda, 
o período foi marcado pelas ações voltadas à regula-
mentação trabalhista com a criação de políticas que 
visavam a proteção dos trabalhadores, por meio da 
criação da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), 
dando maior segurança para a classe trabalhadora.
 Ademais, as reformas de base propostas por João 
Goulart ( Jango) também desempenharam um papel 
importante na história da intervenção estatal no Brasil. 
Essas reformas constituíam um conjunto abrangente 
de medidas destinadas a reestruturar as instituições 
políticas, jurídicas e econômicas do país. O objetivo 
dessas reformas era mitigar o cenário de desigualdade 
social, embora dentro dos limites do liberalismo políti-
co e econômico. Entre as principais reformas de base, 
estavam aquelas relacionadas à reforma agrária, admi-
nistrativa, constitucional, eleitoral, bancária, tributária 
(ou fi scal) e universitária (ou educacional) (MENAN-
DRO).
 Mais tarde, aproximadamente em 1970, houve 
mudanças profundamente signifi cativas no âmbito 
das políticas públicas, especialmente aquelas ligadas à 
seguridade social, que afetaram tanto a esfera social 
quanto a econômica. Dentro desse contexto, o Esta-
do adquiriu um papel mais ativo ao buscar promover 
o bem-estar social e impulsionar o desenvolvimento 
econômico do país. Entre os anos 1970 e 1980, notou-
-se um modelo de seguridade social fundamentado na 
abordagem autoritária que marcou a era da ditadura 
militar. Nessa época, esses programas e serviços eram 
frequentemente utilizados como meios de compen-
sação frente à forte repressão exercida pelo governo 
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sobre a sociedade daquele período. (SANTOS, 1987).
Nesse contexto, é possível verifi car que as mudanças 
do mercado capitalista devido ao crescimento da cen-
tralização do capital fi nanceiro, aliado à regionalização 
dos mercados, resultou no aumento da pobreza e, 
por conseguinte, na exclusão da grande parte da po-
pulação. Dessa forma, o campo de políticas públicas 
também evoluiu para acompanhar as demandas dessa 
nova dinâmica econômica e social, sendo essa, uma 
tendência observada nos países centrais e periféricos 
entre os últimos anos do século XX e início do século 
XXI (SILVA, YASBEK e GIOVANNI, 2012).
 Com a redemocratização brasileira, a Constituição 
de 1988 propôs a reconstrução do pacto federati-
vo e a descentralização das políticas públicas. Ainda, 
a Constituição de 1988 ratifi cou os novos princípios 
para a reestruturação do sistema de políticas sociais, 
em conformidade com os valores predominantes na 
época: a base da política fundada no direito social; o 
compromisso do Estado com o sistema, resultando 
em uma considerável parcela de prestação estatal di-
reta e a contribuição suplementar do setor privado; 
a adoção da seguridade social (em vez de apenas se-
guro) como uma forma mais abrangente de proteção 
social; e, em termos organizacionais, a descentraliza-
ção e a participação social foram estabelecidas como 
diretrizes para a reformulação institucional do sistema 
(FIGUEIREDO, 2012).
 Dentro do contexto democrático, em anos subse-
quentes, o presidente Fernando Henrique Cardoso 
(1995-2002) desempenhou um papel signifi cativo no 
âmbito das políticas públicas e sociais ao buscar uma 
conciliação entre as iniciativas estatais, o papel das ins-
tituições privadas e o engajamento da sociedade civil. 
Essa abordagem esteve alinhada com o modelo neoli-
beral de seu governo. (ALVES JR. e TEIXEIRA, 2014)
 Seguidamente, os governos Lula possuíam grande 
apelo social por conta da origem operária e trabalha-
dora do presidente, bem como, por conta do contex-
to econômico e social no qual o Brasil estava inserido 
(BIANCARELLI, 2014). Ainda, os objetivos principais 
da estabilidade econômica da época se baseavam na 
retomada do crescimento do país, redução da pobre-
za e da desigualdade social. Nesse sentido, o gover-
no Lula contribuiu para o maior crescimento do PIB 
brasileiro em duas décadas, ao aumento da renda per 
capta, com redução do Índice de Gini e às menores 
porcentagens de pessoas em situação de pobreza do 
país (ARAUJO, 2019).

Figura 2: Evolução das Políticas Públicas no Brasil
Fonte: I Seminário Estadual de Políticas Públicas e Controle Social Po-
líticas Públicas – Políticas Sociais - Paulo Figueiredo - IBRAD

3.3 O Microcrédito como Política Pública no Brasil

 Ao se observar os princípios e objetivos do micro-
crédito, é possível concluir que sua abordagem não 
é exclusivamente econômica, mas que apresenta um 
caráter social de combate à pobreza e a desigualdade, 
implantado via mercado fi nanceiro. O microcrédito 
possui a capacidade de estimular o desenvolvimento 
econômico, reduzir a pobreza e promover a inclusão 
fi nanceira de segmentos da população que, de outra 
forma, seriam marginalizados (SOARES E MELO SO-
BRINHO, 2008).
 Nesse sentido, para Carruthers (2009), por conta 
de a concessão de crédito ser centralizado no siste-
ma fi nanceiro das economias capitalistas modernas, 
é possível identifi car que o crédito se torna relevante 
de forma macro na economia: “É sem surpresa que o 
crédito, como tópico de pesquisa, levante as mais di-
ferentes questões eleve as mais importantes direções 
(do microcognitivo ao macroestrutural, da psicologia 
social à economia política)”.
 Ainda, ao estabelecer o microcrédito como uma 
prioridade governamental e um alvo central para o 
desenvolvimento de políticas, também se proporciona 
um ambiente propício para o crescimento do merca-
do de microfi nanças, sendo particularmente evidente 
no âmbito institucional, onde a formulação de uma 
política direcionada explicitamente a esse setor, ilustra 
o grau de apoio do Estado à ampliação do acesso aos 
serviços disponibilizados pelas instituições de microfi -
nanças (MIGUEL, 2012).
 No Brasil, as ações direcionadas a esse setor, 
por parte do governo federal, tiveram início durante 
os anos 90. Nesse período, sob a administração de 
Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), surgiu a 
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iniciativa da Comunidade Solidária em 1995. Segundo 
Barone e Zouain (2007), foi a partir de 1996 que se 
deram os primeiros passos nas Rodadas de Interlocu-
ção Política do Conselho da Comunidade Solidária. Es-
sas ações foram motivadas pela crença na necessidade 
fundamental de estabelecer novos canais de comuni-
cação entre o governo e a sociedade.

Um dos pensamentos que fi caram marcados 
durante a campanha e o início do primeiro man-
dato do presidente Fernando Henrique Cardo-
so (1995-98) era que “o Brasil não é um país 
pobre, e sim um país injusto”. Sob essa tônica, 
e com um decreto presidencial, a Comunidade 
Solidária foi criada em janeiro de 1995 e, em pa-
ralelo, a Legião Brasileira de Assistência (LBA) 
era extinta. Uma agenda de desenvolvimen-
to social para o país foi construída, tendo, de 
acordo com Cardoso, Franco, Oliveira e Lobo 
(2002, p.5), novos conceitos no lugar de velhas 
estruturas, propostas singulares de ação subs-
tituindo antigos e ultrapassados modelos assis-
tencialistas. (BARONE; ZOUAIN, 2007, p.05).

 A ênfase do presidente Fernando Henrique Car-
doso estava centrada na ideia de que a agenda a ser 
abraçada pelo Estado não se restringiria apenas ao go-
verno, mas fomentaria parcerias com a sociedade civil 
e instituições privadas, envolvendo uma colaboração 
ativa e essencial entre os diversos setores. Entretan-
to, a criação da Comunidade Solidária e sua proposta 
de envolver a sociedade civil não apenas em debates 
sobre questões sociais, mas também em contribuições 
para a busca de soluções, foi interpretada como uma 
possível intenção do governo FHC de transferir para a 
sociedade parte das obrigações sociais originalmente 
atribuídas ao Estado (QUEIROGA, 2006).
 Por outro lado, as ações decorrentes das delibe-
rações acerca das soluções para combater a pobreza 
tiveram um impacto no reconhecimento do microcré-
dito e das microfi nanças como componentes das po-
líticas públicas no âmbito do governo federal. Mesmo 
durante a administração FHC, a estratégia relacionada 
ao setor de microfi nanças se concentrava na promo-
ção do microcrédito por meio de entidades privadas. 
Em certa medida, essas instituições eram encorajadas 
pelo governo por meio de dois programas geridos 
pelo BNDES: o PCPP (Programa de Crédito Produ-
tivo Popular) e o PDI (Programa de Desenvolvimento 
Institucional) (MIGUEL, 2010).

 Nesse sentido, apesar de ser um serviço fi nan-
ceiro, a permanência do microcrédito na pauta das 
políticas públicas, bem como, a ação dos programas 
governamentais de apoio, resultou em diversos bene-
fícios à sociedade e à economia, os quais respondem 
as questões intrínsecas às políticas públicas defi nidas 
por Laswell. Logo, promovendo a inclusão fi nanceira, 
o microcrédito permite que pessoas de baixa renda 
acessem serviços fi nanceiros. Além disso, estimula o 
empreendedorismo ao fornecer capital para peque-
nos negócios, gerando empregos e impulsionando o 
crescimento econômico. 
 Outrossim, o microcrédito também contribui para 
a redução da pobreza, ao possibilitar investimentos 
produtivos e aumento da renda. Também, ao ser di-
recionado para comunidades locais, fortalece o de-
senvolvimento local e a resiliência econômica. Ade-
mais, sua autossustentabilidade fi nanceira é possível 
através de taxas de juros, enquanto a capacitação 
empresarial oferecida auxilia na gestão de negócios. 
Assim, reduzindo a dependência de programas as-
sistenciais, mobilizando recursos locais e promoven-
do o desenvolvimento sustentável o microcrédito é 
considerado uma política pública bem-sucedida (MI-
GUEL, 2012).

4. PANORAMA HISTÓRICO DO MICROCRÉDITO 
COMO POLÍTICA PÚBLICA NOS GOVERNOS 

LULA I E LULA II (2003-2010)

4.1 Breve panorama das Principais Políticas Públi-
cas dos Governos Lula I e Lula II

 Luiz Inácio Lula da Silva assumiu a presidência da 
República pela primeira vez em 1º de janeiro de 2003, 
após sua quarta tentativa de eleição para esse cargo. 
Ele concluiu seu primeiro mandato em 2006. Entretan-
to, em outubro de 2006, Lula foi reeleito como presi-
dente, mantendo-se no cargo até o ano de 2010. Por-
tanto, esses períodos podem ser denominados como 
governos Lula I e Lula II em referência aos seus dois 
mandatos no início dos anos 2000.
 No início do primeiro mandato, o governo Lula 
enfrentou consideráveis desafi os devido às profundas 
desigualdades sociais que há muito tempo marcavam 
a história brasileira (GARCIA, IPEA, 2005). Os gover-
nos de Lula, além de desfrutarem de um amplo apoio 
popular, em grande parte devido à origem operária e 
trabalhadora do presidente, também mantiveram um 
fi rme compromisso em combater as disparidades so-
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ciais, dado o contexto econômico e social em que o 
Brasil se encontrava (BIANCARELLI, 2014).
 Tendo como seus objetivos principais a estabilida-
de econômica, a retomada do crescimento do país e a 
redução da pobreza e da desigualdade social, o gover-
no Lula contribuiu para o maior crescimento do PIB 
brasileiro em duas décadas, ao aumento da renda per 
capta, com redução do Índice de Gini e às menores 
porcentagens de pessoas em situação de pobreza do 
país (ARAUJO, 2019). Entretanto, é importante notar 
que o salário médio real sofreu uma queda de 0,8% em 
2004, marcando o sétimo ano consecutivo de diminui-
ção, se situando 13,4% abaixo do patamar do ano de 
2002 em termos reais, de acordo com dados do IBGE. 
Logo, boa parte das ações e políticas foram voltadas 
ao agravamento das desigualdades e da diminuição da 
parcela da renda proveniente do trabalho na renda na-
cional, percebida desde 1990 (GARCIA, IPEA, 2005).
 Dessa forma, em congruência com Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio (ODMs) estabelecidos 
após a Cúpula do Milênio das Nações Unidas em 
2000, o presidente Lula criou, em fevereiro de 2003, 
o Conselho de Desenvolvimento Econômico e So-
cial (CDES), inicialmente com o propósito de ser um 
ambiente onde se criam as bases necessárias para o 
atingimento dos objetivos, impulsionando um amplo 
consenso em prol do desenvolvimento econômico e 
social do país. (GARCIA, IPEA, 2005).
 Na época de sua criação, segundo Ronaldo Couti-
nho Garcia (2005), o qual foi Técnico de Planejamen-
to e Pesquisa do Ipea, cedido à Secretaria Especial de 
Desenvolvimento Econômico e Social da Presidência 
da República, o CDES trabalhou sob a ótica defendida 
por Celso Furtado, o qual defendia que o desenvol-
vimento pleno do Brasil só ocorreria quando o cres-
cimento econômico benefi ciasse as parcelas mais ca-
rentes da população, o que, de acordo com o CDES, 
só ocorreria por meio da criação de empregos, a dis-
tribuição equitativa de riqueza e renda, a promoção 
da igualdade de gênero e autonomia das mulheres, a 
redução da taxa de mortalidade infantil, o aprimora-
mento da saúde materna, a luta contra todas as do-
enças e a promoção do bem-estar geral, bem como a 
asseguração da sustentabilidade ambiental.
 Entre as muitas iniciativas criadas pelos Grupos 
de Trabalho do CDES, muitas sugestões incluíam as 
microempresa, informalidade e economia solidária; 
habitação popular; crédito e fi nanciamento; licencia-
mento ambiental e apoio à restauração do projeto 
original do Fundo Nacional de Desenvolvimento Re-

gional (FNDR), afi m de corroborar para um desenvol-
vimento mais sustentável e equitativo (GARCIA, IPEA, 
2005). 
 Dentre as principais iniciativas do governo, é possí-
vel destacar a criação do Programa Fome Zero (PFZ) 
em 2003, demonstrando o compromisso do governo 
com a erradicação da fome e da pobreza no país. Em 
seguida, em 2004, foi promulgada a Lei nº 10.836, que 
resultou na criação do Bolsa Família, um programa 
crucial de transferência direta de renda, visando me-
lhorar as condições de vida das famílias mais vulnerá-
veis. No campo da educação, em 2005, foi introduzido 
o ProUni (Programa Universidade Para Todos), que 
abriu oportunidades de acesso ao ensino superior 
para um número signifi cativo de estudantes de baixa 
renda.
 A década avançou, e em 2010, vários marcos im-
portantes foram estabelecidos. Primeiro, houve um 
aumento notável no volume de oportunidades de em-
prego, de acordo com os dados do Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados (Caged) do Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE). Além disso, nesse 
mesmo ano, foram lançados dois programas educa-
cionais de destaque: o PIBID (Programa Institucional 
de Bolsas de Iniciação à Docência) e o SISU (Sistema 
de Seleção Unifi cada), ambos destinados a promover 
o acesso à educação de qualidade.
 Por fi m, também em 2010, ocorreu a reformula-
ção do FIES (Fundo de Financiamento ao Estudante do 
Ensino Superior), que havia sido criado em 1999. Essa 
reformulação visava tornar o fi nanciamento da educa-
ção superior mais acessível e abrangente.

4.2 O Microcrédito como Política Pública no Com-
bate à Desigualdade Econômica e Social nos Go-
vernos Lula I e Lula II

 No campo das microfi nanças, o governo Lula pôde 
articular projetos de microcrédito que integraram as 
camadas populares ao mercado fi nanceiro, pois, o 
acesso ao crédito passou a ser considerado uma parte 
importante dos direitos humanos e iniciativas cidadãs, 
promovendo igualdade de oportunidades, melhora 
da qualidade de vida e trabalho para aqueles que não 
tinham acesso, e impulsionando o desenvolvimento 
econômico e social dos países (DANTAS, 2014).
 De acordo com BaroneI e Sader (2009), a partir 
de 2003, a equipe de policy makers, embora tenham 
optado por dar continuidade à política econômica do 
governo anterior pôde conceituar o crédito no con-
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texto das microfi nanças, o que, com a articulação de 
projetos voltados ao microcrédito, promoveu um tipo 
de “capitalismo popular” nunca antes realizado na 
história brasileira. Ainda, a realização da inclusão da 
grande massa de pessoas no sistema fi nanceiro nacio-
nal era a principal tônica das políticas públicas voltadas 
ao acesso ao crédito do período, pois, havendo uma 
nova perspectiva em relação ao efeito do microcrédi-
to, o acesso à modalidade deveria ser incentivado e 
promovido pelo estado, ao passo que seria abarcado 
pelo sistema fi nanceiro nacional.

Nos oito anos do governo anterior (FHC), 
o microcrédito era entendido como um cré-
dito produtivo, capaz de alavancar renda. 
Neste governo, o conceito de microcrédito 
foi expandido para crédito de pequeno valor, 
produtivo ou não, como já exposto anterior-
mente, capaz de gerar renda. (BARONEI E 
SADER, 2009).

 Em âmbitos dessa nova perspectiva, as ações e 
programas subsequentes teriam de ser voltados a de-
limitar mais precisamente o público alvo do microcré-
dito, visto que, como gerador de renda, os resultados 
proeminentes dos programas deveriam tratar da gera-
ção, bem como da manutenção de empregos, geração 
de renda, bem-estar dos tomadores de crédito e sus-
tentabilidade dos empreendimentos fi nanciados (FIPE, 
2012).
 De acordo com o relatório de Gilson Bittencourt, 
o qual foi responsável pelo GTI de Microcrédito e 
Microfi nanças do Ministério da Fazenda entre 2003 e 
2011, desde de sua primeira experiência, as evoluções 
conceituais, organizacionais e legislativas em relação 
ao microcrédito marcaram suas fases de funcionamen-
to. As mudanças propostas nos primeiros dois anos 
do governo Lula I marcaram, segundo o relatório, a 
“Fase 4 do microcrédito” no Brasil.
 Nessa fase, a constatação do governo Lula de que 
muitos brasileiros não possuíam acesso aos serviços fi -
nanceiro resultou na promulgação da Lei nº 10.735 em 
2003, que possibilitou a Inclusão bancária, associando 
o crédito a outros serviços bancários para a população 
de baixa renda fi cando conhecido como um movimen-
to de “bancarização dos pobres”. Esse movimento, de 
acordo com Da Costa (2010), assegurava a garantia 
de uma maior cidadania combinada com a redução 
das taxas de juros nos fi nanciamentos, o que, segun-
do Jardim (2009), resultava em uma inclusão social via 

mercado, primordialmente pelo mercado fi nanceiro.
Com o decorrer do tempo, a aproximação com o 
mercado fi nanceiro foi ganhando novos ingredientes, 
tais como: Parceria Público – Privado (PPP), o Pro-
grama Nacional de Microcrédito, a criação do Banco 
Popular (BP), a participação de trabalhadores no mer-
cado acionário, estimulo aos clubes de investimentos, 
a criação da Bolsa de Valores Sociais (BVS), política de 
fundos de pensão, projetos que dentre outros obje-
tivos visavam a “bancarização” das classes populares. 
( JARDIM, 2009).

Ademais, segundo Kuttner (1998), mesmo 
que o sistema fi nanceiro represente a própria 
essência do capitalismo, paradoxalmente, sen-
do ele o mais “puro” entre os mercados, é, 
ainda, um dos mais dependentes das ações do 
Estado, uma vez que os governos desempe-
nham não apenas o papel de emissão de mo-
eda, mas também exercem infl uência sobre o 
valor da moeda por meio de políticas fi scais 
e do controle dos bancos centrais, e mesmo 
que a oferta e a demanda dos investidores 
afetem os preços de títulos, ações e taxas de 
juros, todas essas ações ocorrem dentro de 
um contexto amplamente determinado pelas 
políticas monetárias.

 Nesse contexto, conforme Carruthers (2009) 
salienta, o funcionamento do Sistema Financeiro 
encontra-se intrinsecamente vinculado à temática da 
confi ança, confi gurando-se como um processo de na-
tureza social, especialmente no contexto das incerte-
zas e vulnerabilidades. Além disso, Carruthers (2009) 
sustenta que tais considerações adquiriram signifi cati-
va relevância no âmbito social à medida que o crédito 
se tornou uma componente vital das economias con-
temporâneas, no qual a confi ança passou a represen-
tar um fator de suma importância para o adequado 
desempenho do sistema fi nanceiro.
 Dessa forma, as medidas implementadas pelo go-
verno federal, visando facilitar a disponibilidade de 
microcrédito, foram essenciais na consolidação de um 
mercado de microfi nanças. Isso se evidencia principal-
mente no âmbito institucional, por meio da formula-
ção de uma política específi ca voltada para essa es-
fera. Essa iniciativa revela claramente o compromisso 
do Estado em promover a ampliação do acesso aos 
serviços oferecidos pelo setor de microfi nanças no 
Brasil (BARONEI E SADER, 2009). Assim, as questões 
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de acesso ao Sistema Financeiro foram interpretadas 
como problemas que precisam de ações por parte do 
governo, ou seja, problemas que necessitam de uma 
solução por meio de uma alternativa como uma políti-
ca pública.

Tabela 2: Contas Correntes Simplifi cadas = abertas e ativas nos 
bancos público
Fonte: Informações dos Próprios Bancos
1 - Benefi ciários do INSS
Incluem Contas Abertas, mas com Cartões Ainda não Desbloqueados

 Ainda nesse período, houve apoio ao Coopera-
tivismo de Crédito, contendo regras mais fl exíveis 
para seu funcionamento, aumento do número de 
correspondentes bancários e dos tipos de serviços 
prestados, regulamentação do Crédito consignado e 
ampliação e consolidação do Programa Crediamigo 
(MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2005).

Tabela 3: Microcrédito Produtivo Orientado – Programa Crediamigo 
do Banco do Nordeste
Fonte: Banco do Nordeste

 A Fase 5 do microcrédito no Brasil, segundo o 
mesmo relatório de Gilson Bittencourt, teve início em 
2005 e fi cou notabilizada pela promulgação da Lei n. 
11.110, datada de 25 de abril de 2005, que deu ori-
gem ao Programa de Microcrédito Produtivo Orienta-
do (PNMPO). Segundo Miguel (2010), a criação deste 
programa representou a concretização das políticas 
de microfi nanças concebidas pela equipe econômica 
do governo Lula.
 Segundo a defi nição do Ministério do Trabalho e 
do Emprego, o PNMPO foi criado com o objetivo 
principal de estimular a geração de trabalho e renda 
entre microempreendedores populares, mediante a 
disponibilização de fontes específi cas de fi nanciamento 

ao microcrédito produtivo orientado, se destinando às 
pessoas físicas e jurídicas empreendedoras de ativida-
des produtivas de pequeno porte. 
 Em suas características, o Programa de Microcré-
dito Produtivo Orientado (PNMPO) tem por objetivo 
orientar o tomador de crédito durante todo o perí-
odo de contrato. Nesse contexto, o atendimento é 
conduzido por profi ssionais capacitados para realizar 
uma avaliação socioeconômica detalhada, ao mesmo 
tempo em que oferecem orientação educativa abran-
gendo tanto o planejamento fi nanceiro quanto a ges-
tão do próprio empreendimento. Essa abordagem visa 
promover uma administração efi caz do negócio, asse-
gurando uma aplicação otimizada dos recursos dispo-
níveis. Portanto, o valor do crédito e suas condições 
são estabelecidos mediante a avaliação da atividade 
econômica em questão, bem como da capacidade de 
endividamento do tomador fi nal, sempre em colabo-
ração com este (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2006).
 Ademais, em termos de sustentabilidade do pro-
grama, os recursos seriam provenientes do FAT 
(Fundo de Amparo ao Trabalhador) das instituições 
fi nanceiras públicas federais e do direcionamento de 
depósitos à vista para Microcrédito dos bancos públi-
cos e privados. Também, foi possível viabilizar fundos 
de aval destinados às instituições de microcrédito, bem 
como, a elaboração de projetos de desenvolvimento 
institucional que se concentraram na articulação entre 
as instituições de microcrédito e na padronização de 
modelos contábeis. Ainda, as taxas de juros seriam li-
mitadas a 4% ao mês, com limites de crédito de até 
R$ 5.000,00 por empreendedor, sendo permitido até 
20% dos contratos com valores de até R$ 10.000,00 
(MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2006). 

Figura 3: Estrutura de Operacionalização do Programa
Fonte: Ministério do Trabalho e do Emprego

ECOMONO



 65ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 36 /  2024

 Outrossim, segundo adequação às normas do Mi-
nistério da Fazenda, a atuação das instituições fi nancei-
ras no PNMPO se daria por meio das instituições de 
microcrédito por meio do repasse de recursos, man-
dato ou aquisição de operações de crédito que se en-
quadrarem nos critérios exigidos pelo PNMPO. Para 
a atuação direta, as instituições fi nanceiras deveriam 
constituir estrutura própria para o desenvolvimento 
desta atividade, devendo habilitar-se junto ao MTE, 
que é responsável pela habilitação das organizações 
de microcrédito e a difusão de informações sobre o 
microcrédito, atuando a coordenação do MTE em 
conformidade com as diretrizes gerais conduzidas em 
conjunto com os Ministérios da Fazenda – MF e do 
Desenvolvimento Social – MDS, demonstra que suas 
operações de microcrédito produtivo orientado de-
vem ser realizadas em conformidade com o Programa.
 Conforme Pereira (2007) afi rmou, o Programa de 
Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO) desempe-
nhou um papel fundamental como elemento articulador 
da política nacional de microcrédito do governo Lula. 
Isso se deu ao coordenar efetivamente as instituições 
de microcrédito, os bancos e outras entidades respon-
sáveis pela alocação de recursos, sejam eles públicos ou 
privados, em um fl uxo contínuo de recursos por meio 
de operações de repasse e mandato. Essas operações 
desempenharam um papel crucial ao proporcionar o su-
porte e o estímulo necessários para a consolidação do 
setor de microfi nanças. Dessa forma, é possível concluir 
que a criação do PNMPO transformou o microcrédito 
em uma estratégia reconhecida como política pública 
para promover o desenvolvimento social e econômico, 
bem como fomentar o autoemprego no país (MINISTÉ-
RIO DO TRABALHO E DO EMPREGO, 2022).
 Outro importante programa criado durante a Fase 
5 do microcrédito, com ênfase na população rural, foi 
o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultu-
ra Familiar (PRONAF), sendo constituído pela Resolu-
ção nº 2.191/1995, destinado ao apoio fi nanceiro às 
atividades agropecuárias exploradas mediante empre-
go direto da força de trabalho do produtor e de sua 
família (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2006).
 O PRONAF conta com subsídios da União, tanto 
para equalização de taxas de juros quanto cobrir parte 
dos custos bancários, sendo operado principalmente 
por bancos públicos federais e cooperativas de crédi-
to. Dessa forma, o programa atendeu em 2004 e 2005 
por volta de 1,5 milhões de famílias em diversas moda-
lidades de crédito, ampliou de R$ 2,2 (2002) para R$ 6 
bilhões (2004) de crédito oferecido. Alinhado às essas 

políticas, as ações do governo promoveram a ampliação 
do alcance (especialmente nas regiões mais pobres) e 
criação de um seguro da produção e da renda (parcial) 
para os agricultores familiares, garantindo a possibilida-
de de fi nanciar diversas necessidades, incluindo a aquisi-
ção de insumos (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2006).

4.3 Avaliação do Microcrédito como Política Públi-
ca nos Governos Lula I e Lula II

 Os resultados do microcrédito, bem como o seu 
modo de avaliação como política pública foram de suma 
importância para o fortalecimento do setor de microfi -
nanças. Uma mudança signifi cativa observada durante a 
implementação da Lei nº 10.735 em 2003 foi a massiva 
entrada de pessoas físicas no sistema fi nanceiro nacio-
nal, sendo que, anteriormente, milhões de brasileiros 
nunca haviam entrado em uma agência bancária (MINI-
TÉRIO DA FAZENDA, 2011). Segundo dados do Banco 
Central do Brasil, de 2005 a 2011, cerca de 35 milhões 
de pessoas se “bancarizaram”, o que, para Kraychete 
(2006), signifi ca um passaporte para a cidadania.

Gráfico 1: Bancarização Em milhões de pessoas bancarizadas
Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração: Ministério da Fazenda.

 Logo, o programa de microcrédito não contribuiu 
apenas com um marco regulatório do setor de micro 
fi nanças no Brasil, mas com a destinação de recursos 
para garantir a oferta de microcrédito, ferramentas 
para manter a sustentabilidade das instituições ofertan-
tes desse tipo crédito e a delimitação do público alvo. 
Dessa forma, provocou tanto uma oferta de crédito 
dessa natureza quanto uma demanda pelos serviços 
de micro fi nanças. Segundo o Ministério da fazenda em 
2004, com dados do Banco Central e informações for-
necidas pela CEF, BB, ABN Amro, Brasdesco e Lemon 
Bank, o correspondente bancário, como operações de 
crédito tradicional, por exemplo, passou de 46.364 em 
dezembro de 2002 para 384.526 em junho de 2004, 
viabilizando a ampliação do setor no correspondente 
bancário, como um efeito em cadeia da maior acessi-
bilidade ao setor. Bourdieu (1997) argumenta que os 
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mercados são construções nos quais o Estado possui 
a função de constituir demanda por meio da produção 
de disposições individuais e principalmente dos siste-
mas de preferências individuais.
 Ainda, a facilitação do acesso ao crédito possibili-
tou um crescimento das operações de crédito do Sis-
tema Financeiro Nacional, passando de R$ 420 bilhões 
(no fi nal de 2003) para R$ 1,85 trilhão (julho de 2011), 
segundo os dados do Banco Central do Brasil.

Gráfico 2: Operações de crédito do Sistema Financeiro Nacional
Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração: Ministério da Fazenda.

 Segundo Braga (2010), o Microcrédito Produtivo 
Orientado é considerado uma política pública por 
utilizar tecnologias fi nanceiras e sociais inovadoras, 
procurando    atender    a    demanda    dos microem-
preendimentos de modo que não apenas forneça os 
recursos, mas que tenha a responsabilidade social de 
incluir a população menos favorecida na orientação da 
viabilidade dos recursos. De acordo com a Secretaria 
Especial de Produtividade, Emprego e Competitivida-
de, o típico perfi l dos clientes de MPO é composto 
por indivíduos que conduzem suas atividades econô-
micas visando a gerar renda para sustentar sua subsis-
tência, frequentemente iniciando essas atividades por 
necessidade, sendo, até meados do primeiro trimestre 
de 2011, segundo dados do Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE), a maioria dos tomadores do micro-
crédito produtivo composto por mulheres, com um 
percentual de 64% do total dos clientes.

Tabela 4: Microcrédito Cdido por Gênero - 1° trimestre de 2011
Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego. Elaboração Própria.

 Dessa forma, o protagonismo feminino empreen-
dedor demonstrou uma maior geração de melhorias 
no bem-estar das famílias como um todo, de forma 
que a renda é destinada primeiramente às necessida-
des dos fi lhos e da casa, além de promover uma maior 
inclusão das mulheres no mercado de trabalho, mos-
trando sua aptidão para gerar renda com a intenção de 
melhorar a qualidade de vida de sua família (KREUTZ 
e REIS, 2014). 
 Em termos de acesso ao microcrédito, o PNMPO 
desde sua criação em abril de 2005, até o segundo 
trimestre de 2010, efetuou mais de 6,2 milhões de 
transações de microcrédito, totalizando um montante 
de crédito superior a R$ 7,9 bilhões em termos no-
minais. Os dados consolidados para o ano completo 
de 2009, indicam que foram realizadas 1.605.515 ope-
rações de Microcrédito Produtivo Orientado, aten-

dendo a mais de 745.000 clientes ativos e 1.629.373 
clientes no total, resultando em um crédito concedido 
de R$ 2.283.955.244,22. A média trimestral foi de R$ 
570.988.811,06, superando o valor do ano anterior 
em 26,39%. Por fi m, o valor médio concedido de cré-
dito foi de R$ 1.422,57 (PNMPO/IBGE, 2010).
 Além, ao ser comparado com o mercado de cré-
dito tradicional, segundo dados do Banco Central, o 
microcrédito passou por um crescimento de 26,67% 
entre os anos de 2008 e 2009, enquanto o crédito 
tradicional cedido às pessoas físicas cresceu apenas 
8,82% e o crédito tradicional cedido às pessoas jurídi-
cas diminuiu cerca de 6,57% no mesmo intervalo. Ain-
da, o número de clientes do microcrédito com contas 
ativas cresceu, variando de 24,84% entre 2007 e 2008 
e 16,44% entre 2008 e 2009.
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Gráfico 3: Mercado Tradicional de Crédito
Fonte: Banco Central. Elaboração: PNMPO/MTE

Gráfico 4: Microcrédito: Concessões X Número de Clientes Ativos
Fonte: Banco Central. Elaboração: PNMPO/TEM

 Ademais, a crise fi nanceira internacional de 2008, 
a qual chegou mais intensamente no Brasil no fi nal do 
ano de 2008 e início do ano de 2009, desencadeou, 
segundo dados do Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados (Caged), uma diminuição das taxas 
de empregos formais observados de novembro de 
2008 até março de 2009, resultando em um número 
de demissões superior ao de admissões, contrariando 
o que foi observado em séries anteriores de janeiro 
e outubro de 2008 ou em anos como 2006 e 2007 
como demonstraram os dados.
 Diante disso, Lula defendeu a atuação do Estado 
como facilitador e promotor de políticas que com-
bateriam a crise, criando renda, trabalho e emprego. 
Segundo D'Agostini (2012), o governo começou a 
fundamentar suas abordagens de enfrentamento da 
crise por meio do estímulo ao mercado interno, ma-

terializado pelo incremento do crédito na economia. 
Isso tinha como objetivo principal fomentar o consu-
mo das famílias e garantir uma maior oferta de crédito 
por parte dos bancos, com destaque para as institui-
ções fi nanceiras públicas. De acordo com Pochmann 
(2010), a maneira como o governo Lula lidou com a 
crise fi nanceira evitou os problemas enfrentados em 
crises internacionais anteriores. 
 Logo, no âmbito do microcrédito, mesmo em meio 
à crise, o volume de empréstimo concedido na moda-
lidade de microcrédito aumentou em todos os meses 
de 2008. Dessa forma, o segmento não entrou em cri-
se podendo ter atendido clientes excluídos do crédito 
tradicional pós-crise (MINISTÉRIO DO TRABALHO E 
EMPREGO, 2010). Instituições como CREDISOL e Ban-
co do Nordeste mantiveram suas operações de micro-
crédito produtivo orientado, com o intuito de aumenta-
-las, de forma que, durante os meses em que a crise 
fi nanceira internacional se agravou, não ocorreu uma 
diminuição no volume de empréstimos. O superinten-
dente de microfi nanças do Banco do Nordeste, Stélio 
Gama Lyra Júnior, afi rmou: "Estamos comprometidos 
com a meta de crescimento de 40% em 2009. Para o 
setor informal, não consideramos um cenário de crise".
 No aspecto do combate à pobreza, as experiên-
cias observadas no período são positivas ao cumprir 
o objetivo de inclusão social, pois o microcrédito se 
estabelece como uma política pública alternativa na 
criação de emprego e renda expandindo a habilidade 
de pequenos negócios, tanto os formalmente estabe-
lecidos quanto os informais. Segundo dados do MET 
(2010), durante o ano de 2007 até o 2º trimestre de 
2010, a massiva maioria dos clientes ativos benefi ciá-
rios do PNMPO, sempre acima dos 95%, estavam na 
categoria de microempreendedores informais, com a 
principal atividade no comércio, seguido do setor de 
serviços, após indústria e, por fi m, agricultura, além de 
outras atividades. 
 Ainda, em relação ao combate à desigualdade 
econômica, segundo o estudo de Mayrink (2009), a 
qualidade de vida dos benefi ciários do Microcrédito 
está intimamente ligada ao impacto gerado pelo in-
vestimento nos seus pequenos empreendimentos. O 
aumento da receita desempenha um papel crucial na 
elevação do padrão de alimentação e consumo para 
a comunidade de recursos limitados. Isso evidencia, 
também, que o aumento de renda foi direcionado pe-
los empreendedores para atender às suas necessida-
des essenciais. Ainda, em 2007, ao avaliar o PNMPO, 
o presidente Lula declarou:



68 ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 36 /  2024

“ É preciso que... compreendam que quando 
a gente empresta dinheiro para(...) construir 
uma nova fábrica é um investimento. Mas tam-
bém quando a gente coloca dinheiro na saúde 
e na educação(...) coloca mais dinheiro para 
ajudar o Microcrédito, a agricultura familiar(...) 
na verdade não estamos gastando(...) estamos 
fazendo o investimento mais primoroso do 
mundo(...) o investimento no ser humano, na 
melhoria da(...) vida das pessoas”. (Programa 
Café com o Presidente, Radiobras, 04 de se-
tembro de 2007). 

 Em suma, tornou-se evidente a importância da 
continuação e expansão dos programas sociais e da 
assistência social, combinados com melhorias nas con-
dições do mercado de trabalho, para continuar a redu-
ção da taxa de pobreza no país. Nesse contexto, du-
rante uma palestra no galpão do Ação & Cidadania, no 
Centro do Rio de Janeiro, sobre negócios sociais (G1, 
2015), Muhammad Yunus, o pai do microcrédito, afi r-
mou: “Negócio social não é caridade. O dinheiro da 
caridade tem limitação, porque não volta, só é usado 
uma vez. A caridade só tem uma vida. Negócio social 
tem a ver com transformação, com ajudar as pessoas, 
tirá-las da pobreza”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 No decorrer deste estudo observou-se que o micro-
crédito pode ser considerado uma política pública no 
combate à desigualdade econômica e social nos gover-
nos Lula I e Lula II. Nesse sentido, o diferencial dos pro-
jetos de microcrédito dos governos Lula foi a massiva 
inclusão da população de baixa renda no sistema fi nan-
ceiro, o que marcou a iniciativa como público/privado, 
podendo ser considerado uma política pública híbrida. 
 Dessa forma, foi possível demonstrar que o aces-
so facilitado da população de baixa renda aos meios 
de crédito produtivo, além de permitir as condições 
necessárias para a criação de renda e trabalho, conso-
lidou o setor de microfi nanças e expandiu outros tipos 
de serviços fi nanceiros. Ainda, o estudo demonstrou, 
por meio da metodologia bibliográfi ca, como o micro-
crédito foi utilizado e aperfeiçoado durante os anos 
dos governos Lula, procurando, apenas, discutir sobre 
as ações empregadas em benefício do setor e os resul-
tados oriundos do mesmo, como parte de um esforço 
mais amplo de combate à desigualdade e promoção 
do crescimento econômico inclusivo.

 Ainda, em relação ao combate da desigualdade 
econômica foi possível demonstrar que ela se deu por 
conta do acesso ao microcrédito produtivo, que por 
sua vez, contribui para o aumento da renda do micro-
empreendedor. Não sendo apresentado, no presente 
trabalho, as avaliações quantitativas da relação do mi-
crocrédito com as variações da pobreza, a qual possui 
múltiplas métricas. Ademais, foi possível demonstrar 
que a desigualdade econômica foi atenuada no perí-
odo pela inclusão bancária, ao permitir que mais pes-
soas de diversos níveis sociais pudessem ter acesso ao 
crédito e serviços fi nanceiros.
 Por fi m, o estudo pode ser aperfeiçoado ao de-
monstrar, além dos aspectos sociais, o nível da saúde 
fi nanceira dos microempreendimentos benefi ciados 
pelo microcrédito, observando se os empreendimen-
tos são autossustentáveis, o que enriquece a discussão 
ao considerar os aspectos de administração, como 
parte importante para a continuação das ações volta-
das ao setor.
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INOVAÇÃO E INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL: UMA ALIADA À 

INTELIGÊNCIA HUMANA

Resumo: 

 Este trabalho discute a importância e os impactos da 
inteligência artifi cial no dia a dia das pessoas, um assunto 
que antes era discutido nos fi lmes, bibliotecas, comuni-
dade científi ca e um tema distante da sociedade, mas 
com uma mudança disruptiva nos últimos tempos onde 
a tecnologia tem estado presente no cotidiano abran-
gendo os jornais, as legislações, os governos, os países e 
mudando completamente a forma de trabalho e a vida 
das pessoas

Palavras-chave: inteligência artifi cial; inovação; tecno-
logia; algoritmo.

1. INTRODUÇÃO

 A atualidade vive uma época disruptiva onde a 
inteligência artifi cial tem trazido grandes novidades 
e mudanças que já fazem parte da vida das pessoas, 
os algoritmos aos poucos além de auxiliar na parte 
operacional e mecânica das atividades também vão 
aprendendo, treinando e repetindo os comportamen-
tos humanos e expandindo o conhecimento de forma 
racional e estratégica, alguns exemplos são o chat gbt 
(chatbot online de inteligência artifi cial desenvolvido 
pela OpenAI), leitura instantânea de documentos, 
análise e acompanhamento automático de processos 
judiciais, diagnósticos médicos com resultados de exa-
mes e cirurgias acompanhadas por inteligência artifi cial 
que tornam os procedimentos muito mais assertivos, 
recomendações de fi lmes e músicas adaptadas ao gos-
to dos usuários tais como Netfl ix, Spotify e Amazon, 
tradutores online com tradução cada vez mais efi cien-
tes, competições de jogos online e carros autônomos 
como os do Google e Tesla que estão em fase de tes-
tes e regulamentação (Feng et al., 2021).
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 A inteligência artifi cial (IA) está cada vez mais mu-
dando a vida das pessoas trazendo benefícios para a 
aceleração dos processos, redução de atividades re-
petitivas, mecânicas e abrindo espaço para a utiliza-
ção do tempo com processos mais estratégicos, pra-
zerosos e menos operacionais, o uso da IA também 
pode evitar que as pessoas se exponham a atividades 
arriscadas e perigosas sendo substituídas por máqui-
nas que fazem este trabalho de forma assertiva e sem 
exposição a riscos. Os benefícios da IA também po-
dem ser verifi cados amplamente na parte da educação 
através de textos, traduções, também em transportes 
mais seguros além da redução de exposições a fraudes 
bancários em gerais (Ludermir., 2021).
 Para o desenvolvimento deste estudo foi utilizado 
o método de pesquisa bibliográfi ca e doutrinária e se-
rão explorados os principais temas abaixo buscando o 
entendimento da IA e trazendo uma visão da utilização 
deste instrumento como uma aliada aos processos do 
dia a dia na vida em geral e na gestão dos negócios da 
empresa:

• Conceituação - Inteligência artifi cial

• Inovação

• Impactos e benefícios da inteligência artifi cial

• Regulamentação da IA na Uniao Europeia e no 
Brasil

 Assim, o objetivo desse estudo é relatar sobre a 
inovação e inteligência artifi cial como auxiliadora para 
a inteligência humana.

 
2. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL - EVOLUÇÃO 

HISTÓRICA E ASPECTOS GERAIS

 Sobre o conceito de inteligência artifi cial, assim dis-
põe Dora Kaufman:

A inteligência artifi cial refere-se a um campo 
de conhecimento associado à linguagem e à 
inteligência, ao raciocínio, à aprendizagem e à 
resolução de problemas. A IA propicia a sim-
biose entre o humano e a máquina ao acoplar 
sistemas inteligentes artifi ciais ao corpo huma-
no (prótese cerebral, braço biônico, céulas ar-
tifi ciais, joelho inteligente e similares), e a inte-
ração entre o homem e a máquina como duas 
“espécies” distintas conectadas (homem-apli-

cativos, homem-algoritmos de IA). Tema de 
pesquisas em diversas áreas – Computação, 
Linguística, Filosofi a, Matemática, Neurociên-
cia, entre outras -, a diversidade de subcam-
pos e atividades, pesquisas e experimentações 
difi culta descrever o estado da arte atual. Os 
estágios de desenvolvimento bem como as 
expectativas variam entre o campo e suas apli-
cações, que incluem os veículos autônomos, 
reconhecimento de voz, games, robótica, 
tradução de linguagem natural, diagnósticos 
médicos, assim por diante. Atualmente, os 
sistemas inteligentes estão em todas as áreas 
do conhecimento (e quase em toda a vida em 
sociedade) (Kaufman, 2018, p. 10).

 Para John McCarthy, a inteligência artifi cial “é a 
ciência e engenharia de fazer máquinas inteligentes, 
especialmente programas de computador inteligente” 
(Russel e Norvig (2009), ou seja, a título exemplifi ca-
tivo, cada vez mais os algoritmos tem a capacidade de 
explorar melhor os gostos e vontades do ser humano 
e criar mecanismos capazes de multiplicar estes resul-
tados tal como o feed do facebook, onde a IA (nestes 
casos através de redes neurais recorrentes) conse-
guem disponibilizar uma infi nidade de itens de acordo 
com a preferência de cada usuário causada por um 
algoritmo que agiu como um observador e foi arma-
zenando em seu banco de dados o comportamento 
de cada usuário (Kaufman, 2018).
 Alan Turing é considerado o pai da IA por conta da 
criação do artigo “Sobre números computáveis” onde 
ele estabeleceu os pontos fundamentais do computa-
dor que fi cou conhecido como máquina de Turing. Pos-
teriormente seu artigo com o título “Máquinas com-
putacionais e inteligência” se tornou um marco para 
a IA onde foi explorado o conceito de uma máquina 
efetivamente inteligente sendo para isso estabelecido 
uma forma de avaliá-la desta forma (Taulli, 2020).
 O método de avaliação com o título teste de Tu-
ring foi um jogo com três partes sendo duas pessoas e 
um computador de forma que o avaliador humano fa-
zia perguntas diversas aos demais (uma pessoa e uma 
máquina) objetivando identifi car qual deles seria o ser 
humano, sendo que o teste funcionava se o avaliador 
não conseguisse estabelecer a diferença entre qual 
deles seria o humano, se isso ocorresse chegava-se à 
conclusão de que o computador realmente seria inte-
ligente A fi gura 1 demonstra o fl uxo deste teste (Taulli, 
2020).
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 Deste modo, o objetivo não era identifi car se a 
máquina apresentava respostas profundas, corretas e 
fundamentadas, mas sim concluir que ela era capaz de 
processar um alto volume de informações, compre-
ender o que foi perguntado e ter a capacidade de se 
comunicar com os humanos (Taulli, 2020).

Figura 1: Fluxo Básico de Funcionamento do Teste de Turing.
Fonte:  Taulli (2020).

 A IA pode ser caracterizada por 3 tipos conforme 
dispõe Teresa Bernarda Ludermir2:

A IA pode ser caracterizada em três tipos: IA 
Focada, IA Generalizada e IA Superinteligen-
te. A IA Focada, também conhecida como IA 
Fraca, consiste de algoritmos especializados 
em resolver problemas em uma área e/ou um 
problema específi co. Aqui os sistemas armaze-
nam uma grande quantidade de dados e os al-
goritmos são capazes de realizar tarefas com-
plexas, porém sempre focadas no objetivo 
para o qual foram desenvolvidos. Os Sistemas 
Especialistas e Sistemas de Recomendação são 
exemplos de sistemas de IA focada. Na IA Ge-
neralizada, também conhecida como IA Forte, 
os algoritmos desenvolvidos se tornam tão ca-
pazes quanto humanos em várias tarefas e, em 
geral, os algoritmos usam técnicas de Apren-
dizado de Máquina como ferramenta. Em al-
gumas tarefas os algoritmos têm desempenho 
semelhante aos humanos, por exemplo, em 
Visão Computacional. O nível atual da IA é de 
IA Generalizada. Na IA Superinteligente, os 
algoritmos são signifi cantemente mais capazes 
que humanos em praticamente todas as tare-
fas. Ainda não existem sistemas com IA Supe-
rinteligente e não se sabe se existirão sistemas 
mais inteligentes que os humanos desenvolvi-
dos com técnicas de IA.

2.1 Conceito de Inovação

 Sobre esta defi nição, o Manual de Oslo dispõe:

Inovação é a implementação de um produto 
(bem ou serviço) novo ou signifi cativamente 
melhorado, ou um processo, ou um novo 
método de marketing, ou um novo méto-
do organizacional nas práticas de negócios, 
na organização do local de trabalho ou nas 
relações externas (Manual de Oslo, p. 56, 
2006).

 Neste contexto, segundo o Manual de Oslo 
“uma inovação de processo é a implementação de 
um método de produção ou distribuição novo ou 
signifi cativamente melhorado. Incluem-se mudanças 
signifi cativas em técnicas, equipamentos e/ou sof-
twares”, ou seja, cada vez mais as empresas buscam 
implementar melhorias atreladas a inteligência artifi -
cial que facilitem a gestão interna e tragam resultados 
robustos alavancando a visão que a empresa tem no 
mercado, como por exemplo, grandes corporações 
brasileiras que estão mudando a gestão dos seus 
processos jurídicos através do desenvolvimento de 
softwares gerados internamente ou adquiridos do 
mercado que já conseguem fazer a leitura e resumo 
automático de documentos jurídicos (ex: matrícula 
de imóveis), providências jurídicas no processo judi-
cial geradas de forma autônoma na medida em que o 
robô já lê os pedidos na petição inicial e grava estes 
itens no softtware da empresa em conjunto com as 
publicações que forem ocorrendo além do mapea-
mento automáticos do tipo de entendimento jurisdi-
cional sobre determinado tema em cada vara judicial 
do país.
 Deste modo, cada vez mais a IA ganha espaço 
na vida em sociedade e as empresas se esforçam de 
forma contínua para alcançar mais competitividade 
e geração de resultado aliando tecnologia, inteligên-
cia artifi cial e inovação aos seus processos. Isso pode 
ser evidenciado no Brasil através da Lei do Bem nº 
11.196/2005 que concede incentivos fi scais para es-
timular as atividades de Pesquisa, Desenvolvimento 
e Inovação favorecendo o aumento dos empregos, 
estratégias de inovação, aumento da competitividade 
e que tem gerado a criação de 15 novos centros de 
pesquisas e desenvolvimento e tem propiciado a cria-
ção de mais de 20 mil novos produtos ou inovações 
incrementais (guia da Lei do Bem).
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2.2 Impacto Positivo da Inteligência Artificial

 A inteligência artifi cial tem a cada dia mudado a vida 
das pessoas, decisões que antes cabiam exclusivamen-
te a consciência humana está sendo aos poucos com-
partilhadas com a IA através do aprendizado, teste e 
repetição das máquinas baseados em comportamen-
tos e diretrizes humanas.
 No âmbito das inovações trazidas pela IA, a título de 
exemplo, em 2020, investigadores do Massachusetts Ins-
titute of  Technology (MIT) pesquisavam e tentavam des-
cobrir um remédio que conseguisse eliminar estirpes de 
bactérias que até o momento tinham sido extremamen-
te resistentes a todos os antibióticos testados. O proces-
so de investigação e testes para um novo medicamento 
costuma ser lento e conta com muitos anos de esforço, 
dedicação e investimento além de envolver várias tenta-
tivas de suposições, premissas e erros até chegar num 
leque de soluções candidatas a serem viáveis sendo que 
geralmente os pesquisadores partem de milhares de mo-
léculas possíveis ou manipulam moléculas conhecidas no 
intuito de alterar a estrutura molecular de um remédio já 
existente (Kissinger, Schmidt, Huttenlocher, 2021).
 Os pesquisadores do MIT inseriram a IA no pro-
cesso de análise e ensinaram os algoritmos a verifi ca-
rem os dados codifi cados das moléculas identifi cando 
peso, ligações químicas e disposições para bloquearem 
a multiplicação de bactérias maléfi cas. Com isso, a 
IA conseguiu não apenas identifi car as moléculas an-
tibacterianas, mas também descobrir propriedades 
que nunca tinham sido categorizadas ou identifi cadas 
pelos humanos. Após os treinos e muitos testes, os 
pesquisadores pediram que a IA examinasse um total 
de 61.000 moléculas para tentar identifi car uma delas 
que tivesse a capacidade de eliminar a estirpe de bac-

térias e isso foi feito com sucesso de modo que a IA 
conseguiu encontrar um novo antibiótico que nenhum 
humano tinha sequer chegado perto de descobrir, o 
que foi revolucionário, emblemático e uma grande vi-
tória para o mundo que pôde ter esperança de novas 
soluções para as doenças existentes, muitas delas ainda 
sem cura. Neste caso a IA não se limitou a executar o 
aprendizado que tinha ocorrido nos testes, mas con-
seguiu o feito de identifi car soluções para o problema 
proposto numa velocidade impressionante de tempo e 
detectar aspectos que os humanos jamais haviam ima-
ginado (Kissinger, Schmidt, Huttenlocher, 2021).
 No âmbito do crescimento econômico com a uti-
lização da Inteligência Artifi cial, a consultoria america-
na FrontierView fez um estudo a pedido da Microsoft 
com o título “ A Inteligência Artifi cial (IA) na era da 
COVID-19: otimizando o papel da IA na geração de 
empregos e crescimento econômico no Brasil” onde 
foram analisados como a economia e a geração de 
trabalhos no Brasil poderiam ser benefi ciados com o 
uso da IA até o ano de 2030 considerando que com 
o advento da pandemia houve uma expansão do uso 
da tecnologia e uma aceleração da transformação di-
gital. Neste contexto, foram analisados dois cenários 
considerando um investimento máximo e mínimo na 
adoção da IA que utilizasse não apenas a automatiza-
ção de processos nas indústrias, mas também conside-
rando que o Brasil tivesse condições de receber novas 
demandas e formas de trabalho produzidas pela IA 
com a expansão das indústrias e tecnologia envolvida. 
Deste modo, com um investimento menor e mais con-
servador verifi cou-se a possibilidade de um aumento 
de 1,8 percentual no PIB brasileiro até 2030 enquanto 
com maiores investimentos na IA a ampliação do PIB 
poderia alcançar 4,2 pontos percentuais.

Uma adoção massiva de IA pode levar à um aumento signifi cativo do crescimento econômico no Brasil

Crescimento econômico adiciona até 2030 se a IA fosse adotada de forma massiva (cenário consevador e cenário otimista)

Argentina        Brasil           Chile      Colômbia    Costa Rica     México          Peru      Puerto Rico

Interpretação do gráfi co: se o Brasil maximizasse a adoção de IA entre agosto agora e 2030, o país cresceria 1,6 vezes mais rápido 

no cenário mais conservador, e 2,4 no cenário mais otimista.

Figura 2: Gráfi co sobre a maximização de IA
Fonte: Microsoft (2023).
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2.3 Benefícios da IA na Educação, Justiça Brasilei-
ra e Sistema Financeiro

 É inegável que a tecnologia já está trazendo muitos 
benefícios a espécie humana como a aceleração e au-
tomatização dos trabalhos, rapidez, precisão e efi ciên-
cia na resolução de demandas, economia de recursos 
bem como no aumento da segurança através do reco-
nhecimento facial já usado em diversas empresas para 
o controle de acesso dos seus colaboradores.
 A inteligência artifi cial certamente se concretiza 
como uma das inovações tecnológicas mais relevantes 
do século XXI e tem sido usada em diversas áreas, in-
clusive no campo do direito, no processo civil brasileiro 
ao abrir caminhos e trazer uma revolução positiva na 
forma como as questões legais são tratadas proporcio-
nando mais agilidade, assertividade, efi cácia, qualidade 
nas sentenças judiciais bem como propiciando um aces-
so mais ativo e igualitário a sociedade (Ribeiro, 2023)
 A IA já está ajudando e revolucionando a justiça 
brasileira através da automação de demandas recor-
rentes e que não agregam valor aos operadores do 
processo judicial, por exemplo, ao fazer uma análise 
profunda e analógica de processos, contratos e peti-
ções iniciais e com isso liberar os demais profi ssionais 
do direito como procuradores, advogados e juízes 
para outros tipos de atividades mais estratégicas e 
com maior nível de complexidade (Ribeiro, 2023)
 A IA também auxilia para aperfeiçoar as pesquisas 
judiciais tendo em vista a capacidade de avaliar uma 
ampla quantidade de leis, doutrinas, decisões jurispru-
denciais para detectar direcionamentos e precedentes 
relevantes o que pode dar mais embasamento e se-
gurança nas decisões judiciais. Ademais, a IA também 
consegue agilizar na criação de pareceres e análise glo-
bal dos riscos, disponibilizando uma abordagem mais 
profunda e assertiva. Neste sentido, o Supremo Tribu-
nal Federal no Brasil trouxe inovação ao implementar 
a IA na análise de volumes extensos de leis, documen-
tos e decisões jurisprudenciais com os projetos RAFA 
2030, Victor e a VitórIA que conseguem apurar uma 
quantidade expressiva de informações, análise e apu-
ração de decisões recorrentes relevantes além de au-
xiliar na análise de dados e estatísticas dos processos 
da corte. Também conta com a utilização de chatbots 
que assessoram a população em geral com o acesso à 
justiça e informações do Tribunal (Ribeiro, 2023).
 Outro fator muito interessante da IA nos pro-
cessos judiciais é a capacidade de prever resultados 
baseados em dados estatísticos, ou seja, através da 

apuração dos históricos das informações é possível 
os algoritmos apurar padrões, direcionamentos e ten-
dências possibilitando prever determinado efeito ou 
posição numa sentença judicial em determinada corte 
(Ribeiro, 2023)
 A IA também pode ser utilizada para o controle de 
gestão de prazos de forma que os algoritmos tornam 
a gestão do processo mais rápida e efetiva emitindo 
alertas de prazos e notifi cações as partes do processo 
e com isso propiciando um processo mais ágil, certeiro 
e efi ciente. Além disso, a IA pode aumentar o acesso 
à justiça diminuindo os entraves dos cidadãos ao siste-
ma jurídico tendo em vista que os algoritmos podem 
ser utilizados para ajudar as pessoas com orientação 
jurídicas ou subsídios básicos de legislação que já po-
dem direcionar o cidadão com sua lide jurídica o que 
acaba viabilizando e assessorando os usuários que não 
tem condições de contratar o serviço especializado de 
um advogado e que pode ser benefi ciado pelo acesso 
mais rápido proporcionado pela IA (Ribeiro, 2023).
 A IA também facilita a comunicação entre as partes 
no processo civil e pode ser utilizada para mediar lides, 
negociações e disponibilizar alternativas para a resolu-
ção do confl ito. Importante destacar que a interação 
humana continuará existindo normalmente, sendo a 
IA um mecanismo complementar e de auxílio no cam-
po jurídico (Ribeiro, 2023).
 A inovação com a IA também proporciona o maior 
acesso e disponibilização de informações, melhoria 
na gestão e qualidade de vida pelos seres humanos, 
benefícios na área da saúde ao contar com algorit-
mos que trabalham em parceria com os profi ssionais 
de saúde para analisar imagens de exames médicos e 
tentar localizar padrões que possam indicar uma do-
ença. A título de exemplo, no Hospital das Clínicas em 
São Paulo, a IA auxilia no diagnóstico e na luta contra 
o câncer de fígado já que esta doença é silenciosa e 
quando se manifesta já está num grau avançado com 
poucas chances de cura. O algoritmo criado pela Ma-
Chiron, uma startup com o apoio do HC, faz a leitura 
dos exames de tomografi a logo que eles são realiza-
dos e se for verifi cado modifi cações é dado prioridade 
ao paciente o que certamente potencializa as chances 
de cura e tratamento. Deste modo, enquanto um pro-
fi ssional da saúde leva em média de 40 a 50 minutos 
para chegar a uma interpretação de um exame, a IA 
consegue fazer numa média de 30 segundos (Rosa, 
Santana, 2023)
 A IA trará benefícios para a maior parte das ati-
vidades, seja nas atividades econômicas, de serviços 
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fi nanceiros, projetos no campo relacionado a colhei-
ta, propaganda, marketing com uma IA cada vez mais 
ampla tendo a capacidade de criar textos, vídeos ou 
até mesmo outros tipos de sistema para computado-
res. O amplo interesse pela IA também ocorreu com 
o “estouro” dos chatbots de IA como ChatGBT, in-
serido no mercado pela OpenAI em 2022 e o Bard 
lançado em 2023 pelo Google haja vista que antes os 
chatbots fi cavam limitados as áreas de pesquisa ou 
exclusivamente para os profi ssionais e com os lança-
mentos recentes os usuários comuns passaram a ter 
acesso a estas ferramentas (Rosa, Santana, 2023)
 Outros exemplos são os chatbots que utilizados 
pelas empresas para agilizar o atendimento através de 
ligações telefônicas ou plataformas online, assisten-
tes virtuais que são muito usadas pela população tais 
como Alexa ou google assistente e jogos online onde 
a IA propicia uma experiência mais realista e auxilia no 
desempenho dos jogadores.
 A IA também se torna indispensável para a educa-
ção tendo em vista que projetos para relacionar a tec-
nologia e o uso de jogos educativos e interativos nas es-
colas certamente causará maiores interesses dos alunos 
e irá potencializar os resultados de forma positiva.
 Outro benefício inédito da IA ocorre nas agências 
bancárias por meio dos robôs que chegam ao mer-
cado no intuito de auxiliar o cliente com tratamentos 
hiperpersonalizado de acordo com a necessidade es-
pecífi ca de cada cliente mudando uma realidade onde 
somente clientes selecionados tinham acesso a geren-
tes humanos extremamente qualifi cados (Sciarretta e 
Campos, 2024).
 A IA vai auxiliando a vida dos usuários nos gran-
des bancos haja vista que os rôbos se tornam capazes 
de fazer interações com os clientes de várias formas 
como emitir alertas de multas após a data de venci-
mento, bloquear operações bancárias suspeitas, suge-
rir de forma autônoma a modifi cação de um seguro 
que pode não estar favorável ao cliente, a troca de 
eventual fi nanciamento e/ou conta de investimen-
to por outro análogo, mas com melhores condições 
(Sciarretta e Campos, 2024).
 Além deste pacote de benefícios ao cliente, a IA 
também proporcionará que serviços de backo�  ce 
trabalhosos sejam feitos pelos algoritmos o que pro-
porcionará uma diminuição de até 90% nas horas gas-
tas por um ser humano com tarefas como leitura de 
documentos, gestão de processos no judiciário bem 
como para a logística no transporte de cédulas até os 
caixas eletrônicos (Sciarretta e Campos, 2024).

 Como exemplo, um dos primeiros a implantar 
esta tecnologia em 2016 foi o Banco Bradesco com 
a inserção da assistente virtual BIA (Bradesco Inte-
ligência Artifi cial) que foi treinada com base em um 
banco de dados com 2 bilhões de situações usadas no 
dia-a-dia para que o atendimento fosse o mais hiper 
personalizado possível cujo investimento superou R$ 
50 milhões e envolveu 67 casos com o uso da IA e 
uma interação de aproximadamente 250 pessoas sen-
do que nos processos internos do Banco, o robô faz 
a leitura do Comitê de Política Monetária do Banco 
Central auxiliando a equipe de pesquisa e ajudando na 
de dados de uma grande quantidade de documentos 
de forma que com uma apuração de 95% consegue 
fazer a leitura de petições e diminuir o tempo que o 
profi ssional usa para analisar estes documentos em 
80% além de conseguir agilizar o atendimento em qua-
se 60% dos profi ssionais da área de cartões através do 
entendimento e interação com perguntas formuladas 
pelos clientes inclusive de forma bastante específi ca 
(Sciarretta e Campos, 2024).
 A IA também foi utilizada no Banco Bradesco para 
alertar o risco de eventuais fraudes nos cartões evi-
tando a proliferação de golpes avaliados em R$ 100 
milhões. Foi apurado pelo Banco que a Bia foi utilizada 
por 21 milhões de usuários, sendo, inclusive 2 milhões 
com periodicidade superior a uma vez na semana de 
forma que sempre estão sendo avaliadas medidas que 
sejam inovadoras e que realmente agreguem valor aos 
envolvidos (Sciarretta e Campos, 2024).
 Outro exemplo positivo ocorre no Nubank, onde a 
Inteligência artifi cial é utilizada para diminuir o inadim-
plemento dos clientes e aumentar o número de pes-
soas envolvidas com a oferta de disponibilização de 
crédito haja vista que além do histórico das operações 
realizadas, os robôs conseguem identifi car milhares de 
dados além de mapear os comportamentos e perfi s 
dos consumidores para personalizar melhor os gostos 
e carteiras dos usuários (Sciarretta e Campos, 2024).

2.4 Legislação, Riscos e Ética no Uso da Inteligên-
cia Artificial na União Europeia e no Brasil

 No mundo, pesquisadores se deparam com uma 
infi nidade de perguntas ainda não respondidas acerca 
da IA, como por exemplo i) seria necessário a inter-
venção em algoritmos que possam alterar ou desvirtu-
ar disposições que podem impactar a vida de milhares 
de humanos? ii) quais os riscos do ChatGBT divulgar 
informações falsas ou utilizarem dados privados das 
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pessoas? iii) e se os computadores alcançarem um 
nível tão alto de aprendizado que fosse além do que 
foi estabelecido pelos seus criadores, quais seriam os 
riscos potenciais para o planeta? (Waters, 2023).
 Ainda que a IA traga uma infi nidade de benefícios, 
também se faz necessário analisar os desafi os que a 
acompanham, neste sentido, há diversos debates na 
Comunidade Europeia para controle e regulamentos 
de ética para a IA como comissões para avaliação de 
impactos, código de ética para os robôs, documenta-
ção com um plano acerca desta tecnologia aprovado 
pelo Conselho da União Europeia e regulamentações 
para uma IA confi ável (Hartmann, 2020).
 Neste contexto, a União Europeia estava traba-
lhando numa legislação específi ca e inédita sobre a 
Inteligência artifi cial quando houve o estouro do Cha-
tGBT inserido de forma gratuita pela OpenAI e com 
uma enorme adesão pelo público o que motivou e 
acelerou a necessidade de uma regulamentação que 
colocasse regras para que as empresas de tecnologia 
pudessem informar dados e treinos do robô e tives-
sem responsabilização e ônus expresso por qualquer 
tipo de eventual erro ou prejuízo causado pela tecno-
logia desenvolvida (Waters, 2023).
 Para a concretização da IA de confi ança, a União 
Europeia estabelece as seguintes diretrizes: respeito 
aos direitos fundamentais, resiliência no caso de ata-
ques e plano de recurso, integridade dos dados envol-
vidos, rastreabilidade, comunicação, respeito a socie-
dade, ao meio ambiente, a sustentabilidade, auditorias 
e soluções de compromisso (Hartmann, 2020).
 Ainda segundo as diretrizes da União Europeia, a IA 
deve apoiar as decisões das pessoas, de forma a serem 
facilitadores da sociedade, sendo essencial a proteção 
aos dados onde seja assegurado o direito à privacida-
de dos humanos com restrições e protocolos de aces-
sos e segurança. A tecnologia e algoritmos também 
devem ser desenvolvidos contendo amplo subsídio de 
mitigação de riscos para que as ações saiam confor-
me projetado e dispõe ainda que sejam desenvolvidos 
mecanismos de prevenção a danos inaceitáveis além 
de serem assegurados a integridade, segurança física 
e mental das pessoas nas interações humanas e arti-
fi ciais. A IA deve ser projetada de modo a detectar 
erros ou qualquer tipo de parada não intencional e 
permitir de forma simples e rápida a desativação hu-
mana da tecnologia e/ou ter formas automáticas de 
protocolos de segurança (Hartmann, 2020).
 Neste mesmo contexto das diretrizes da União 
Europeia, a IA precisa ter mecanismos de igualdade 

e equidade em todo seu ciclo de funcionamento de 
modo que todas as pessoas tenham acesso e opor-
tunidade nos processos com inclusão social e trata-
mentos igualitários. Também existe uma preocupação 
com a sustentabilidade no âmbito da IA, onde devem 
ser estimuladas e desenvolvidas medidas que tragam 
benefícios em uma escala global benefi ciando os hu-
manos em temas extremamente sensíveis e importan-
tes como o meio ambiente, a democracia e impactos 
sociais (Hartmann, 2020).
 Por fi m, as diretrizes da União Europeia também 
elencam os princípios aplicáveis a IA, sendo i) segu-
rança: onde o sistema precisa ser seguro durante seu 
funcionamento e de forma auditável sempre que hou-
ver esta possibilidade e viabilidade, ii) transparência no 
caso de falhas: se houver falhas ou danos causados por 
esta tecnologia, há a necessidade iminente de se discri-
minar os motivos da ocorrência iii) transparências nas 
decisões judiciais: sendo necessário uma explanação 
fundamentável e auditável no caso da IA se envolver 
de forma independente das tomadas de decisões iv) 
responsabilização: para que os desenvolvedores de 
sistemas tenham responsabilidades nas implicações 
da tecnologia v) alinhamento de valores: as ações da 
tecnologia precisam estar estritamente alinhados com 
valores humanos em todas as suas ações vi) valores 
humanos: precisa existir um estreitamento e compa-
tibilidade com os valores humanos tais como diversi-
dade e dignidade humana vii) privacidade: os humanos 
com o direito de ter o controle nos seus dados haja 
vista que a IA pode utilizar estes itens viii) liberdade 
e privacidade: a abordagem da IA aos dados pessoais 
não podem colocar limites a liberdade das pessoas ix) 
compartilhamento de benefícios: onde a IA precisa 
benefi ciar as pessoas x) compartilhamento de pros-
peridade: todas as pessoas devem ser benefi ciadas 
pela prosperidade econômica xi) controle humano: 
os humanos defi nem quais decisões serão feitas pela 
IA de modo a buscar os objetivos defi nidos xii) não 
subversão: o controle de sistema deferido à IA preci-
sa respeitar os processos sociais e da cidadania e não 
subvertê-los xiii) evitar a corrida armamentista: deve 
ser inconcebível e inadmissível o uso da IA para uma 
corrida em busca de armas autônomas letais (Hart-
mann, 2020).
 Sobre a regulamentação da IA, o Brasil foi um dos 
primeiros a ter a iniciativa de formular leis sobre o 
tema, porém, o assunto não avançou efetivamente 
tendo em vista a velocidade das inovações bem como 
os interesses das partes envolvidas tais como empre-
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sas nas áreas de tecnologia, governo e usuários e a 
difi culdade em criar leis que tenha um equilíbrio sem 
conter vedações em excesso de forma a limitarem o 
desenvolvimento tecnológico e ao mesmo tempo sem 
deixá-las muito amplas de modo que os usuários e 
governo tenham uma autonomia excessiva podendo 
causar lides futuras (Teixeira, 2023).
 Taiwan também foi um dos primeiros a discutir a IA 
porém também não teve avanços quanto a aprovação 

desta regulamentação que ainda está em andamento. 
Demais países como Chile, Colômbia, Costa Rica, 
Israel, México, Panamá, Filipinas e Tailândia também 
estão nesta etapa de discussões para a criação da legis-
lação enquanto nos EUA, cada estado fará a criação da 
legislação específi ca sem um conglomerado unifi cado 
de leis federais aplicáveis (Teixeira, 2023).
 O mapa abaixo exemplifi ca a regulamentação da IA 
no mundo:

Figura 3: Mapa da regulação de IA
Fonte: Folha Uol (2023).

3. CONCLUSÃO

 Esta pesquisa procurou demonstrar que a inteligên-
cia artifi cial está cada dia mais presente na vida cotidia-

na e já representa um marco na história sendo que a 
forma que a sociedade encara este desafi o determina-
rá o sucesso da IA como aliada para esta e as próximas 
gerações. Isso porque a IA vem como uma aliada nas 
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tarefas diárias, um alento a sobrecarga de atividades, 
reduzindo a carga de trabalho, tirando das pessoas o 
trabalho operacional, repetitivo e que nada agrega a 
performance humana, oferecendo soluções com mais 
precisão, efi ciência e velocidade, liberando as pessoas 
para atividades estratégicas e para mais qualidade de 
vida, trazendo economia de tempo e dinheiro.
 É importante a conscientização que a IA é uma 
ferramenta estratégica e que a cada dia torna-se mais 
necessária em uma escala global envolvendo países, 
governos, indústria, pesquisa, educação e saúde sendo 
que negar ou proibir este feito é um ato de ignorar o fu-
turo que já chegou e que a cada dia ganha mais espaço.
 Os profi ssionais que se adaptarem melhor terão a 
chance de se destacar cada vez mais e poderão usar a 
IA como uma aliada nas tarefas do dia a dia uma vez 
que esta tecnologia tem alcançado uma escala global 
de desenvolvimento e produtividade, alguns exemplos 
disso são o ChatGBT que teve uma grande quantida-
de de acessos desde que foi lançado, servindo como 
uma ferramenta de estudo, esclarecimento e alívio na 
carga de trabalho dos profi ssionais bem como corre-
tores ortográfi cos que são capazes de identifi car erros 
semânticos em textos e sugerirem modifi cações além 
de bancos online que utilizam a IA com o objetivo de 
fazerem transações fi nanceiras utilizando apenas o 
comando de voz sem necessidade de senhas ou cha-
ves seguras, sendo que isso só é possível por conta 
da IA ter a capacidade de reconhecer efetivamente a 
voz dos clientes através de decodifi cações dos hábitos 
e padrões daquele indivíduo e pela interpretação de 
comandos já treinados e aprendidos pela ferramenta, 
tudo isso através de um sistema de segurança já usado 
em alguns bancos no mundo.
 A previsão é que nos próximos anos, trabalhos 
limitados a repetições sejam extintos e que surjam 
novas formas de empregos cabendo a cada pessoa 
se atualizar para estar preparado para esta grande 
mudança que já está ocorrendo e que crescerá cada 
vez mais revolucionando a forma de pensar, agir e a 
própria vida em si.
 Importante ressaltar que as máquinas nunca serão 
capazes de demonstrar a empatia, criatividade, intuição, 
sentimentos e sensações dos seres humanos o que será 
sempre um diferencial para que as pessoas continuem 
sendo o centro das decisões estratégicas avaliando fee-
ling e demais aspectos do problema a ser resolvido.
 Embora inegáveis os benefícios que a IA já está tra-
zendo as atividades da vida humana também existem 
refl exões a serem aprofundados relativas à seguran-

ça dos dados que a IA tiver acesso, de como estas 
informações serão armazenadas e efetivamente res-
tritas aos titulares destes dados, de qual será o limi-
te e fi nalidade para o uso destes elementos além da 
transparência usada pelas empresas desenvolvedoras 
dos algoritmos com os dados ali armazenados para 
que realmente sigam as disposições legais referentes a 
proteção de dados privados. É essencial a provocação 
destas discussões para que ocorra a regulamentação 
com leis e decretos que protejam a privacidade, re-
gras trabalhistas, proteção de dados, direitos humanos 
e internacionais, ética, compliance e todas as demais 
questões legais envolvidas.
 Outro desafi o, se refere a proteger a IA de eventu-
ais ataques cibernéticos e mapear planos de ação de 
modo que eventuais ataques a segurança possam ser 
rapidamente corrigidos e que sejam tomadas medidas 
preventivas para esta ocorrência.
 Portanto, a IA já está acontecendo, a mudança 
disruptiva na história já começou e tende a melhorar 
cada dia mais com a tecnologia, robôs e algoritmos 
cabendo a sociedade buscar a cada dia se atualizar e 
instigar por mais regulamentação, aprofundamento e 
planos de uso consciente com desenvolvimentos éti-
cos e que atendam ao bem da sociedade.
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ANÁLISE DA IMPORTÂNCIA 
DA PRATICAGEM NA 

SEGURANÇA DA NAVEGAÇÃO 
E NA PREVENÇÃO DE RISCOS 
AMBIENTAIS NO PORTO DE 

SANTOS1

Resumo: 

 O presente estudo aborda a temática da Pratica-
gem e a sua relevância para a segurança e efi ciência 
nas operações marítimas na integração do sistema 
ESG (Environmental, Social and Governance) com in-
tuito de reduzir impactos ambientais. A fi nalidade do 
conseguinte trabalho é a análise dos benefícios advin-
dos do Prático em manobras marítimas e portuárias 
em virtude da segurança e responsabilidade ambien-
tal. O mesmo evidencia a importância da presença 
do Prático durante as operações de manobrabilidade 
por meio da metodologia qualitativa e quantitativa. 
Porfi m, a conclusão do tema exposto demonstra alto 
1 Artigo publicado originariamente em Brazilian Journal of  Business, Curitiba, v. 6, 
n. 1, p. 505-515, 2024. Aqui foram realizadas mudanças mínimas de formatação.

teor estratégico legal do Prático diante da sua positiva 
atuação na contribuição da segurança e na preserva-
ção do meio ambiente, que fora evidenciado por meio 
de gráfi cos e um aprofundado estudo exploratório no 
tema.
  
Palavras-chave: praticagem, impacto ambiental, se-
gurança.

1. INTRODUÇÃO

 Praticagem é utilizada para conduzir navios em se-
gurança durante a entrada e a saída dos portos, sendo 
um serviço executado a bordo pelo Prático, com o 
propósito de auxiliar nas manobras por águas restritas.
 À medida que o mundo direciona sua visão para a 
sustentabilidade e responsabilidade corporativa, a ati-
vidade de Praticagem marítima encontra-se diante de 
um duplo desafi o: manter os mais altos padrões de se-
gurança, ao mesmo tempo em que se alinha aos princí-
pios ESG (Environmental, Social, and Governance).
 No Brasil, existe um conjunto de instalações portu-
árias ao redor da sua região costeira medindo cerca de 
7.500 km. Além disso, o porto de Santos está entre os 
maiores portos da América Latina. Para a Praticagem 
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de São Paulo, o Porto de Santos detém o posto de 
principal porto da América do Sul, desse modo de-
monstra a sua capacidade de contribuição na econo-
mia brasileira.
 Frente a este cenário, levantou-se o seguinte ques-
tionamento: Quais são benefícios do uso da Pratica-
gem na manobra de navios considerando as questões 
ambientais e de segurança no porto de Santos? Deste 
modo, busca-se esclarecer a participação da Pratica-
gem como fator de competitividade para o porto e ao 
mesmo tempo como um agente de colaboração para 
aplicação de práticas ESG. O objetivo deste estudo é 
identifi car os impactos do serviço da Praticagem na se-
gurança do porto, e a contribuição para as práticas ESG.
 Como metodologia, foi realizada uma pesquisa de 
campo com funcionários na Praticagem de Santos, 
desde entrevistas com Práticos a colaboradores admi-
nistrativos, além disso, também foi explorada a pes-
quisa dentro de um navio de Praticagem em funciona-
mento, e também uma pesquisa bibliográfi ca com foco 
em artigos sobre o tema.

2. CONCEITUANDO A PRATICAGEM

 O serviço de Praticagem consiste na assessoria e 
orientação prestadas pelos Práticos aos comandantes 
que navegam em áreas marítimas restritas, onde as 
condições difi cultam a entrada de navios para atraca-
ção e desatracação nos portos, rios ou canais. Essa 
prática tem como objetivo evitar acidentes que pos-
sam resultar em danos fatais, bem como preservar o 
ecossistema portuário e o meio ambiente, além de 
proteger o patrimônio público e privado (Praticagem 
da bacia amazonica, 2023).
 No Brasil do século XVIII, já se observava a pre-
sença de Práticos em alguns portos. No entanto, foi 
por meio do Decreto intitulado "Regimento para os 
Pilotos Práticos da Barra do porto desta cidade do 
Rio de Janeiro", assinado pelo Visconde de Anadia e 
com a rubrica do Príncipe Regente D. João VI (Fagun-
des, 2017, p.12). Nos registros existentes, é possível 
constatar que a Praticagem em Santos existia ope-
rando com estruturas rudimentares desde no início 
do século XVI, e então no fi nal do século XIX hou-
ve concessão do Porto aos investidores privados. Em 
1890 fundou-se a Companhia das Docas detentora da 
concessão que construiu 260 metros de cais em 1892, 
considerado o primeiro porto organizado do Brasil. 
Portanto, é considerado atualmente o maior porto da 
América Latina (Porto De Santos, 2023).

2.1 Conceituando o Prático

 O termo "Prático" é utilizado para designar os 
profi ssionais especializados que atuam nas áreas por-
tuárias conhecidas como áreas de Praticagem. Esses 
profi ssionais possuem um conhecimento detalhado 
das características locais e regionais, como profundi-
dade, correntes, obstáculos e condições climáticas. O 
mesmo, utiliza-se desse conhecimento para garantir a 
segurança e efi ciência durante as manobras de atraca-
ção e desatracação. Sua ocupação está concentrada na 
minimização dos riscos envolvidos na navegação e na 
manobra de navios em águas restritas ou confi nadas. A 
sua função é manifesta no momento mais desafi ador, 
diferentemente dos comandantes, que atuam em alto 
mar, os Práticos são treinados para operar em áreas 
mais restritas, onde o tráfego e as condições ambien-
tais são específi cos, como direção do vento, ondas e 
marés (Praticagem do Estado de São Paulo, 2023).

3. A IMPORTÂNCIA DO PRÁTICO NA SEGURAN-
ÇA MARÍTIMA E NA PRESERVAÇÃO AMBIENTAL

 A Praticagem possui um papel essencial para a se-
gurança, isso ocorre em praticamente todos os por-
tos devido as incongruências de cada região. A sua 
relevância é evidente diante da redução considerável 
de acidentes e de danos ao meio ambiente, além do 
que, a sua ausência poderia prejudicar a vida marinha 
ou custar a vida de milhares de pessoas afetando de 
forma negativa as operações. Os prejuízos poderiam 
custar milhões de dólares devido ao valor das merca-
dorias e os reparos de grandes máquinas, como o caso 
do navio Costa Concordia, na Itália (Fernandes, 2017, 
p.5).
 Segundo a Associação Internacional de Clubes de 
Proteção Mútua dos Armadores (Internacional Group 
of  P&I Clubs, em Inglês) aponta que o índice de aci-
dentes com Práticos à bordo no Brasil é de apenas 
0,002% (dois milésimos por cento) (Lopes et al; 2019, 
p.84-101).
 Além disso, estudos apontam que a navegação que 
possui um Prático a bordo atuando diminui entre 16 a 
87 vezes a probabilidade de acidentes com compara-
ção a navegação sem a presença do profi ssional. Em 
situações de difícil monitoramento, como durante a 
navegação noturna e em condições de neblina, a au-
sência de Práticos a bordo resulta em uma estimativa 
de falha na navegação que se torna inviável, superan-
do os 10%. No entanto, esta mesma situação tendo a 
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atuação da Praticagem, a possibilidade de problemas 
diminui para 1% (Abreu et al; 2019, p.6-13).
 O Estado entende que o principal benefício da Pra-
ticagem seja contribuir para a proteção de ambientes 
marinhos, evitar os acidentes dentro no mar e terres-
tre, além disso, defender os interesses do país (Mora-
es et al; 2013, p.14).

4. AS PRÁTICAS DA ENVIRONMENTAL SOCIAL 
GOVERNANCE NO TRANSPORTE MARÍTIMO

 A expressão em inglês Environmental, Social and 
Governance (ESG), refere- se ao projeto idealizado 
para avaliar não apenas os critérios do mercado, como 
a rentabilidade, a segurança, a competitividade e a re-
siliência, mas também foi delineado para incluir os atri-
butos ambientais, sociais e de governança corporativa 
(Belinky, 2021, p.2).
 A Praticagem do Estado de São Paulo implantou 
práticas operacionais de gestão e de impactos am-
bientais, como aproveitamento de águas pluviais (reu-
so), incrementou a energia solar no estaleiro e vem 
substituindo os motores mecânicos das lanchas por 
motores eletrônicos que possuem menores taxas de 
emissão de CO2 (Praticagem do Estado de São Paulo, 
2023). A aplicação das medidas ESG precisa ser contí-
nua e aperfeiçoadas constantemente devido a rapidez 
da mudança no mundo atual.
 A Praticagem também implementou o sistema 
C3OT (Centro de Coordenação, Comunicação e Ope-
rações de Tráfego). Que são câmeras estrategicamen-
te situadas ao longo de todo o Porto, equipamentos 
meteorológicos e oceanográfi cos de última geração, 
utilizados para a medição de altura e período de on-
das, direção e intensidade das correntes marinhas e do 
vento, variação de altura de maré e visibilidade. Permi-
tindo em tempo real o monitoramento de todo o canal 
navegável do porto de santista, garantindo ainda mais 
agilidade e segurança nas manobras de navios cada vez 
maiores que vêm frequentando o Porto e que exigem 
cuidados redobrados no canal de navegação estreito e 
sinuoso de Santos (Praticagem do Brasil, 2023).
 Com a implementação do software ReDraft, um 
sistema inovador e pioneiro, é possível determinar o 
calado operacional máximo em tempo real. Esse sis-
tema identifi ca a folga mínima entre o fundo do navio 
e o fundo do mar, bem como o ponto exato em que 
essa folga ocorrerá ao longo da trajetória do navio 
pelo canal. Além disso, o ReDraft antecipa os riscos 
que a embarcação pode enfrentar ao entrar ou sair 

do Porto, levando em consideração as condições am-
bientais atuais, como dados oceanográfi cos obtidos de 
marégrafos, ondógrafos e anemômetros. Tudo isso é 
realizado em conformidade estrita com as principais 
regulamentações nacionais e internacionais, como 
ABNT, PIANC e USAC (Boas et al; 2022, p.204).
 Dentre riscos que os navios podem trazer para 
o meio ambiente marítimo são: o derramamento de 
óleo e descarte inadequado de resíduos provocada 
por vazamentos em navios cargueiros, em especial 
os petroleiros. Além disso, pode-se encontrar emis-
são de poluentes atmosféricos tais como: óxidos de 
enxofre (SOx), óxidos de nitrogênio (Nox) e dióxido 
de carbono (CO2), derramamento de óleo e descarte 
inadequado de resíduos (Silva et al; 2021, p.336).
 De modo geral, os acidentes são consequências de 
falhas acarretadas na fauna e na fl ora marinha (Bran-
dão, 2012, p.7). Os acontecimentos inesperados inter-
ferem de forma direta ou indireta na saúde e na segu-
rança da população nos entornos e acarreta impactos 
ao meio ambiente.

5. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

 A metodologia deste artigo foi desenvolvida a par-
tir de três pilares, visando identifi car os principais fato-
res que demonstram a importância da importância da 
Praticagem na segurança da navegação e na prevenção 
de riscos ambientais no Porto de Santos.
 O primeiro eixo refere-se a busca e a validação de 
pesquisas com dados bibliográfi cos de artigos publicados.
 Além disso, foram elaborados dois questionários 
distintos, um de natureza qualitativa e outro quanti-
tativa. O primeiro questionário foi desenvolvido com 
base em perguntas abertas, permitindo aos entrevis-
tados, que são funcionários da Praticagem de Santos, 
maior liberdade para responder e discorrer sobre o 
tema em questão. Já o segundo questionário foi elabo-
rado com perguntas fechadas, com o intuito de obter 
respostas mais objetivas. Essa abordagem foi adotada 
com o propósito de garantir uma análise mais precisa 
e direta dos dados coletados.

Como último pilar deste estudo, foi conduzida 
uma pesquisa de campo dentro da Praticagem 
de Santos. Os membros deste trabalho tive-
ram a oportunidade de realizar uma visita ao 
canal de acesso ao Porto, acompanhados por 
um Prático em embarcação da própria institui-
ção. Essa visita teve como objetivo aprofundar 
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a compreensão do cenário estudado e obter 
informações de primeira mão.

 Por fi m, foi realizado a comparação entre as etapas 
para discutir os principais pontos de convergência que 
corroboram com a problemática deste estudo.

6. RESULTADOS

 Neste capítulo, apresentam-se os resultados de 
uma investigação na qual nove funcionários da Prati-
cagem de Santos, incluindo os Práticos e colaborado-
res da empresa, responderam a dois questionários: 
um quantitativo e o segundo qualitativo. O propósito 
foi obter insights e respostas que orientassem a com-
preensão da pergunta de pesquisa e a realização dos 
objetivos. Os resultados do questionário quantitativo 
estão apresentados na forma de gráfi cos, conforme as 
fi guras a seguir.

Você acredita que a Praticagem se adequou aos métodos de ESG? 
De 1 (fraco) e a 5 (forte).
9 respostas

Figura 1: Aplicação das medidas ESG 
Fonte: Elaborado pelos autores 2023.

 Nota-se que dentre os nove funcionários entrevis-
tados, a Praticagem conseguiu se adequar consideravel-
mente quanto as metodologias ESG, pois cinco colabo-
radores consideram a classifi cação máxima quanto aos 
esforços da empresa, e quatro afi rmaram serem bons.

De 1(fraco) a 5(forte) - O qual esssencial você acredita que é a pre-
servação ambiental dentro do serviço prestado pelo Prático?
9 respostas

Figura 2: Preservação ambiental dentro do serviço prestado pelo 
Prático
Fonte: Elaborado pelos autores 2023.

 Os colaboradores da Praticagem de Santos reco-
nhecem a importância da preservação ambiental, isso 
ocorre como refl exo dos esforços os quais os Práticos 
desta cidade têm em aplicar as medidas ESG dentro 
do serviço, como foi citado no capítulo 2.3.

De 1(fraco) a 5(forte) - Você acredita que as medidas ESG são prati-
cadas de forma efi ciente pelos Práticos?
9 respostas

Figura 3: Medidas ESG praticadas de forma efi ciente pelos Práticos 
Fonte: Elaborado pelos autores 2023.

 Nota-se que o serviço prestado pela Praticagem 
detém uma percepção positiva quanto a preocupação 
com meio ambiente. Isso ocorre pois 100% dos entre-
vistados responderam com nota máxima.

É provável que a quantidade de acidentes ocorra de maneira recor-
rente ou mais rara? Sendo 1 rara e 5 constante.
9 respostas

Figura 4: Acidentes ocorridos pelos Práticos 
Fonte: Elaborado pelos autores 2023.

 Como aponta os artigos citados neste trabalho, o 
Prático possui a responsabilidade de evitar acidentes 
nas zonas portuárias, preservando a vida marinha, 
ambiental e humana. Os resultados trazidos a partir 
desta pesquisa reafi rmam que essa profi ssão evita que 
ocorra imprevistos na operação dos navios no Porto.

O quão seguro você acredita que são as habilidades dos práticos na 
execução das manobras? Sendo 1 para não seguro e 5 para seguro.
9 respostas

Figura 5: Segurança da Praticagem
Fonte: Elaborado pelos autores 2023.
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 A foi introduzida para evidenciar a importância 
desta profi ssão para prevenir acidentes portuários. 
Como resultado, os funcionários da Praticagem confi r-
maram que o valor das habilidades dos Práticos torna 
a vida mais segura para a população que reside na zona 
portuária e para a fauna e a fl ora.
 Os resultados da pesquisa qualitativa foram ob-
tidos a partir de cinco perguntas respondidas pelos 
Práticos e funcionários da Praticagem, incluindo o 
presidente da Praticagem de Santos, Fábio Fontes, e o 
Prático Paulo Barbosa. Foram selecionadas as respos-
tas mais concisas e, em alguns casos, respostas com-
plementares foram consolidadas. Os resultados estão 
detalhados abaixo:

A. Como são elaborados os planos de emer-
gência caso ocorra uma falha no operacional?
 Todos os sistemas, sensores e equipamentos são 
duplicados para lidar com emergências, e um gera-
dor de 120KVa está disponível para evitar falhas de 
energia. Na Praticagem, dada sua alta prontidão e im-
previsibilidade, não há necessidade de um 'plano de 
emergência'. Em caso de imprevistos que impeçam 
um Prático de cumprir sua escala programada, uma 
substituição automática é prontamente providenciada. 
Se um navio programado precisar cancelar, a escala 
permanece aguardando a próxima confi rmação, sem 
impacto.

B. Quais são as políticas e práticas aplicadas 
dentro da organização para que seja evitado 
danos ao meio ambiente?
 Até recentemente, a Praticagem de São Paulo man-
tinha a certifi cação ISO 9002, embora tenha optado 
por não renová-la. No entanto, todas as atividades 
são realizadas com o objetivo de evitar ou minimizar 
ao máximo possíveis danos, não apenas ao meio am-
biente, mas também às instalações em terra e às vidas 
humanas associadas à atividade. Além disso, adota-
mos práticas de captação de água de chuva para uso 
doméstico quando apropriado, utilização de energia 
solar nas instalações e controle de emissões de gases 
poluentes nas embarcações. Estamos também em 
processo de substituição dos motores das lanchas por 
motores elétricos, visando reduzir a poluição.

C. Como os Práticos lidam com desafi os de 
navegação em diferentes condições climáticas 
e portuárias?

D. Quais são os principais desafi os da Pratica-
gem na garantia da segurança na navegação?
 O fato de lidar com diferentes tipos de navios, com 
níveis distintos de manutenção e profi ciência da tripu-
lação, faz com que o Prático tenha que ter a máxima 
atenção aos mínimos detalhes, identifi cando, não raras 
as vezes, antes do Comandante do navio, situações que 
podem transformar-se em problemas, agindo com ante-
cedência para evitá-los. Por último, a manutenção cons-
tante de procedimentos operacionais para receber os 
navios cada vez maiores, bem como a manutenção dos 
recursos (equipamentos e embarcações) necessários.

E. Como a tecnologia e a inovação estão in-
fl uenciando a prática da Praticagem e melho-
rando a segurança da navegação?
 Embora a manobra de um navio dependa principal-
mente das habilidades do indivíduo que a executa, a se-
gurança e efi cácia foram substancialmente aprimoradas 
pela evolução dos equipamentos a bordo e pelo aces-
so a uma vasta quantidade de informações disponíveis 
para o Prático. Isso inclui dados como marés, correntes, 
previsões meteorológicas e software de navegação, per-
mitindo que o posicionamento dos navios no canal e o 
tamanho do calado sejam monitorados em tempo real.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 O serviço do Prático evidenciou a sua relevância para 
segurança e preservação ambiental ao longo dos anos, 
segundo os estudos aplicados. Além disso, como aponta-
do nesta pesquisa, sem o trabalho desse profi ssional o ín-
dice de acidentes no estuário seria muito alto, acarretan-
do grandes impactos tanto na economia como na saúde 
ambiental. Tendo em vista que o serviço da Praticagem 
evita grandes acidentes, como abordado neste artigo, 
estima-se que a presença e atuação dos Práticos duran-
te as manobras reduz a probabilidade de incidentes em 
comparação com a navegação sem a presença do Prático 
a bordo, comprovando a efi ciência do seu serviço.
 A Praticagem do Estado de São Paulo, alinhada às 
medidas de Environmental, Social, and Governance 
(ESG) para reduzir a poluição, destaca-se como pio-
neira no Brasil. A partir de 2016, quando o Brasil assi-
nou o Acordo de Paris, o país ampliou suas iniciativas 
de preservação ambiental. A Praticagem de São Paulo 
implementou o Programa de Gestão Ambiental do Ins-
tituto Via Green (VGP), realizando um inventário de 
emissões de gases do efeito estufa. Além disso, adotou 
ações como o aproveitamento de águas pluviais, a uti-
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lização de energia solar no estaleiro e a substituição de 
motores mecânicos por motores eletrônicos, resultan-
do em menores taxas de emissão de CO2.
 O presente artigo apresenta argumentos que funda-
mentam e comprovam a efi cácia e efi ciência do Prático 
em questões de segurança e nas medidas ESG adotadas 
no mundo, além de corroborar com fatos e estudos 
exploratórios que evidenciaram sua atuação como sen-
do positiva para ambos os temas expostos. Dito isso, 
é possível concluir que o Prático apresenta a qualidade 
da segurança nas embarcações, apesar de  um mundo 
totalmente globalizado e robotizado, o fator humano 
nesse contexto colabora de forma a acrescentar e não 
atrapalhar na preservação da natureza e na segurança.
 Ocorreram limitações éticas devido à complexidade 
do assunto e à natureza reservada do setor, que envolve 
informações privadas dos participantes. Essas limitações 
podem ter levado os integrantes a temerem comparti-
lhar informações que poderiam afetar seus negócios.
 Devido à complexidade e à falta de estudos acadê-
micos sobre a estrutura de mercado da Praticagem, é 
necessário realizar pesquisas mais aprofundadas. Essas 
pesquisas podem fornecer uma compreensão mais 
abrangente e precisa deste mercado, incluindo seu 
impacto econômico em uma região ou país, conside-
rando fatores como geração de empregos, movimen-
tação de cargas e desenvolvimento do setor marítimo. 
Portanto, é fundamental investir em pesquisas que 
forneçam insights valiosos sobre está área complexa 
e pouco explorada, contribuindo para um melhor en-
tendimento de suas dinâmicas e efeitos.
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: 
REGULAÇÃO, PRÁTICA E 

IMPACTOS

Resumo: 

 Este artigo explora tópicos que moldam o cenário 
da Inteligência Artifi cial (IA). Dentro do amplo cam-
po, será abordado a Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD) e seu papel no contexto da IA, destacando 
a importância da segurança e privacidade dos dados. 
A análise enviesada, destacando como algoritmos po-
dem reproduzir preconceitos, as implicações disso e 
as estratégias para mitigar esses vieses. Por fi m, ex-
ploraremos o impacto da IA no mercado de traba-
lho, analisando como automação e aprendizado de 
máquina estão remodelando as funções profi ssionais, 
as oportunidades e os desafi os para os trabalhadores. 
Este artigo oferece uma visão abrangente das intera-
ções entre IA, análise enviesada, LGPD e as mudanças 
no mercado de trabalho, destacando a necessidade de 
abordar essas questões de forma responsável visando 
a utilização maximizando benefícios.

Palavras-chave: inteligência artifi cial; tecnologia; 
dados; machine learning.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

 A terminologia "Inteligência Artifi cial" tem sido em-
pregada para referir-se ao domínio de investigação e 
criação de sistemas e tecnologias que demonstram 
aptidões cognitivas, capacitando-os a executar tarefas 
que usualmente demandam a inteligência humana. Se-
gundo Lemos (2023), o termo "Inteligência Artifi cial" 
foi mencionado publicamente pela primeira vez du-
rante a Conferência de Dartmouth, em 1956. O pro-
fessor da Universidade de Stanford, John McCarthy, 
um dos organizadores da conferência, foi o primeiro 
a empregar a expressão com o intuito de descrever 
a meta de criar máquinas capazes de simular a inteli-
gência humana. A Inteligência Artifi cial vem sendo im-
pulsionada por avanços tecnológicos e pela crescente 
demanda por soluções inteligentes (KISSINGER et. 

al, 2021). Exemplos desse progresso são assistentes 
de voz, como Alexa, Bixby e Siri, algoritmos de redes 
sociais e ferramentas de reconhecimento facial, como 
o Face ID, entre outros. Inclusive, o mecanismo de 
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correção automática em dispositivos móveis repre-
senta um exemplo de Inteligência Artifi cial, uma vez 
que possui a habilidade de detectar erros de escrita, 
oferece sugestões para a forma correta e antecipa o 
que o usuário planeja escrever com base nos dados de 
treinamento com os quais foi alimentado. 
 Isso se torna exequível por intermédio do Big Data, 
que representa o êxtase do avanço, tanto em quan-
tidade quanto em qualidade no processamento e na 
estruturação de informações. Ele torna possível o pro-
cessamento de volumes praticamente inimagináveis de 
dados para uma variedade de propósitos. Conforme 
Doug Laney (2012): “O Big Data é comumente asso-
ciado a 3 (três) ‘Vs’: volume, velocidade e variedade. 
Volume e variedade, porque ele excede a capacidade 
das tecnologias ‘tradicionais’ de processamento, con-
seguindo organizar quantidades antes inimagináveis.”
 No entanto, a jornada da IA não é isenta de desafi os. 
Sendo assim, cabe examinar o impacto promovido pelo 
crescente uso, principalmente no mercado de trabalho, 
tendo em vista que são pautas de debate o vazamento 
de dados pessoais, erros em resultados na implementa-
ção de Inteligência Artifi cial com a fi nalidade de auxílio 
à tomada de decisão e, por fi m, analisar adaptação do 
capital humano diante dessa transformação.
 O propósito deste artigo é analisar o desenvolvimen-
to e as implicações da IA no ambiente de trabalho como 
inovação emergente (DISTRITO, 2022), termo aplicado 
para categorizar inovações que, embora já estejam em 
uso em setores específi cos, ainda não se difundiram am-
plamente entre a população, mas que têm o potencial 
de revolucionar o mercado no futuro próximo. 
 Diante das rápidas transformações, os usuários po-
dem subestimar a constante interação com sistemas 
automatizados: a inocente autorização dos termos de 
uso pode evoluir para uma problemática latente. Além 
disso, gestores desprovidos de orientações sólidas so-
bre a aplicação da tecnologia correm o risco de obter 
resultados infl uenciados por preconceitos culturais e 
não um resultado livre de viés conforme planejado. 
Paralelamente, a análise desses limites tem potencial 
para ampliar o entendimento geral sobre os benefí-
cios e riscos da indústria, contribuindo para debates 
informados e incentivando a participação pública na 
formulação de políticas adequadas. O seu propósito, 
como refere E. Santos (1998): 

Não é colmatar hiatos resultantes de um 
pseudo fl uxo unidirecional de conhecimentos 
do produtor para o consumidor. Ao contrá-

rio, a prioridade é fazê-lo emergir como ilhas 
num "mar de ignorância", para guiar, inteli-
gentemente, a atuação prática. Na realidade, 
trata-se mais de construir do que de descobrir 
uma teorização adequada, utilizando conhe-
cimentos provenientes de várias disciplinas e 
também da vida cotidiana.

 A abordagem metodológica empregada é abduti-
va, que tem por objetivo expandir teorias existentes, 
introduzindo variações. Por meio dessa abordagem, 
torna-se possível examinar fenômenos específi cos, 
identifi car padrões entre eles e, a partir disso, genera-
lizar o objeto de investigação. Nesse contexto, visan-
do atingir os objetivos delineados, a estratégia adotada 
também é considerada exploratória, pois possui como 
objetivo estabelecer familiaridade com o tema e tor-
ná-lo mais visível. O presente estudo assume a forma 
de uma refl exão, construída através da estruturação 
de uma revisão narrativa da literatura referente aos 
impactos do avanço tecnológico. De acordo com Gil 
(2002): “A pesquisa bibliográfi ca é um tipo de pesquisa 
que envolve a busca e análise de informações e conhe-
cimentos em fontes bibliográfi cas, como livros, artigos 
científi cos, teses, dissertações, relatórios técnicos, en-
tre outros”.
 As refl exões que emergem desse processo têm 
origem na análise crítica e interpretação dos autores, 
à luz das fontes de literatura relevantes para a temáti-
ca em pesquisa. Tal abordagem contribui para funda-
mentar discussões teórico-científi cas e colaborativas, 
reforçando a base do estudo.
  

1. SEGURANÇA DE DADOS

 Uma das principais preocupações a respeito do 
tema é o sigilo de dados e a quantidade de vazamen-
tos que vieram à pauta (MARR, 2023). A Lei Geral de 
Proteção de Dados confi gurou-se como uma legisla-
ção intrinsecamente técnica, fortemente infl uenciada 
pelo Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados 
(RGPD), que constitui a legislação vigente na União 
Europeia (UE). O principal desígnio da LGPD, em con-
cordância com a Emenda Constitucional Nº. 115/22, 
reside na promoção da segurança e na aplicação de 
penalidades em caso de infrações.
 No decorrer do desenvolvimento de uma (IA), 
torna-se imprescindível a coleta de dados a fi m de 
possibilitar a progressão das pesquisas. Em sua maio-
ria, essas pesquisas têm como objetivo aprimorar a 
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qualidade de vida humana. No entanto, à medida que 
seguimos por esse caminho de acumulação de dados, 
inevitavelmente nos deparamos com o confl ito entre 
a necessidade de mais informações e o consagrado di-
reito fundamental de proteção de dados pessoais.
 Apesar de possuir nobres propósitos, como a fa-
cilitação da transformação de dados em informações 
para aprimorar a tomada de decisões e personali-
zar o atendimento conforme os perfi s individuais, é 
fundamental reconhecer o risco associado ao arma-
zenamento indiscriminado de dados sem avaliar a 
procedência. Inclusive, até mesmo plataformas apa-
rentemente seguras podem estar expostas.
 Em meio à busca por praticidade, os usuários não 
podem ignorar a existência de malwares e indivíduos 
mal-intencionados que possuem habilidades considerá-
veis para adquirir e explorar dados de forma inapropria-
da. A ausência de rigorosas medidas de segurança no 
sistema que guarda esses dados cria uma vulnerabilidade 
que pode ser explorada por pessoas de má-fé, resultan-
do em um tesouro de informações nas mãos erradas. 
 No primeiro semestre de 2019, ocorreram diver-
sos incidentes de vazamentos de extensos volumes 
de informações confi denciais. Um caso emblemático 
foi o vazamento de dados de 2,4 milhões de usuá-
rios da Blur, uma empresa especializada em gestão 
de senhas. Esse incidente comprometeu informações 
como nomes de usuários, e-mails, dicas de senhas, 
endereços de IP e senhas cifradas (CIMPANU, 2019). 
Destacam-se outros dois eventos ocorridos em 2019: 
o vazamento de 540 milhões de registros de usuários 
do Facebook e as 773 milhões de senhas e dados de 
usuários da Collection #1 (HERN, 2019, TURNER, 
2019). 
 No setor bancário, em 2018, o Banco Inter teve 
dados de 20 mil clientes vazados, conforme investiga-
ção do Ministério Público. Cerca de um ano depois, 
outra falha no sistema expôs dados de mais de 1,4 mi-
lhões de clientes na Internet (HIGA, 2018). É notável 
considerar que as instituições bancárias, em geral, de-
monstram uma preocupação mais intensa e investem 
signifi cativamente mais em segurança da informação. 
Contudo, mesmo nesse contexto, o cenário permane-
ce extremamente crítico. 
 A International Data Corporation (IDC) prevê que 
os investimentos das empresas nesse tipo de tecnolo-
gia deverão superar a marca de 110 bilhões de dólares 
até 2024. Porém, dentro desse crescimento, surge o 
desafi o crucial que ameaça sua continuidade: a regula-
mentação do uso de dados (IDC, 2021). Isso ocorre 

devido ao fato de que os dados representam o recur-
so primordial para a Inteligência Artifi cial. 
 Quando aplicada de maneira apropriada, a Inteli-
gência Artifi cial desempenha um papel fundamental na 
garantia da segurança digital, protegendo informações, 
prevenindo atividades criminosas cibernéticas e aprimo-
rando o desempenho empresarial em diversas áreas. 
 Vale lembrar que o principal objetivo da Lei Geral 
de Proteção de Dados é promover a transparência. As 
tecnologias de IA não serão prejudicadas, desde que 
sejam gerenciadas de acordo com as disposições le-
gais: informar sobre a coleta e o período de retenção 
de dados, assegurar que os dados sejam identifi cáveis 
e removíveis e explicar como as informações serão 
utilizadas.

2. ANÁLISES ENVIESADAS 

 Diversos gestores têm utilizado a Inteligência Ar-
tifi cial e análises baseadas em bancos de dados como 
auxílio à tomada de decisão; porém, é necessário ter 
cautela com os riscos e impactos negativos prove-
nientes do uso negligente. Como descreve (GARCIA, 
2020):

Entretanto, apesar dos avanços e benefícios 
que a IA, em especial o aprendizado de má-
quina, vêm trazendo, pesquisadores têm aler-
tado para exemplos de vieses e preconceitos 
exacerbados por sistemas inteligentes. No uso 
da Inteligência Artifi cial, vieses sociais podem 
estar contidos na enorme massa de dados uti-
lizada pelos sistemas inteligentes e algoritmos 
de aprendizado de máquina.

 Houve diversos casos que viralizaram após os re-
sultados negativos da implementação de Inteligência 
Artifi cial com a fi nalidade de auxiliar a tomada de de-
cisão. Um dos exemplos a serem citados ocorreu em 
2018, na empresa multinacional Amazon, que buscava 
efetuar um processo seletivo efi ciente e objetivo. Era 
do conhecimento dos responsáveis pelo Recrutamen-
to e Seleção que receberiam milhares de currículos e, 
por isso, optaram por utilizar um sistema de Inteligên-
cia Artifi cial para auxiliá-los na organização e triagem 
dos currículos recepcionados (RUBIO, 2018). No en-
tanto, nenhuma mulher ou homem com nome femini-
no foi selecionado para a vaga. 
 Isso ocorreu porque os responsáveis pelo desen-
volvimento do projeto não levaram em consideração 
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que a presença de mulheres na área de tecnologia é 
recente e a base de dados de funcionários da empresa 
era, em sua maior parte, composta por homens. Foi 
esse critério que a Inteligência Artifi cial aprendeu e 
usou para a triagem.
 Ainda sob a perspectiva de que os dados não são 
imparciais, um concurso de beleza, em 2016, atraiu 
considerável atenção da mídia (GERSHGORN, 2016), 
pois o painel de jurados seria composto por robôs ge-
rados por Inteligência Artifi cial. Estes robôs baseiam 
suas decisões em critérios pré-defi nidos, eliminando 
qualquer subjetividade na seleção. Essas máquinas fo-
ram treinadas para avaliar fatores como rugas, sime-
tria facial e proporções antes de eleger os vencedores, 
tanto homens quanto mulheres. No entanto, quando 
os resultados foram divulgados, era notório uma dis-
crepância marcante entre os vencedores: os robôs 
pareciam ter ignorado os participantes de pele negra. 
Dos 44 vencedores, quase todos eram de ascendência 
branca; alguns eram asiáticos e somente um tinha tom 
de pele mais escuro. É relevante destacar que essa se-
leção não apresentava qualquer relação com a distri-
buição geográfi ca dos participantes. 
 É crucial reconhecer e abordar as distorções que o 
uso de Inteligência Artifi cial não apenas amplifi ca, mas 
também perpetua, como os vieses raciais e desigual-
dades. Os dados não possuem neutralidade intrínseca: 
eles capturam decisões humanas, que, por sua vez, re-
fl etem processos de escolha permeados por possíveis 
preconceitos. Um sistema inteligente e efi caz absorve 
e internaliza esses preconceitos a partir dos dados 
com os quais é treinado. É fundamental que os desen-
volvedores compreendam a sua responsabilidade na 
criação de sistemas inteligentes que sejam éticos a fi m 
de evitar a disseminação em larga escala, por meio de 
algoritmos e redes de Inteligência Artifi cial, dos vieses 
inerentes aos dados.

3. O MERCADO DE TRABALHO

 O último impacto a ser analisado é o da mão de 
obra diante das transformações no mercado de traba-
lho com a crescente interação de uso de IAs no dia-a-
-dia. Sem dúvida, há um grande benefício em incorpo-
rar a tecnologia no cotidiano: ao observar o contexto 
histórico, em 1840, o advento da energia a vapor mar-
cou um impacto signifi cativo nos transportes, as ferro-
vias substituíram cavalos e carroças para o transporte 
e, no âmbito da comunicação, surgiu o Serviço Postal 
que, junto à regularização dos horários das ferrovias, 

proporcionou maior facilidade nas interações entre as 
partes e aprimorou a precisão das entregas.
 No cenário atual, por meio de sistemas de inteli-
gência, de acordo com o estudo realizado pela Work-
place (2023), é possível analisar os dados que são 
usados para fazer previsões em segundos, promovem 
maior produtividade e efi ciência e auxiliam na resolu-
ção de problemas complexos. Com esse nível de fa-
cilidade, os gestores e clientes tornaram-se cada vez 
menos tolerantes à espera, aos erros e à ausência de 
atualizações; dos gestores, cada vez mais são exigidas 
capacidades analíticas e gerenciais das informações ad-
vindas dos dados. 
 Em síntese, o meio está em contínua evolução, 
com inovações surgindo diariamente para atender a 
necessidades que, muitas vezes, são desconhecidas 
pelos usuários e para aprimorar serviços já existentes. 
Isso signifi ca que os benefícios trazidos pelo machi-

ne learning, que nada mais é sinônimo de Inteligência 
Artifi cial, são inegáveis. Torna-se possível solucionar 
problemas ligados a tarefas repetitivas e retrabalho, o 
que resulta em maior precisão e efi cácia. Além disso, 
facilita o acesso a locais difíceis para os seres humanos 
e impulsiona avanços signifi cativos nos campos da ci-
ência e da medicina.
 De acordo com estimativas da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS), até o ano de 2030, o setor de 
saúde enfrentará uma escassez global de profi ssionais. 
O Machine Learning pode desempenhar um papel fun-
damental na abordagem desse impasse, automatizan-
do tarefas repetitivas, aprimorando a efi ciência e, aci-
ma de tudo, permitindo que os profi ssionais dediquem 
mais tempo ao cuidado direto dos pacientes.
 Por conseguinte, a questão central gira em torno 
da substituição da mão de obra humana pela mão de 
obra artifi cial, bem como da falta de preparação do 
mercado para administrar as tecnologias oferecidas. 
Não é sufi ciente apenas adotar a tecnologia: é fun-
damental ser prudente quanto aos riscos inerentes e 
compreender a natureza do que está sendo utilizado. 
Em pesquisa divulgada pela DigiCert (2018):

Realizada com mais de 700 empresas de di-
versos setores dos Estados Unidos, Reino 
Unido, Alemanha, França e Japão, a segurança 
(82%) e a privacidade (78%) aparecem como 
as principais preocupações das empresas que 
implementaram a Internet das Coisas (IoT). 
Entre as empresas que estão enfrentando di-
fi culdades na segurança da IoT, 25% relataram 
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perdas de cerca de US$34 milhões nos últimos 
dois anos; já nas que estão se saindo melhor 
com a segurança, os seguintes comportamen-
tos-chave foram verifi cados: criptografi a de 
dados, autenticação de dispositivos, cuidados 
com armazenamento e atualização.

 De acordo com projeções publicadas pelo insti-
tuto McKinsey (2017), à medida que a Inteligência 
Artifi cial continua a avançar, existe a possibilidade de 
substituição de até 400 milhões de trabalhadores em 
escala global. Além disso, diversos outros setores en-

frentam impactos da automação, abrangendo áreas 
como suporte administrativo de escritório, serviços 
legais, arquitetura e engenharia, operações comerciais 
e fi nanceiras, gestão, vendas, saúde, além de artes e 
design. Segundo outra pesquisa feita com dados pelo 
Laboratório de Aprendizado de Máquina em Finanças 
e Organizações da Universidade de Brasília (UnB), até 
2026, 54% dos empregos formais do país poderão ser 
ocupados por robôs e programas de computador. A 
porcentagem representa cerca de 30 milhões de va-
gas. O trabalho, desenvolvido ao longo de 2018, ava-
liou uma lista de 2.602 profi ssões brasileiras. 

Taquígrafo     Torrador     Cobrador  Recepcio-       Cumim       Salgador     Serrador    Mestre de     Leiloeiro      Gerente
                      de café       de transp...  nista de ho... (auxiliar de...  de aliment... de madeira   galvanopl...                    de almoxar...

Figura 1: 10 profi ssões com maior risco de serem substituídas por robôs.  
Fonte: Laboratório de Aprendizado de Máquina em Finanças e Organizações da Universidade de Brasília (UnB).

 A pesquisa ilustrada acima também apontou as 10 
profi ssões com menos risco de serem substituídas por 

robôs, conforme imagem abaixo:

Engenheiro Psicanalista Engenheiro   Conservador-    Analista      Técnico     Estatístico   Agente de    Médico      Artesão 
 de telec...                        de sist...         restau...   de suporte   de enferma...                ação social oftalmologis... com materi...

Figura 2: 10 profi ssões com menor risco de serem substituídas por robôs.  
Fonte: Laboratório de Aprendizado de Máquina em Finanças e Organizações da Universidade de Brasília (UnB).
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 É fundamental ressaltar que atividades como com-
preender e tratar as necessidades dos clientes e/ou 
pacientes, desenvolver políticas estratégicas para em-
presas ou organizações e analisar dados de forma pre-
cisa, convertendo-os em planos de ação que contribu-
am para o progresso econômico, defi nitivamente não 
são e nunca serão atribuições de um robô, conforme 
também apontou Breda (2018), presidente do Conse-
lho Federal de Contabilidade (CFC).
 Vale destacar que, ao longo de 2018, várias insti-
tuições promoveram iniciativas para enfatizar que os 
avanços tecnológicos devem ser encarados como re-
cursos complementares para profi ssionais de diversas 
áreas. Eles representam oportunidades para aprimo-
ramento e atualização constante. Através de palestras, 
artigos e entrevistas, tem-se difundido a ideia de que 
as profi ssões não serão obsoletas para aqueles que 
souberem se adaptar e dominar as novas ferramentas 
tecnológicas disponíveis na era atual.
 Uma perspectiva positiva apresentada pelo Fórum 
Econômico Mundial através da pesquisa intitulada “To-
wards a Reskilling Revolution: A Future of  Jobs for All 
(2018) diz que:

95% dos trabalhadores em situação de risco 
seriam realocados no mercado. Assim, fi ca 
evidente a necessidade de que os trabalhado-
res se “reformem” para se adaptarem e mini-
mizarem o risco de desemprego por meio de 
uma capacitação adequada.

 Isso enfatiza claramente a necessidade de que os 
trabalhadores busquem "reformular-se" para se adap-
tar às mudanças e minimizar o risco de desemprego. A 
busca por educação contínua se tornará cada vez mais 
crucial nesse processo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 É essencial refl etir sobre os desafi os e oportunida-
des apresentados pela Inteligência Artifi cial neste ce-
nário de constante evolução. A Lei Geral de Proteção 
de Dados desempenha um papel crucial na regulamen-
tação do uso de dados, assegurando a privacidade e 
transparência na era da IA. A análise enviesada revela 
a necessidade de abordar vieses algorítmicos, garan-
tindo a equidade e justiça na aplicação da Inteligência 
Artifi cial. O impacto no mercado de trabalho é ine-
gável, à medida que a automação e a IA remodelam 
as funções profi ssionais. O desafi o reside em preparar 

trabalhadores para novas oportunidades, promoven-
do uma adaptação contínua às mudanças tecnológicas. 
Em suma, o machine learning é uma força poderosa 
que pode trazer benefícios signifi cativos, mas também 
apresenta complexos desafi os éticos e regulatórios. O 
equilíbrio entre inovação e responsabilidade é funda-
mental para garantir que a tecnologia continue a ser 
uma ferramenta valiosa para a sociedade. 
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FRAUDE TRABALHISTA E A 
PROTEÇÃO DOS DIREITOS: 

ANÁLISE DAS RECLAMAÇÕES 
60.993 E 61.354 DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL

 Com o advento da promulgação das leis 13.429/17 
e 13.467/17, foi defi nida a possibilidade de as empre-
sas terceirizarem qualquer atividade fabril, desde que 
garantam as devidas proteções aos trabalhadores en-
volvidos no processo. 
 Por conta desta legislação, os contratantes passa-
ram a ser responsáveis em garantir a responsabilidade 
de prover facilidades de ambulatório, transporte, ali-
mentação, treinamento, proteção da saúde e seguran-
ça e outras para os empregados das contratadas, além 
da obediência às demais regras já existentes na CLT.
 A pretensão da legislação foi o de reduzir o risco de 
passivos judiciais decorrentes da atividade econômi-
ca e que os trabalhadores pudessem contar com uma 
proteção maior que, se não obedecidas, tornar-se-iam 
motivo de ações trabalhistas. 

 Maior segurança jurídica surgiu quando, em 2018, o 
STF – Supremo Tribunal Federal, reconheceu a cons-
titucionalidade de qualquer terceirização. Trata-se do 
julgamento da ADPF1 324 e do RE2 958.252, onde o 
STF afastou a aplicação do critério meio/fi m da sú-
mula 331 do TST – Tribunal Superior do Trabalho. 
Com isso, confi rmou-se a liberdade de contratação de 
quaisquer serviços terceirizados.
 Pois bem:
 Inobstante a terceirização ser permitida pela legis-
lação e reconhecida pelo STF, ainda há dúvidas sobre a 
sua constitucionalidade, explicado melhor:
 A Constituição Federal e a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) são a base das relações laborais no Brasil. 
O artigo 9º da CLT se destaca ao proibir práticas que 
prejudiquem os direitos dos trabalhadores ao estabele-
cer que “Serão nulos de pleno direito os atos praticados 
com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplica-
ção dos preceitos contidos na presente Consolidação”. 
 Dentro desse contexto, as Reclamações3 60.993 
e 61.354 que tramitam perante o Supremo Tribunal 

1  Ação de Descumprimento de Preceito Constitucional.
2  Recurso Especial.
3  O artigo 102, I, l,  da Constituição Federal prevê que compete ao Supremo 
processar e julgar, originariamente, a Reclamação para a preservação de sua com-
petência e garantia da autoridade de suas decisões.

DIREITO
Autor: Prof. Me Marco Antonio Frabetti, Docente na Strong Business School.
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Federal são emblemáticas ao discutir a terceirização, 
bem como a necessidade de respeitar o princípio da 
primazia da realidade nas relações de trabalho.
 Elas evidenciam a relevância de analisar não ape-
nas os contratos formais, mas também a substância 
das relações laborais, vez que o princípio da primazia 
da realidade estabelece que a verdade dos fatos deve 
prevalecer sobre as formalidades contratuais, garan-
tindo a proteção dos direitos trabalhistas.
 A prática frequente de empresas é a terceirização 
inadequada, onde se mantém um vínculo de subor-
dinação direta com os terceirizados. Essa situação 
confi gura uma fraude trabalhista, pois, apesar da for-
malização como terceirizados, esses funcionários de-
sempenham suas funções de forma similar aos empre-
gados diretos.
 As Reclamações reforçam a importância de coibir 
práticas fraudulentas que mascaram vínculos empre-
gatícios, afetando os direitos dos trabalhadores e des-
respeitando a legislação obreira. Essas Reclamações 
destacam a necessidade de uma interpretação alinha-
da ao princípio da primazia da realidade, buscando a 
verdadeira essência das relações laborais.
 A análise das Reclamações reforça a necessidade 
de combater práticas fraudulentas nas relações de 
trabalho. As empresas devem se adequar não apenas 
a formalidade dos contratos, mas também a essência 
das relações laborais, respeitando os direitos dos tra-
balhadores e cumprindo a legislação vigente.
 A proteção ao trabalhador e a garantia de relações 
laborais justas são fundamentais para uma sociedade 
equitativa e , aplicação correta do artigo 9º da CLT, 
alinhada às decisões proferidas pelo Supremo Tribunal 
Federal, são condições essenciais para coibir práticas 
fraudulentas, assegurar os direitos dos trabalhadores e 
promover um ambiente de trabalho ético e justo, em 
conformidade com a jurisprudência mais atualizada e o 
compromisso com a justiça nas relações laborais.
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O ARTIGO 102, I, L,  DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
PREVÊ QUE COMPETE AO 
SUPREMO PROCESSAR E 

JULGAR, ORIGINARIAMENTE, 
A RECLAMAÇÃO PARA A 
PRESERVAÇÃO DE SUA 

COMPETÊNCIA E GARANTIA 
DA AUTORIDADE DE SUAS 

DECISÕES.

Resumo: 

 Este artigo analisa como as instituições fi nanceiras, 
os mercados fi nanceiros e os instrumentos fi nanceiros 
se desenvolveram durante o período coberto pelos 
anos de 1990 a 2023. Os principais resultados do es-
tudo foram apresentados em quatro blocos temáticos. 
No primeiro, cobrindo os anos de 1990 a 2007/08, 

o tema central foi o exame das crises fi nanceiras. No 
segundo bloco, cobrindo os anos 2010 a 2023, o tema 
central focalizou as reformas fi nanceiras e as políticas 
macroeconômicas do “quantitative easing”. No tercei-
ro bloco, o aparecimento dos países BRICS no mundo 
fi nanceiro e a ampliação dos mecanismos fi nanceiros 
operando nas economias emergentes. Finalmente, no 
Bloco 4, foram vistos vários assuntos fi nanceiros rela-
cionados com inovação, surgimento e difusão de me-
canismos e instrumentos fi nanceiros. O ponto central 
deste artigo foi discutir como o papel estrutural dos 
sistemas e instrumentos fi nanceiros muda através do 
tempo afi m de acomodar – de maneira proativa ou 
reativa – as transformações históricas da economia, 
sociedade e instituições governamentais.

1. DESENVOLVIMENTO DAS FINANÇAS GLO-
BAIS NA ÉPOCA DAS GRANDES TRANSFOR-
MAÇÕES TECNOLÓGICAS E AMPLIAÇÃO DE 

MERCADOS (1990-2023)

 As Finanças desempenham dois papéis básicos na 
economia. O primeiro é estimular a geração de pou-
pança, assegurando os direitos da sua propriedade, e 
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criando os meios de movê-las para investimentos. O 
segundo é canalizar tais recursos para investimentos 
efi cientes, que possam garantir e fazer crescer rendas 
futuras capazes de remunerar essas poupanças.
 A fi m de desempenhar esses papéis, as fi nanças 
criam instrumentos para mobilizar as poupanças líqui-
das das famílias, empresas e entidades públicas para os 
usuários fi nais dos investimentos. O papel estrutural 
dos sistemas fi nanceiros e dos instrumentos fi nan-
ceiros muda ao longo do tempo com o propósito de 
acomodar – de uma maneira proativa ou reativa – as 
mudanças históricas na economia, sociedade e institui-
ções governamentais.
 Este artigo analisa como as instituições fi nanceiras, 
os mercados fi nanceiros e os instrumentos fi nanceiros 
se desenvolveram durante o período coberto pelos 
anos de 1990 a 2023. Os principais resultados do es-
tudo serão apresentados em quatro blocos temáticos. 

No primeiro, cobrindo os anos de 1990 a 2008/09, o 
tema central será o exame das crises fi nanceiras. No 
segundo bloco, cobrindo os anos 2010 a 2023, o tema 
central focaliza as reformas fi nanceiras e as políticas 
macroeconômicas do “quantitative easing”. No tercei-
ro bloco, o aparecimento dos países BRICS no mundo 
fi nanceiro e a ampliação dos mecanismos fi nanceiros 
operando nas economias emergentes. Finalmente, no 
Bloco 4, serão vistos vários assuntos fi nanceiros rela-
cionados com inovação, surgimento e difusão de me-
canismos e instrumentos fi nanceiros. 
 O ponto central deste artigo, tal como no anterior, 
continua sendo a discussão de como o papel estrutural 
dos sistemas e instrumentos fi nanceiros muda através 
do tempo afi m de acomodar – de maneira proativa ou 
reativa – as transformações históricas da economia, 
sociedade e instituições governamentais .
 O artigo está estruturado nos seguintes temas:
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PRIMEIRO BLOCO: EXAME DAS CRISES FINAN-
CEIRAS

1. O FIM DO “GREAT MODERATION PERIOD” 
(1987-2007) E AS CRISES FINANCEIRAS DA 

ÚLTIMA DÉCADA (1990S) 

1 – O Fim do “Great Moderation Period” (1987-2007)

 A “grande moderação” se refere aos vinte anos 
(1987 a 2007) de progresso e estabilidade vividos 
principalmente na economia norte americana, e com 
refl exos positivos no restante do mundo. As principais 
características foram:

 Em termos econômicos, a Grande Moderação sig-
nifi ca a redução na volatilidade das fl utuações dos ci-
clos de negócios nas economias desenvolvidas, a partir 
de meados dos anos 1980, quando comparado com as 
décadas anteriores. Essa fase econômica foi possível 
devido às mudanças institucionais e políticas, princi-
palmente refl etidas na atuação das políticas do Banco 
Central.

 Com efeito, o Banco Central Norte Americano 
(US Federal Reserve) passou a contar com maior inde-
pendência das infl uências políticas e fi nanceiras, o que 
permitiu colocar em força medidas de estabilização 
macroeconômica. Em particular, efi cientes políticas 
monetárias. Ademais, o maior uso da tecnologia da 
informação e a maior fl exibilidade das práticas traba-
lhistas contribuiu também para a obtenção da cres-
cente estabilidade macroeconômica. Visto de uma 
perspectiva mais ampla, os três grandes vetores da 
estabilidade foram as mudanças na estrutura da eco-
nomia, doses de sorte e o emprego de boas políticas 
microeconômicas e macroeconômicas. A despeito da 
maior estabilidade, os anos de 1987 a 2007 assistiram 
a eclosão de crises fi nanceiras nos anos 1990, a bolha 
dot.com ao redor de 2000, e fi nalmente a crise do sub 
prime, que encerrou o período de grande moderação. 

2 – As Crises Financeiras Internacionais: As Crises Mone-

tárias, Financeiras e Cambiais dos Países Emergentes nos 

últimos anos

 Na década de 1990 ocorreram seis crises fi nancei-
ras nas economias de mercados emergentes: México, 
em 1994-95; Sudeste Asiático, 1997-99; Rússia, 1998; 
Brasil, 1999; Argentina, 2000-01. Embora o proble-
ma fundamental que levou a cada crise seja diferente, 
o processo foi muito parecido. Cada uma começou 
como resultado de uma forte retirada de fundos lí-
quidos de curto prazo ao primeiro sinal de fraqueza 
fi nanceira do país. Os investidores estrangeiros, após a 
desregulamentação que liberalizou seus mercados de 
capitais, derramaram fundos em diversos mercados 
emergentes durante os 1990s, a fi m de se aproveitar 
dos altos retornos e para diversifi car suas carteiras.
Existiam algumas condições em comum nos países 
emergentes, que explicam a sua vulnerabilidade:

P. M.ARTIGO
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 As principais características dessas crises, em cada 
país, foram:

A crise do México 1994-95
 Típica crise de países que não se preocupam ade-
quadamente com o Balanço de Pagamentos e tomam 
emprestadas elevadas quantias de outros países ou 
instituições internacionais. Na verdade, o México ha-
via protagonizado a crise da dívida dos países emer-
gentes no começo da década de 1980, em que o Mé-
xico enfrentou forte crise econômica, com aceleração 
do processo infl acionário, durante toda aquela década. 
Entre 1988 e 1993, contando com o suporte do Fundo 
Monetário Internacional (FMI), o governo do México 
pôs em prática reformas que visavam à estabilização 
monetária e reformas estruturais da economia.
 A crise mexicana deixou quatro lições de política 
econômica:

a) A abertura da economia aos mercados interna-
cionais exige disciplina da política econômica, a fi m 
de evitar o contágio de crises de outros mercados, 
especialmente na condução do equilíbrio fi scal e do 
setor externo;

b) Os défi cits em conta corrente são problemáti-
cos, ainda mais quando são usados para fomentar 
o consumo interno, e fi nanciados com a entrada de 
capitais de curto prazo;

c) A desvalorização cambial mexicana, em dezem-
bro de 1994, mostrou o quanto é difícil o ajuste 
da taxa de câmbio para um nível sustentável, não 
apenas do câmbio, mas de outras variáveis econô-
micas;

d) A importância de divulgação de informações 
regulares sobre os indicadores econômicos. Se 
as informações sobre reservas internacionais e 
outros indicadores fossem publicadas com maior 
frequência, os ajustes do mercado poderiam ser 
mais lentos e suaves à realidade econômica do 
país.

A crise do Sudeste Asiático – 1997
 A crise da Ásia, em 1997, atingiu cinco países da re-
gião: Tailândia, Malásia, Filipinas, Indonésia e Coréia do 
Sul. A Bolsa de Hong Kong sofreu um grande impacto 
inicial da turbulência dos mercados. O evento marcou 
a interrupção de décadas de expansão e crescimento 
econômico na região.
 O grupo dos cinco países atingidos pela crise, na 
década anterior, havia atingido uma média de 8% de 
crescimento anual do PIB. Um crescimento também 
alto foi verifi cado na renda per capita dos mesmos pa-
íses. Além de grandes exportadores, os países asiáti-
cos emergentes tornaram-se um importante mercado 
para produtos exportados por outros países.

A crise da Rússia – 1998
 A terceira grande crise fi nanceira da década de 
1990 ocorreu na Rússia, em 1998, e foi causada por 
uma política fi scal insustentável praticada pelo governo 
daquele país.
 O ataque especulativo à moeda russa ocorreu ape-
nas em agosto de 1998 e forçou a desvalorização do 
Rublo, mas as causas efetivas da crise tiveram início 
alguns anos antes. Uma delas, a redução da liquidez in-

ternacional, foi motivada, principalmente, pelas crises 
anteriores do México e da Ásia.
 Parte do problema fi scal do governo russo tinha 
origem na transição de uma economia essencialmente 
planejada pelo Estado para uma economia de mercado. 
Em uma economia de mercado, a disciplina orçamentá-
ria das empresas é essencial e os défi cits são temporá-
rios, enquanto essa não é, necessariamente, a realida-
de dos empreendimentos comandados pelo Estado. 
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 Durante a transição para o regime capitalista, o 
regime totalitarista de governo se desintegrou e o 
controle sobre a administração dos empreendimentos 
também. Tal situação provocou uma combinação de 
pouco controle orçamentário e inexistência de con-
troles administrativos, tanto nas empresas outrora es-
tatais, como na administração do governo. 
 Uma consequência do descontrole foi, por via da 
privatização, a apropriação de grandes empresas esta-
tais por parte de empresários ligados ao antigo partido 
comunista, que se tornaram milionários nesse processo.
 Após tomar empréstimos de instituições fi nancei-
ras internacionais, desde meados de 1995, o governo 
russo adotou um plano de estabilização. O Plano, que 
alcançou algum sucesso no início de 1998, teve como 
feito principal alcançar uma infl ação de um dígito na-
quele período.
 Seis meses depois houve o colapso econômico, 
que envolveu o sistema bancário, o défi cit público e a 
taxa de câmbio. A insustentabilidade da política fi scal 
e a crise de liquidez internacional provocaram ataques 
especulativos à moeda nacional e, entre outubro de 
1997 e setembro de 1998, o governo russo utilizou 30 
bilhões em moeda estrangeira para defender a manu-
tenção da taxa de câmbio. Ao fi nal desse período, foi 
permitida a fl utuação da taxa de câmbio.
 A crise foi rápida e passageira, pois, já em 1999, a 
Rússia voltou a ter um crescimento positivo de 5,3%, e a 
infl ação se manteve abaixo de 40%. A rápida superação 
da crise russa esteve ligada ao forte ajuste fi scal executa-
do pelo governo, facilitado pelo aumento da receita ge-
rada pela venda de petróleo no mercado internacional.

A crise do Brasil – 1999
 A quarta grande crise dessa década aconteceu no 
Brasil. O diagnóstico das causas da infl ação, no Brasil, 
em meados da década de 1990, apontava para a com-
binação de défi cits públicos elevados, que, ao menos, 
eram parcialmente fi nanciados com o imposto infl a-
cionário, com a indexação generalizada de preços e 
salários, além de passividade monetária. 
 Até então, a taxa cambial não poderia ser utilizada 
como uma âncora nominal por ser indexada e, para 
estabilizá-la e torná-la uma âncora nominal, eram ne-
cessárias altas taxas de juros que limitariam o cresci-
mento econômico.
 O Plano Real foi iniciado em meados de 1994. An-
tes dele, o País vivenciou uma década de infl ação per-
manentemente elevada. Essse Plano proporcionou a 
estabilidade monetária do Brasil.

 Com a adoção do Real e as elevadas taxas de juros 
que resultavam de uma política monetária restritiva, 
houve uma valorização da taxa de câmbio, provocada 
pela entrada de capital estrangeiro no país. O governo 
adotou um sistema de bandas cambiais e, sempre que 
a cotação da taxa de câmbio se aproximava dos limites 
da banda, o governo intervinha no mercado de divisas.
 Com a valorização cambial, em 1995, o país iniciou 
um ciclo de défi cits do balanço de pagamentos em 
conta corrente, que não foram eliminados nem com 
tentativas de estabelecer medidas protecionistas no 
comércio exterior. 
 O cenário internacional, caracterizado pelas três 
crises anteriores (México, Ásia e Rússia), criou duas 
difi culdades adicionais para o Brasil: redução da liqui-
dez internacional e crise de confi ança nas economias 
emergentes. Para defender o regime cambial adminis-
trado (bandas cambiais) durante as crises, o governo 
optou pelo aumento sucessivo da taxa de juros básica 
da economia (taxa Selic).
 O Brasil tornou-se a quarta economia emergente, 
em menos de cinco anos, a sofrer um ataque especu-
lativo contra a sua moeda e ser obrigado a promover 
mudanças no regime cambial. Essa mudança ocorreu 
no meio de uma grave crise no Banco Central, com 
troca da direção do órgão.

A crise da Argentina – 2001
 A crise que se estabeleceu na Argentina, em mea-
dos de 2001, foi consequência de uma série de even-
tos que ocorreram ao longo da década de 1990, com 
destaque para dois: a estrutura do plano de estabiliza-
ção adotado em 1991 e a sequência de crises fi nancei-
ras internacionais entre 1994 e 1999. 
 Depois de enfrentar quase uma década de hiperin-
fl ação e recessão, a Argentina adotou o Plano de Con-
versibilidade, em 1991. Criou-se um Currency Board para 
administrar o Plano. Os primeiros anos seguintes à ado-
ção do Plano foram de prosperidade econômica: elevado 
crescimento do PIB e redução da infl ação para apenas um 
dígito. O ciclo de prosperidade começou a se tornar frágil 
a partir da crise do México, em 1995, apesar da econo-
mia manter taxas de crescimento anuais acima de 5%.
 A fragilidade macroeconômica da Argentina que se 
manifestava na dinâmica explosiva da dívida pública e 
na difi culdade de rolagem da mesma, além da expecta-
tiva de redução no crescimento das exportações e da 
redução do fl uxo de capitais para economias emergen-
tes, tornaram crítica a manutenção da paridade entre 
o peso e o dólar em 1:1.

P. M.ARTIGO
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 Com o colapso da taxa de câmbio brasileira, em 
1999, aumentou a desconfi ança do mercado fi nan-
ceiro sobre a economia argentina, além de reduzir a 
competitividade dos produtos argentinos no mercado 
brasileiro, fato esse que criou mais difi culdade para o 
país manter o volume de exportações.
 Entre 1999 e 2001, o governo argentino tentou 
uma série de medidas para restaurar a competitivi-
dade das exportações e reestabelecer a confi ança do 
mercado fi nanceiro no país. Foi criado em abril de 
2001 um “fator de convergência” para o comércio ex-
terior, que garantia um reembolso aos exportadores. 
No entanto, os importadores deveriam pagar uma 
taxa, equivalente à diferença entre a taxa de câmbio 
fi xa em relação ao dólar e uma cesta ponderada de 
moedas em relação ao câmbio euro-dólar. 
 Em 2001 e 2002, a sucessão dos fatos fez da crise 
argentina uma das mais graves da história. O mencio-
nado estudo do FMI mostra que, em três anos, o PIB 
argentino encolheu 20%, a infl ação retornou, o gover-
no decretou moratória e o peso, que durante uma dé-
cada estava atrelado ao dólar na paridade de 1:1, havia 
se desvalorizado e atingido a cotação de Arg$ 3,90/ 
US$ 1, em junho de 2002.
 No fi nal de 2001, a economia enfrentou uma reces-
são profunda e grave descontrole das fi nanças públi-
cas. Segundo estimativas do FMI, a produção industrial 
registrou queda de 18%, o setor de construção teve 
redução de 36% e as importações 50%. O défi cit do 
governo estava em torno de 4,5% do PIB.

3 – A Crise Dot.com

 Para se entender o fenômeno das “bolhas fi nancei-
ras”, é importante observar que existe uma volatilida-
de de preços de ativos, que em alguns casos toma a 
forma de aumentos espetaculares dos preços, seguida 
por igualmente espetaculares colapsos.
 A “Crise Ponto.Com” foi diferente do perfi l típico 
das crises fi nanceiras. A crise que se estabeleceu nos 
Estados Unidos, em 2001, não teve ligação com défi -
cits do setor público ou especulação contra a moeda 
nacional. 
 A bolha especulativa que iniciou a crise estava re-
lacionada ao mercado de ações, mais especifi camente 
no segmento das novas empresas de tecnologia (star-
tups), conhecidas também como “empresas ponto-
-com”. 
 No segundo trimestre de 2000, o período maior de 
valorização de mercado dessas ações, a capitalização 
de mercado das empresas “ponto.com” atingiu US$ 

2,7 trilhões, cerca da quarta parte (naquela época) do 
PIB do país. Note-se que, nessa época, a participação 
desse setor no PIB americano estava ao redor de 3%. 
Havia associado ao boom acionário uma farta disponi-
bilidade de crédito bancário. Cerca de 120 bilhões de 
dólares em capital foram absorvidos pelas empresas 
de alta tecnologia do Vale do Silício em 2000. A bolha 
murchou gradualmente nos meses seguintes e o epi-
sódio causou muita controvérsia.
 Nessa época, tinha grande evidência no mundo 
político e fi nanceiro um conjunto de princípios libe-
rais para a condução da economia, que era chamado 
de “Consenso de Washington”. Com base nisso, vários 
países adotaram modelos com forte inspiração norte-
-americana, que eram elogiados no começo daquela 
década. No entanto, o modelo econômico tinha limi-
tações e não era uma garantia de progresso infi nito. A 
base desse modelo era a ausência extrema do Gover-
no na economia e a globalização do comércio e mer-
cado fi nanceiro. 
 As chamadas “empresas ponto-com” eram o sím-
bolo do que veio a ser chamado de Nova Economia, 
pois alteraram o ritmo das mudanças tecnológicas 
e elevaram o crescimento da produtividade para os 
maiores níveis observados em apenas um quarto de 
século. Muitos economistas e analistas de mercado 
acreditaram que a Nova Economia levaria ao fi m dos 
ciclos econômicos, pois as tecnologias de informação 
seriam capazes de permitir às empresas um controle 
maior de seus estoques. 
 Em 2000, ocorreu um boom do mercado de ações, 
fato esse que parecia corroborar com o cenário des-
crito anteriormente, dado que a alta no preço das 
ações elevou a confi ança dos consumidores e propor-
cionou um vigoroso aumento de investimentos, prin-
cipalmente nos setores de telecomunicações e de alta 
tecnologia. 
 A partir de então, essa tendência de euforia dos 
mercados começou a se inverter, e o mercado de 
ações começou a bater recordes de queda. Quando 
a bolha das ações de tecnologia estourou, a economia 
dos Estados Unidos enfrentou sua primeira recessão 
na década, fato esse que comprovou a incapacidade 
da Nova Economia em eliminar os ciclos econômicos.

2. A CRISE DO SUB PRIME (“GREAT RECES-
SION”), 2007-2008

 A crise do subprime foi uma crise fi nanceira de-
sencadeada em 24 de julho de 2007, a partir da queda 
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do índice Dow Jones motivada pela concessão de em-
préstimos hipotecários de alto risco (em inglês: subpri-

me loan ou subprime mortgage), prática que arrastou 
vários bancos para uma situação de insolvência, reper-
cutindo fortemente sobre as bolsas de valores de todo 
o mundo1.
 A crise foi motivada pela concessão desenfreada 
de créditos imobiliários, através das empresas como 
a Fannie Mae e Freddie Mac, controladas pelo gover-
no americano, assim como por falhas na regulação do 
sistema fi nanceiro que permitiam a transferência dos 
créditos hipotecários (CDS, CDO etc.) em série, per-
mitindo a transferência de riscos para outras contra-
partes. 
 Alguns citam também que a esse quadro se acres-
centa, como pano de fundo da crise, a manutenção de 
juros reduzidos pelo Fed (o sistema de bancos centrais 
dos Estados Unidos), como forma de estimular a eco-
nomia norte americana, recém saída da chamada cri-
se da bolha da internet (falência das empresas ponto 
com) ocorrida em 2001. A intenção do governo norte 
americano seria de incrementar os investimentos, pro-
movendo o aquecimento da economia. 
 Nesse cenário, incentivados pela desregulamenta-
ção, os bancos norte americanos acirraram a prática 
da alavancagem, elevando-a a margens muito eleva-
das, chegando, para exemplifi car, ao inacreditável per-
centual de segurança (depósito compulsório) de 2%, 
1%, ou até menos que isso, se consideradas as transa-
ções ocultas, não computadas nos registros contábeis 
dos bancos. 
 Tornou-se comum no meio fi nanceiro a adoção 
de práticas cada vez mais irresponsáveis, com a cria-
ção de inúmeras "inovações fi nanceiras" de alto risco, 
muitas das quais aliadas a práticas de irregularidades, 
como fraude fi nanceira na avaliação de risco dos cha-
mados títulos podres, derivativos, CDO baseados nas 
hipotecas subprime, que foram avaliados – graças à 
operações de engenharia fi nanceira - com o grau má-
ximo de segurança de investimento (AAA), por agên-
cias de avaliação de risco acima de qualquer suspeita 
(até então), como AIG e a Standard & Poor's. É o que 
explica como tais títulos se espalharam pelo mundo 
inteiro, intensifi cando a vastidão da crise.
 A crise do subprime foi imediatamente percebida 
como muito grave (segundo muitos economistas, a 
mais grave desde 1929), com possibilidade de se trans-
formar em uma crise sistêmica,  entendida como uma 

1  Mello, Pedro C. de e Spolador, Humberto S. Crises Financeiras, 3ª. Edição. 
São Paulo: Editora Saint Paul, 2010.

interrupção da cadeia de pagamentos da economia 
global, e que tenderia a atingir, de maneira generaliza-
da, todos os setores econômicos. É considerada como 
um prenúncio da crise econômica de 2007-2008. 
 A violenta crise do subprime, que começou em 
2007 e agravou-se em meados de 2008, é um exemplo 
de crise que continua impactando, embora de maneira 
mais arrefecida, o mercado fi nanceiro global. Essa foi a 
primeira crise econômica e fi nanceira em proporções 
globais e parece ser bem mais grave, em termos de 
contágio fi nanceiro, que a crise de 1929. Estima-se 
que mais de 20 trilhões de dólares de investimento 
em ações de empresas, no total das bolsas do mundo, 
foram derretidos em 2008.
 Nos dois anos seguintes à sua defl agração, a crise 
do subprime ainda gerava desemprego e quedas no PIB, 
principalmente na Europa, e, mesmo depois de tantos 
anos, o mundo continua a sofrer seus efeitos. A manifes-
tação mais preocupante ocorreu em 2008-10, atingindo 
Grécia, Irlanda, Portugal e, em menor medida, Espanha.

3. A CRISE FINANCEIRA NA EUROPA (2008-
2010) E O IMPACTO FINANCEIRO DA NOVA 

MOEDA EURO2 

1 – União Europeia

 A União Europeia foi criada a partir de 1945, e so-
freu sucessivas transformações, que consolidaram a 
sua autoridade e governança. Durante os anos 1945 
até 2022 foram criadas as seguintes organizações:  Eu-
ropean Communities (1958-2009), a European Coal 
and Steel Community (1952-2002), a European Eco-
nomic Community (1958-1993), a European Atomic 
Energy Community (1958-presente), a European 
Community (1993-2009), a Justice and Home A� airs 
(1993-2003), a Police and Judicial Co-Operation in 
Criminal Matters (2003-2009), a Common Foreign 
and Security Policy pillar (1993-2009), a Western Eu-
ropean Union (1954-2011) e a Western Union (1948-
1954). Foram assinados 8 Tratados entre 1951 e 2007, 
e instaladas 13 Comissões entre 1957 e 2019.

2 – A nova Moeda Euro

 O arcabouço institucional e regulatório listado aci-
ma, e o processo de crescente conhecimento e co-
laboração entre os países da União Europeia (EU), 
viabilizou o signifi cativo feito de criação de uma nova 
moeda, o Euro.

2   Mello, Pedro C. de. A Crise do Euro. São Paulo: Editora Saint Paul, 2012.
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 Desde os 1960s existia na Europa o objetivo de ter 
uma moeda própria, mas a existência formal do Euro 
deu-se apenas em primeiro de janeiro de 1999. Foi um 
processo institucional complexo, pois havia oposição 
do Reino Unido e da Dinamarca. Em 1993 o Tratado 
de Maastricht foi promulgado, tendo como objetivo 
a criação de uma união econômica e monetária em 
1999 para todos os países da EU, exceto o Reino Uni-
do e Dinamarca.
 O EURO passou a existir e circular de maneira vir-
tual em 1999, e as moedas metálicas e notas em 2002. 
Levou algum tempo para substituir as moedas locais, 
e lentamente o EURO se expandiu para o restante da 
EU. Em 2009 o Tratado de Lisboa consolidou sua au-
toridade política, por meio do EUROGROUP, e com 
o pleno funcionamento do ECB – European Central 
Bank.
 O EURO representa um dos maiores feitos ma-
croeconômicos da história da moeda. Na longa evo-
lução da moeda através dos séculos, sempre houve 
um lastro que pudesse dar confi abilidade. No início, 
metais preciosos, depois emissão de notas lastreadas 
em metais preciosos, em seguida o dólar como moeda 
adotado no mundo inteiro, mas com lastro em ouro, 
depois sem o lastro do ouro.
 O EURO torna-se a primeira moeda lastreada ape-
nas na confi abilidade e na crença da força das institui-
ções e da governança. Desempenha as três funções 
clássicas de unidade de conta, meio de pagamento e 
reserva de valor.
 O papel do ECB foi fundamental. A EU também 
foi fundamental, por meio do estabelecimento de dis-
ciplina fi scal e monetária. Os 11 países iniciais da Euro 
Zona se comprometeram a seguir regras para manter 
défi cits orçamentários menores que 3% do PIB, nível 
de endividamento menor que 60% do PIB, baixa infl a-
ção e taxas de juros próximas à média da EU. As pri-
meiras tarefas do ECB foram no sentido de estabilizar 
as taxas de câmbio e criar regras de conversão para a 
nova moeda.
 Nem todos os 27 países da EU adotam o EURO 
como sua moeda. Aqueles 19 que adotam formam a 
EUROZONE. A autoridade monetária da EUROZO-
NE é o EUROSYSTEM. O ECB estabelece a política 
monetária para a EUROZONE. A coordenação da po-
lítica fi scal está sob responsabilidade do “Broad Eco-
nomic Policy Guidelines”.
 O PIB atual da EU (2021) está ao redor de 14,5 
bilhões de Euros. A população da Europa, numa 
abrangência maior, está ao redor de 730 milhões de 

pessoas. A população da EU, em 2023, está ao redor 
de 448,4 milhões de pessoas. Isso torna a região num 
formidável mercado para comércio internacional e de-
senvolvimento das fi nanças. 
 Foram desenvolvidos, ao longo do tempo, diversos 
mecanismos fi nanceiros aptos para lidar com situações 
específi cas da região. A estabilidade institucional e 
econômica, e o alto nível de riqueza, foram fundamen-
tais para dar segurança jurídica e potencial de mercado 
para o desenvolvimento das instituições, mercados e 
instrumentos fi nanceiros.  

3 – A Crise Europeia (2009-2013)

 Como resultado da crise fi nanceira global iniciada 
em 2007/2008, a eurozone experimentou sua primei-
ra recessão ofi cial no terceiro trimestre de 2008. O 
crescimento também foi negativo durante o Segundo 
e quarto trimestres de 2008, e no primeiro trimestre 
de 2009. Após a sequência de resultados negativos, a 
EU retornou para crescimento positivo. 
 O Tratado de Lisboa, em 2009, formalizou o 
EuroGroup, que é o encontro dos ministros de fi nanças 
dos países da Eurozone.  Com a recessão, cresceram as 
iniciativas para fortalecer a cooperação econômica, e 
para apoiar os membros mais fracos da Eurozone.
 Os governos da Região estabeleceram um plano 
para confrontar a crise fi nanceira, envolvendo cente-
nas de bilhões de euros. Foi criado um plano de resga-
te, pelo qual os governos ajudariam os países membro 
para fortalecer suas fi nanças, e para garantir os em-
préstimos interbancários. Foi dado muita ênfase para a 
coordenação, avaliada como vital para prevenir ações 
de um país que pudessem prejudicar outros países e 
para evitar que se exacerbassem os problemas de sol-
vência dos bancos e de escassez de crédito. 
 A despeito dos receios iniciais dos especuladores 
em começos de 2009 que as tensões causadas pela 
longa recessão pudessem levar a um break-up da Euro-
zone, a situação econômica da região de fato melho-
rou a partir de meados de 2009. Ao invés dos países 
com pior desempenho se afastassem e se tornassem 
um “default risk”, os bond yield spreads entre a Ale-
manha e os países com economias mais fracas caíram, 
aliviando a pressão sobre essas economias. Grande 
parte do êxito se deveu à atuação do ECB, que injetou 
€500bn nos bancos em junho de 2009.
 Outra iniciativa foi criar os Bailout funds. Devido 
ao risco da situação deteriorada na Grécia, e o temor 
de contágio para países mais vulneráveis, os líderes da 
Eurozone concordaram em aumentar recursos para os 
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países mais carentes. Foi criado o mecanismo fi nan-
ceiro temporário, sob a forma de um special purpose 
vehicle (SPV) denominado "European Financial Stability 

Facility". Em fi ns de 2010 e começos de 2011 a Eu-

ropean Financial Stability Facility e a European Financial 

Stability Mechanism foram substituídas por uma insti-
tuição maior e mais permanente, o European Stability 

Mechanism (ESM). 
 Outros arranjos foram feitos na área fi scal. Em 
março de 2011 efetivou-se a reforma do Stability and 

Growth Pact, tendo por fi nalidade o fortalecimento das 
regras, por meio do estabelecimento de procedimen-
tos automatizados com multas incidindo em mau de-
sempenho dos limites de dívida e défi cit.

4. ANATOMIA DAS CRISES FINANCEIRAS E 
SEUS PRINCIPAIS IMPACTOS

Crises fi nanceiras internacionais modernas

 Na essência, as crises refl etem mudanças, criam pro-
blemas e contagiam o lado real da economia. No entanto, 
elas também oferecem oportunidades de crescimento e 
de transformação no cenário fi nanceiro. Com efeito, ob-
servamos nessas ocasiões uma depuração do sistema fi -
nanceiro e uma reavaliação das suas funções primordiais. 
 No passado, as crises fi nanceiras eram mais loca-
lizadas em determinados países e centradas em pou-

cos mercados. Atualmente, são crises internacionais, 
multimercado e sistêmicas. Em 2020, por exemplo, vi-
venciamos uma gravíssima crise global provocada por 
um problema de saúde, o Coronavírus, que provocou 
também uma crise fi nanceira.
 O que defl agra e espalha, então, a moderna cri-
se fi nanceira? Existem vários candidatos a pontos de 
contágio das crises, mas os dois principais são a crise 
cambial e a crise bancária, ou a combinação de ambas.

 Existem dois tipos clássicos de crise fi nanceira in-
ternacional:

• as crises resultantes de desequilíbrios macroeco-
nômicos defi nidos e identifi cados (crise país) e

• as crises de fl uxos voláteis de capital fi nanceiro, 
que se movem de um país para outro rapidamente 
(crise global).

 Explica-se a seguir como se dão as crises citadas, 
com maior riqueza de detalhes.
Crises por desequilíbrios macroeconômicos

 A administração e a solução de crises que surgem 
por conta de desequilíbrios macroeconômicos são re-
lativamente mais simples. As suas principais caracterís-
ticas são as seguintes:

 Nesse tipo de crise, havendo vontade política e 
competência dos gestores da política econômica, bas-
ta fazer o dever de casa para reverter o cenário e mi-
tigar os efeitos da crise.

Crises resultantes de fl uxos de capital voláteis

 As crises que surgem pela volatilidade dos fl uxos de 
capital são mais complicadas. Alguns aspectos são im-
portantes nesse contexto, como os listados a seguir:

• vulnerabilidade por conta dos efeitos (muita ve-
locidade, facilidade e liberdade) da tecnologia de 
transferência de fundos;

• rápida abertura fi nanceira dos mercados domés-
ticos (sem muito preparo para tal);

• adoção de regimes cambiais com base em taxas 
fl utuantes, que interagem com as taxas de juros;
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• mudança de poupança fi nanceira, de doméstica 
para internacional;

• volatilidade do capital potencializada pela tecno-
logia;

• "comportamento de manada" dos participantes 
do mercado;

• criação, por parte do comportamento do merca-
do fi nanceiro, de tensões para a gestão das reser-
vas de divisas do país;

• perda de fl exibilidade por parte da gestão dos 
fl uxos de pagamento do país e

• possibilidade de a liquidez dos bancos, ameaçada, 
virar um grave problema de solvência.

 Não é fácil lidar com as crises modernas que se for-
mam devido à volatilidade dos fl uxos de capital. Isso 
ocorre pelas seguintes razões:

• Possibilidade de múltiplos equilíbrios, no sentido 
de que diferentes combinações de desequilíbrio em 
variáveis macroeconômicas podem produzir resul-
tados semelhantes de cenário, que podem condu-
zir à ocorrência ou não de crise.

• A crise é um possível resultado, mas ela não é 
necessária ou predeterminada. No entanto, devido 
à importância das expectativas e do seu impacto na 
liquidez bancária, a crise pode ser autorrealizável.

• Mesmo com os bancos saudáveis, os descasa-
mentos de prazos de débitos e créditos podem 
causar, em movimentos sistêmicos, situações de 
falta de liquidez.

• No momento agudo de crise, até o FMI tem difi -
culdade de fazer a distinção entre falta de liquidez e 
insolvência. Inclusive, uma coisa pode transformar-
-se na outra com muita rapidez.

Contágio no lado real da economia

 O grande temor é o de que uma crise fi nanceira 
atinja o lado real da economia. Essa possibilidade, in-
felizmente, é verdadeira e não há como escapar dela. 
No entanto, pode-se minimizar o seu impacto.
 Em geral, desenrolam-se determinados aconte-
cimentos na economia de um país atingido por uma 
crise fi nanceira. São eles:

• a falta de crédito afeta o consumo;

• o medo de não obter fi nanciamento freia o in-
vestimento;

• o custo do crédito – aumento da taxa de juros – 
piora o quadro;

• a volatilidade da taxa de câmbio prejudica o es-
forço dos bancos para tomar empréstimos no ex-
terior, o que reduz o crédito doméstico;

• as exportações sofrem queda e

• o fantasma do protecionismo reaparece, e esse 
é um grande perigo, como exemplifi cado pela crise 
de 1929.

 A violenta crise do subprime, que começou em 
2007 e agravou-se em meados de 2008, é um exemplo 
de crise que continua impactando, embora de maneira 
mais arrefecida, o mercado fi nanceiro global. Essa foi a 
primeira crise econômica e fi nanceira em proporções 
globais e parece ser bem mais grave, em termos de 
contágio fi nanceiro, que a crise de 1929. Estima-se 
que mais de 20 trilhões de dólares de investimento 
em ações de empresas, no total das bolsas do mundo, 
foram derretidos apenas em 2008.
 Nos dois anos seguintes à sua defl agração, a crise 
do subprime ainda gerava desemprego e quedas no 
PIB, principalmente na Europa, e, mesmo depois de 
tantos anos, o mundo continua a sofrer os seus efei-
tos. A manifestação mais preocupante ocorreu em 
2010, atingindo Grécia, Irlanda, Portugal e, em menor 
medida, Espanha.
 Tanto nos Estados Unidos como na Europa, tudo 
muda com a crise da Covid-19 e a forte recessão 
econômica esperada para os próximos meses e anos. 
Outra nuvem cinza que espanta os mercados atual-
mente é a continuada fraqueza do mercado de con-
sumo mundial e as baixas taxas de juros, inclusive ne-
gativas, em termos nominais. Isso é um prenúncio de 
uma crise de recessão global. Os analistas econômicos 
acreditam que, em função dessa crise, o sistema fi nan-
ceiro global deverá encolher bastante. Por conta dis-
so, o segmento bancário comercial, mais tradicional, 
transparente, controlado e regulamentado pelo gover-
no, deverá reassumir o seu papel de importância, de 
modo que haverá maior intermediação fi nanceira e, 
logicamente, menor desintermediação.
 O nível de regulamentação governamental no setor 
fi nanceiro deverá aumentar bastante em âmbito tanto 
doméstico quanto supragovernamental, por meio de 
organismos internacionais. As operações de derivati-
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vos e de engenharia fi nanceira deverão ser muito mais 
fi scalizadas e regulamentadas, de modo a tornar “in 

balance” o que tem sido feito “o�  balance”.

Políticas Econômicas do País para enfrentar ou prevenir 

crises fi nanceiras

 O Quadro 1 apresenta um resumo dos temas eco-
nômicos domésticos associados à prevenção de crises 
fi nanceiras. O quadro 2 apresenta, em seguida, uma 
discussão das políticas domésticas para administrar as 
crises fi nanceiras.
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Quadro 1: Temas econômicos domésticos associados à prevenção de crises econômicas.
Fonte: Autores
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BLOCO 2 – REFORMAS FINANCEIRAS E AS 
POLÍTICAS M

Macroeconômicas do “Quantitative Easing”
 No segundo bloco, cobrindo os anos 2010 a 2023, 
o tema central focaliza as reformas fi nanceiras e as po-
líticas macroeconômicas do “quantitative easing”.

5. PRINCIPAIS REFORMAS DO SISTEMA FINAN-
CEIRO3 

Pressão política para Reformas no Sistema Financeiro

 No campo macroeconômico, a estabilidade eco-
nômica e fi nanceira da economia internacional é vista 
como sendo um “bem público” de difícil gestão. Como 
todos os países, e em especial seus setores fi nanceiros, 
são potencialmente afetados por crises fi nanceiras, di-
versos trabalhos passaram a discutir o tema da arqui-
tetura fi nanceira internacional. Devem ser ressaltados 
os esforços do FMI e da OECD para criar propostas 
para seu aprimoramento. 
 É no campo microeconômico e micro institucional 
que estão ocorrendo grandes avanços. Esses avanços 
foram impulsionados pela reação pública contra os 
desmandos e abusos ocorridos durante as crises fi nan-
ceiras, em especial a do sub prime. Como fruto desse 
processo, foram promulgadas diversas leis e normas, 
em particular as legislações Sarbanes Oxley (SOX) e 

Dodd Frank banking regulation.

3  Mello, Pedro C. de. Finanças Internacionais e Políticas Macroeconômi-
cas. Rio de Janeiro: FGV On Line (apostilha), 2023.

Sarbanes Oxley (SOX) 

 O “Sarbanes–Oxley Act” de 2002 é uma lei federal 
dos Estados Unidos que regulamenta diversas práticas 
para as companhias no que diz respeito à guarda de 
registros fi nanceiros e a divulgação de informações. 
Este Ato (Pub. L. 107–204 (text) (PDF), 116 Stat. 745, 

enacted July 30, 2002), é também conhecido no Sena-
do  como "Public Company Accounting Reform and 
Investor Protection Act" e no Congresso  como "Cor-
porate and Auditing Accountability, Responsibility, and 
Transparency Act". Mais comumente, é chamado de 
“Sarbanes–Oxley, ou SOX ou Sarbox”4 .
 A Lei foi promulgada como reação à diversos es-
cândalos de grandes empresas  corporativas e audito-
rias, incluindo Enron e WorldCom. O SOX é um Ato 
para proteger investidores, por meio da melhoria da 
acurácia e credibilidade dos demonstrativos fi nancei-
ros determinados pelas leis corporativas e para outros 
propósitos. A legislação é muito abrangente e contêm 
onze seções que estabelecem requisitos para todos os 
conselhos e diretorias de companhias abertas e para 
as “public accounting fi rms”. Algumas provisões do 
SOX também se aplicam para companhias fechadas 
(por exemplo, em casos de destruição deliberada de 
evidências para impedir uma investigação federal). O 
SOX estabeleceu maiores e mais severas penalidades 
para práticas fraudulentas. As “melhores práticas” da 
SOX foram adotadas em legislações corporativas de 

4  Em 2002, o Sarbanes-Oxley recebeu esse nome para homenagear seus patro-
nos, U.S. Senator Paul Sarbanes (D-MD) e U.S. Representative Michael G. Oxley 
(R-OH).
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Quadro 2: Discussão das políticas domésticas para administrar as crises fi nanceiras.
Fonte: Autores
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muitos países (Canadá (2002), Alemanha (2002), Sou-
th Africa (2002), França (2003), Austrália (2004), Índia 
(2005), Japão (2006), Itália (2006), Israel e Turquia), 
universalizando o seu alcance regulatório. 

Dodd Frank banking regulation

 The Dodd-Frank Wall Street Reform and Consumer 
Protection Act is a massive piece of  fi nancial reform 
legislation that was passed in 2010, during the Obama 
administration5 .
 Commonly known as the Dodd-Frank Act, or Do-
dd-Frank, it established a number of  new government 
agencies tasked with overseeing the various compo-
nents of  the law and, by extension, various aspects of  
the fi nancial system.

5   O nome homenageia os seus proponents, Sen. Christopher J. Dodd (D-Conn.) 
e Rep. Barney Frank (D-Mass.). A Lei contém numerosas provisões, detalhadas 
em 848 páginas, para serem implementadas durante vários anos a partir de 2010.

 O “The Dodd-Frank Wall Street Reform and 

Consumer Protection Act” é uma legislação votada pelo 
U.S. Congress, como reação ao comportamento da 
indústria fi nanceira, que provocou a crise fi nanceira de 
2007-2008. Seu objetivo maior foi tornar mais seguro 
para consumidores e público o sistema fi nanceiro dos 
Estados Unidos.
 De um modo geral, o Dodd-Frank Act é uma legis-
lação controversa, e bastante complexa, cobrindo um 
amplo espectro de atividades fi nanceiras. A Lei esta-
beleceu um amplo espectro de reformas abrangendo 
o Sistema fi nanceiro, com o objetivo de evitar a repe-
tição da crise de 2007-2008 e da necessidade de novos 
resgates governamentais. Ademais, inclui proteções 
adicionais para os consumidores.
 Os principais componentes do Dodd-Frank Act são:

• Estabilidade Financeira: Debaixo da Lei Dodd 
Frank, foram criados o Financial Stability Oversight 

Council e a Orderly Liquidation Authority, para moni-
torar a estabilidade fi nanceira de grandes empresas 
fi nanceiras;

• Consumer Financial Protection Bureau: o Consumer 

Financial Protection Bureau (CFPB), estabelecido 
pela Lei Dodd Frank, tem como objetivo prevenir 
empréstimos hipotecários predatórios;

• Volcker Rule: Restringe como os bancos possam 
investir, limita transações especulativas e elimina o 
“proprietary trading”. O Volcker Rule minimiza pos-
síveis confl itos de interesse, e guarda similaridades 
com as intenções do Glass-Steagall Act de 1933. 
O Ato contém provisões para regulação de de-
rivativos, tais como os “credit default swaps” que 
foram apontados como parcialmente responsáveis 
pela Crise Sub Prime. A Lei criou o Securities and 
Exchange Commission (SEC) O�  ce of  Credit Ratings, 
para assegurar maior efi ciência e credibilidade das 
credit rating agencies;

• Whistleblower Program: o Dodd-Frank Act 
fortaleceu e expandiu o existente “whistleblower 

program” promulgado pelo “Sarbanes-Oxley Act 

(SOX) of  2002”. Especifi camente, estabeleceu 
um programa mandatório de recompensas pelo 
qual os “whistleblowers” podem receber de 10% a 
30% das penalidades pecuniárias decorrentes de 
acordos de litigação, com amplo escopo para incluir 
empregados e empresas subsidiárias e afi liadas;

6. POLÍTICAS DE “QUANTITATIVE EASING”

  O “quantitative easing” (QE) é um mecanismo de 
política macroeconômica, que foi intensamente utiliza-
do durante a crise do sub prime em 2007/2008. É um 
mecanismo de fl exibilização da oferta monetária, em 
que se injetam volumes extraordinários de moeda na 
economia. A irrigação monetária é vista como desem-
penhando um forte alívio na crise imediata de liquidez, 
e adiante como uma maneira de estimular o consu-
mo da população. O afrouxamento monetário é uma 
medida de controlar a crise de liquidez e solvência 
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na economia, em que as consequências infl acionárias 
seriam lidadas depois pelas autoridades monetárias e 
bancárias. Em geral, sob comando do Banco Central.
 No auge de uma crise, sob severas condições de 
stress, aumenta consideravelmente o risco de uma 
crise de liquidez, que pode levar à uma crise de sol-
vência bancária. Nessa situação de crise, os bancos se 
retraem signifi cativamente, e secam os empréstimos 
interbancários. A situação de risco e incerteza pode 
então causar uma enorme paralisia e colapso das li-
nhas normais de crédito para a economia. Aí entra o 

Banco Central. A estratégia macroeconômica usual-
mente empregada pelo banco central no curto pra-
zo, de alterar a taxa básica interbancária de juros, não 
funciona nesse cenário. Com efeito, com as taxas de 
juros próximas de zero, tal estratégia é inefi caz. Nesse 
caso a estratégia de QE é efi caz. O BC compra quanti-
dades especifi cadas de ativos, e desse modo aumenta 
a oferta de moeda, e consegue o aumento da liquidez 
bancária.
 A mecânica do QE funciona da seguinte maneira, 
vista na Figura 1:

Figura 1: Mecânica do Quantitative Easing.

 Os títulos adquiridos pelo banco central podem ser 
títulos do governo, títulos de crédito privados ou mes-
mo ações. Com a segurança dada pelo BC, os bancos 
são estimulados a criar novos empréstimos, realizar 
transações com investidores para obter spreads en-
tre o valor de face e o valor de mercado e, no fi nal, 
podem recorrer ao Banco Central para trocar esses 
títulos com segurança de rentabilidade.
 No após auge da crise, o BC tem de se preocupar 
com o desequilíbrio entre o aumento exponencial da 
moeda e a base física da produção de bens e serviços 
da economia. O risco passa a ser a excessiva infl ação. 
Nessas condições, os BCs costumam deixar o aumen-
to na oferta de dinheiro aos bancos nas contas de re-
servas, com cobrança de juros para o seu resgate.

BLOCO 3 - APARECIMENTO DOS PAÍSES BRICS 
NO MUNDO FINANCEIRO E A AMPLIAÇÃO DOS 
MECANISMOS FINANCEIROS OPERANDO NAS 

ECONOMIAS EMERGENTES

7. A ESTRATÉGIA ASIÁTICA DE INDUSTRIALI-
ZAÇÃO E OS “GANSOS VOADORES”

Modelo Asiático de Industrialização

 As indústrias intensivas em mão-de-obra desempe-
nham papel central para a difusão global da industrializa-
ção. A teoria econômica ocidental, para explicar esse fe-
nômeno, concentrou sua atenção no fator de produção 
“capital” e não no fator de produção “mão-de-obra”. A 
mão-de-obra, nessa visão, seria escassa, recebendo for-
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tes incentivos para investir em capital humano e assim 
poder aumentar a produtividade, simultaneamente com 
o crescimento do capital e da tecnologia. Essa Teoria 
também deu grande ênfase ao processo de criação de 
poupança e transformação em investimentos. 
 A emergência dos “tigres asiáticos” na economia glo-
bal, principalmente no século 21, trouxe uma nova visão 
sobre a dinâmica do desenvolvimento fi nanceiro como 
parte do crescimento econômico dos países com uso 
intensivo de mão-de-obra. Com efeito, quando os eco-
nomistas confi guram um modelo baseado na estratégia 
intensiva de mão-de-obra, imaginam que exista oferta de 
trabalho homogênea – com baixa qualifi cação –, abun-
dante e disponível. Os países com mão-de-obra nume-
rosa teriam difi culdades de criar empregos para todos.
 A experiência histórica mostra que, de fato, isso foi 
característico mesmo no estágio inicial de industrializa-
ção de muitos países da Europa e América do Norte. 
Com o tempo, no entanto, à medida que os traba-
lhadores se deslocavam da agricultura para a indústria 
moderna, começou a haver maior demanda por mão-
-de-obra qualifi cada. A mecanização substituiu capital 
por mão-de-obra e aumentou gradativamente a pro-
dutividade do trabalho. 
 Surgiram programas de treinamento e qualifi cação 
profi ssional, e crescente investimento em capital hu-
mano. A demografi a também ajudou, já que as taxas 
de crescimento populacional foram diminuindo nesse 
período. Em outras regiões do mundo, em especial 
na Ásia, isso não aconteceu. Porém, estão crescendo 
com ritmo acelerado. Por que isso acontece? 
 Mais recentemente, economistas asiáticos defendem 
a tese de que ocorreu uma rota dinâmica, baseada na di-
fusão intensiva de mão-de-obra. Esse modelo, chamado 
de “ganso voador”, teve as seguintes características... 

(i) buscou utilizar totalmente a mão-de-obra exis-
tente, sem sobras ou surplus desempregado; 

(ii) procurou retardar o processo de urbanização, 
retendo populações no campo; 

(iii) manteve métodos tradicionais de tecnologia e 
adotou baixos níveis de mecanização; 

(iv) mudou esses métodos somente quando estes 
se tornavam claramente não-competitivos; 

(v) especializou-se em manufaturas intensivas; 

(vi) manteve importação – 1880 a 1980 – de bens 
manufaturados intensivos em capital e exportação, 
além de produtos primários.

Figura 1: Trajetória asiática

Os “gansos voadores”

 Essa trajetória de industrialização enraizou-se 
inicialmente no Japão e depois se estendeu, no pós-
-guerra, para vários países asiáticos, em sucessão, no 
processo conhecido como “ganso voador”. A fusão 
entre as tradicionais habilidades comerciais da diáspo-
ra chinesa e da tecnologia japonesa incentivou a difu-
são da industrialização para diversos países como, por 
exemplo, Taiwan, Hong Kong, Cingapura, Coréia do 
Sul e Malásia. 
 No padrão ganso voador, as indústrias operadas 
com tecnologias simples e intensidade de mão-de-
-obra são transferidas dos países mais ricos para os 
mais pobres no contexto asiático. Nesse processo, os 
fi lhotes de tigre crescem e transformam-se nos tigres 
asiáticos. As instituições governamentais, por meio da 
política industrial, em conjugação com a forte entrada 
nos mercados internacionais, são vitais nesse proces-
so. Assim, os mais avançados fi cam sujeitos à pressão 
constante para reestruturar suas indústrias, devido à 
competição dos países com mão-de-¬obra barata. 
Esse é o elemento dinâmico do modelo asiático. 

8. EMERGÊNCIA DA ECONOMIA CHINESA

 As projeções do PIB para 2050, mostradas nos 
estudos do banco Goldman Sachs, mostram que, no 
ranking mundial, a China, Estados Unidos e Índia for-
mam a “primeira divisão” dos países líderes do mer-
cado. Os dois países BRICSs, principalmente a China, 
passaram a ser vistos como estratégicos para o mundo 
de negócios, tanto para indústria e serviços, quanto 
para fi nanças.
 O básico de uma estratégia de crescimento eco-
nômico é pensar no longo prazo. Uma característica 
da globalização é que só tem êxito quem encontra um 
nicho. A China enfatiza a manufatura, a Índia o setor 
de serviços. O Brasil ainda procura seu espaço como 
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o maior processador mundial de commodities, de mi-
nérios e de produtos agrícolas.
 Embora seja razoável concordar com a importân-
cia que se dá aos setores secundário e terciário - em 
especial à industrialização - para o processo de cres-
cimento, deve-se ressalvar casos especiais. No Brasil, 
devido às vantagens comparativas que desfruta, é 
válido acreditar que os recursos naturais possam se 
constituir na base mais importante do desenvolvimen-
to desses setores, por meio de cadeias produtivas que 
agreguem valor a esses recursos naturais.
 De acordo com o estudo, o grupo possuirá mais de 
40% da população mundial e juntos terão um PIB de 
mais de 85 trilhões de dólares (US$). Esses quatro pa-
íses não formam um bloco político (como a União Eu-
ropeia), nem uma aliança de comércio formal (como o 
Mercosul e ALCA) e muito menos uma aliança militar 
(como a OTAN), mas formam uma aliança através de 
vários tratados de comércio e cooperação assinados 
em 2002 para alavancar seus crescimentos. 
 Dentro dos BRICs haveria uma clara divisão de 
funções. Ao Brasil e à Rússia fi caria o papel de pro-
dutor de alimentos, petróleo e outras matérias pri-
mas, enquanto Índia e China seriam  fornecedores de 
serviços e de manufaturas, devido à concentração de 
mão-de-obra naquele e tecnologia neste. Em nenhum 
momento houve a intenção de dizer que esses países 
formam um bloco coeso, no sentido de união de paí-
ses para o comércio internacional.
 Os BRICs, apesar de ainda não serem as maiores 
economias mundiais, já exercem grande infl uência, o 
que pode ser presenciado claramente na reunião da 
OMC em 2005, onde os países em desenvolvimen-
to liderados por Brasil e Índia juntaram-se a países 
subdesenvolvidos para impor a retirada dos subsídios 
governamentais na União Européia e os Estados Uni-
dos e a redução nas tarifas de importação e comércio 
nos mesmos. Alavancando assim o crescimento dos 
"BRICs" e outros países afetados pela pobreza. 
 Rússia, Índia e China já são superpotências milita-
res, ao contrário do Brasil que ainda não apresentou 
momentos históricos necessários para uma corrida ar-
mamentista. Todos eles estão em processo de desen-
volvimento político e econômico para se adequarem 
aos demais países desenvolvidos.
 Em 2050, os BRICs já seriam as maiores potências 
econômicas do mundo; ultrapassando assim a União Eu-
ropéia e o ainda em crescimento Estados Unidos da Amé-
rica. Se formado um bloco econômico, seria uma parceria 
perfeita para o sucesso extremo e a onipotência mundial. 

 O Brasil desempenharia o papel de país exporta-
dor agropecuário, tendo como principais produtos a 
soja e a carne bovina. Tudo isso seria necessário para 
alimentar mais de 40% da população mundial. A cana-
-de-açúcar também desempenharia papel fundamental 
na produção de combustíveis renováveis e ecologica-
mente corretos, como o álcool e a recente atração, o 
biodiesel. 
 Além de fornecer matérias-primas essenciais a pa-
íses em desenvolvimento, como o petróleo, o aço e o 
alumínio, que também são encontrados nos parceiros 
latinos, fortemente infl uenciados pelo Brasil, como Ar-
gentina, Venezuela, Paraguai, Uruguai e Bolívia, através 
do Mercosul. 
 Mas talvez o mais importante papel do Brasil es-
taria em suas reservas naturais de água, na fauna e 
na fl ora, ímpares em todo o mundo, que em breve 
ocuparão o lugar do petróleo na lista de desejos dos 
líderes políticos de todos os países. O Brasil fi caria em 
5º lugar no ranking das maiores economias do mundo 
em 2050.
 A Rússia desempenharia papel parecido ao do Bra-
sil, fornecendo matéria-prima e abasteceria a grande 
população dos BRICs com sua grande produção agro-
pecuária devido à seu extenso território. Mas teria 
também como papel a exportação de mão-de-obra 
altamente qualifi cada e tecnologia de ponta herdadas 
da Guerra Fria. Além de todo seu poderio militar. Sem 
contar o fato de que a Rússia continuaria a ser uma 
importante fornecedora de hidrocarbonetos para o 
mundo. 
 A Índia terá a maior média de crescimento entre 
os BRICs e estima-se que em 2050 esteja no 3º lugar 
no ranking das economias mundiais, atrás apenas de 
China (em 1º) e EUA (em 2º). Com sua grande popu-
lação, a indústria fi caria situada neste país, e também 
por ter grandes investimentos na profi ssionalização de 
sua população e investimentos em tecnologia, além de 
toda sua tradição nas ciências exatas. Com também 
grande poderio militar. 
 Estima-se que a China seja em 2050 a maior eco-
nomia mundial, tendo como base seu acelerado cres-
cimento econômico sustentado durante todo início 
do século XXI. Terá grande concentração de indústria 
devido à sua população e tecnologia. Também com 
grande poderio militar. A China se encontra atual-
mente num processo de transição do capitalismo de 
Estado para o capitalismo de mercado que já deve-
rá estar completo em 2050, mas ainda não se sabe 
se o governo irá continuar totalitarista ou se a China 
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irá evoluir completamente para um país democrático 
aos moldes ocidentais impostos pelos Estados Unidos 
após a Guerra Fria. 
 Nada se sabe ao certo sobre o futuro dos BRICs, 
pois todos os países estão vulneráveis a confl itos inter-
nos, governos corruptos e revoluções populares, mas 
se nada de anormal acontecer iremos presenciar o 
início de uma era totalmente diferente de tudo que já 
aconteceu ao decorrer da história das nações. O início 
de um mundo totalmente apolarizado, onde desapare-
ceria por completo a idéia de "norte rico, sul pobre". 
Onde todos os países se contrabalançariam. Juntos, os 
BRICs teriam um poder inigualável, comandados pelo 
dragão chinês. E quem sabe o início de uma revolução 
dos países africanos a fi m de fi nalmente renascerem 
perante o mundo e o início de uma unifi cação mundial, 
a verdadeira globalização.
 Finalmente, por conta da popularidade da teoria 
do banco Goldman Sachs, cogita-se ainda outras siglas, 
como BRIMC (Brasil, Rússia, Índia, México e China) e 
BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), in-
cluindo México e África do Sul como nações com igual 
potencial de crescimento nas próximas décadas.
 A importância relativa dos BRICs como vetor de 
novas demandas de crescimento e poder de gasto 
pode mudar mais sensívelmente a economia global. 
Talvez a projeção econômica mais impressionante do 
Banco Goldman Sachs seja a de que os BRICs vão ser 
responsáveis, nas próximas décadas, por uma fatia 
crescente do incremento no consumo mundial (ou 
seja, a parcela do aumento anual do PIB internacional 
que se direciona ao consumo). Em 2050, prevêem que 
a parcela do PIB gerado pelos BRICS naquele ano será 
três vezes maior do que igual parcela gerada pelo G-6.

O Commodities Boom da China, 2001-2012

 O boom das commodities, ou superciclo das com-
modities, foi um período de forte alta dos preços de 
grande quantidade de matérias primas (alimentos, 
petróleo, metais, energia) que ocorreu no início do 
século XXI, aproximadamente entre 2000 e 2014. O 
boom ocorreu em grande parte devido à crescente 
demanda das economias emergentes, principalmente 
da China, bem como devido a dúvidas quanto à dispo-
nibilidade de matérias primas em longo prazo. 
 Durante os 2000s, as áreas costais da China conti-
nuavam a suplantar o interior em termos de desenvol-
vimento econômico. Devido ao aumento das dispari-
dades regionais, as áreas costais passaram a investir 
mais nas áreas do interior. Os setores “low end” de 

manufaturas, que eram menos valiosos na cadeia de 
valor da manufatura, tenderam cada vez mais a se 
localizar no interior. Esse processo foi denominado 
"industrial transfer”. Ademais, a política econômica chi-
nesa passou também a acelerar essa tendência. 
 Desde os primeiros anos do século, os chineses de-
ram ênfase a desenvolver um “clean energy sector”. Esse 
crescimento permitiu que a China tivesse a “Energia 
Renovável” como importante trunfo nos programas de 
cooperação internacional da China, incluindo a coope-
ração “Sul-Sul”. A China desse modo transformou-se 
numa importante fonte de transferência tecnológica de 
energia limpa. Em 2013 a China se tornou um “Middle 
income country”. A China continua prosseguindo na 
estratégia de “soft power” para atrair países africanos e 
latino-americanos, e um carro chefe é o setor de obras 
de infraestrutura. Muito importante nessa estratégia é 
a área das fi nanças e crédito.

9 – OS PAÍSES BRICS NAS FINANÇAS GLOBAIS

 As primeiras referências sobre os BRICSs aparece-
ram, em fi ns de 2001. No começo, o trabalho do Ban-
co Goldman Sachs foi identifi car países com grande 
potencial de mercado. Era um enfoque diferente, pois 
conectava dois importantes temas: desenvolvimento 
econômico e oportunidades de negócios6. Os cinco 
países BRICSs (Brasil, Rússia, Índia e África do Sul) pas-
saram a ser vistos como estratégicos para o mundo de 
negócios, tanto para indústria e serviços, quanto para 
fi nanças7. 
 Esse enfoque inicial tinha uma lógica econômica e 
consistente, mas ultimamente o tema BRICSs passou a 
ser apresentado também como se constituindo numa 
união política com propósitos difusos. Nesse segundo 
enfoque, os autores não conseguiram encontrar uma ló-
gica consistente e razões para propósitos comuns, por-
tanto essa questão foi deixada de lado nesse artigo. Na 
verdade, o que há de comum nos BRICs é o seu porte 
econômico, traduzido como oportunidades de negócios 
e investimentos. Fora disso, pode se esperar mais com-
petição econômica do que cooperação política.

6  BRIC é um acrônimo criado em novembro de 2001 pelo economista Jim 
O´Neill, do grupo Goldman Sachs. Ele criou o termo, apresentado no relatório 
"Building Better Global Economic Brics". para designar os 4 (quatro) principais 
países emergentes do mundo, a saber: Brasil, Russia, India e China. A intenção de 
O’Neill foi singularizar um grupo restrito de países que viessem a ter grande força 
de produção e de consumo no mundo.
7  Usando as modelos econômicos (modelos de acumulação de capital e de cres-
cimento de produtividade) e projeções demográfi cas, o grupo Goldman Sachs 
mapeou as economias dos países BRICs até 2050. Esses estudos são periodica-
mente atualizados e constantemente monitorados por um número crescente de 
analistas econômicos e fi nanceiros, e estão ganhando credibilidade. As decisões 
estratégicas de investimento de muitas empresas, hoje em dia, utilizam elementos 
desses estudos.
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O “B” de BRICS

 Será que o Brasil, em termos dos seus predicados 
econômicos, é um membro legítimo dos BRICSs? ou 
não? Será que o bloco deveria ser RICSs? O “B” dos 
BRICSs teria mérito próprio?
 Essa questão foi examinada por um dos autores, e 
publicado no livro “O B de BRICS”8 . O autor exami-
nou as projeções econômicas sobre PIB e PIB per ca-
pita, ampliando o leque de estudos empíricos, incluin-
do discussão sobre geografi a e espaço econômico; 
população e sua dinâmica; e distribuição de renda e 
riqueza.  O foco principal foi nos benefícios potenciais 
da riqueza do Brasil em termos de recursos naturais 
e da necessidade de seguir políticas sociais ambiciosas 
que deem educação e criem incentivos para mitigar 
substancialmente o quadro de atraso e pobreza no 
País.
 O livro levantou a ousada hipótese que o Brasil (e 
a África do Sul e Rússia) seguem um modelo de desen-
volvimento (modelo Sub-Continental) distinto daquele 
seguido pelos Estados Unidos e Europa (modelo “Oci-

dental Atlântico”) e pelos países asiáticos (modelo “Asi-

ático Ganso Voador”).  A partir de uma discussão sobre 
as estratégias de desenvolvimento econômico, o livro 
examinou em profundidade os modelos de desenvol-
vimento com base em recursos naturais, vistos como 
adequados aos casos brasileiros, russos e sul africanos. 
Ademais, foram sugeridos possíveis áreas de negócios.
 Com efeito, os economistas, ao estudar as causas 
do crescimento econômico, foram ampliando ao longo 
do tempo o conceito de capital. Originalmente, esse 
conceito abrangia máquinas, prédios e equipamentos. 
Depois, passou a abarcar a educação e o treinamen-
to, no denominado capital humano. Passou posterior-
mente a incluir instituições, no chamado capital social. 
Mais recentemente, passou a incluir o capital natural, 
defi nido como consistindo do valor do estoque exis-
tente num país dos seus recursos naturais, incluindo 
fl orestas, pesqueiros, depósitos minerais, águas e 
meio-ambiente. Esse estoque de capital natural está 
sujeito a uma taxa de depleção.
 Se uma economia consome capital natural no seu 
processo de produção de bens e serviços, isso irá 
afetar sua capacidade econômica de gerar renda no 
futuro, a não ser que haja uma reposição do capital 
natural gasto no processo. Ou seja, tem de haver in-
vestimento nesse capital natural (taxa de reposição) 
igual ou maior que a taxa de depleção. Teríamos, dessa 
maneira, um desenvolvimento sustentável.

8  Mello, Pedro Carvalho de. O B de BRICSs. São Paulo: Editora Saint Paul, 2010.

 Os recursos naturais englobam a vida selvagem, as 
terras, as fl orestas, os depósitos minerais, fontes de 
água e fontes de energia disponíveis para a socieda-
de. O próprio clima e a atmosfera são considerados 
como parte desses recursos naturais, juntamente com 
o meio-ambiente partilhado pelos seres humanos, as 
plantas cultivadas e os animais domesticados. Entre-
tanto, as atividades econômicas também usam o meio-
-ambiente como um grande lixão, despejando resídu-
os e gazes, e criando os problemas ambientais.
 Em função dessa discussão, e como decorrência 
lógica da mecânica de funcionamento do modelo 
Sub-Continental, foi apresentada uma sugestão ex-
ploratória de quais áreas de negócios, baseadas em 
vantagens comparativas e na dinâmica do mercado 
interno, poderiam ser desenvolvidas e servir de es-
teio e substância às projeções de PIB e PIB per capita.

Globalização e Finanças dos BRICSs

 Nesses últimos anos observa-se que cada vez mais 
as empresas do setor de serviços se internacionalizam. 
O Brasil se junta ao seleto grupo de países que têm 
importantes empresas multinacionais. Essas tendên-
cias estão integrando a economia mundial nos fl uxos 
de produtos, serviços, ideias, capital e pessoas. 
 Observa-se também que se aceleram as tendên-
cias para uma globalização dos serviços fi nanceiros. A 
globalização não se restringe aos mercados de bens e 
serviços.9  Há um processo muito intenso de globali-
zação fi nanceira, entendido como a crescente interde-
pendência global dos mercados fi nanceiros. 
 São ainda importantes as diferenças entre países 
desenvolvidos e em desenvolvimento quanto aos 
benefícios que são auferidos com o processo de glo-
balização. Um indicativo dessas diferenças é que o 
comércio mundial e dos movimentos de capital é bas-
tante concentrado (cerca de 65% do total) nos países 
desenvolvidos. 
 As fi nanças globais analisam o domínio mundial dos fl u-
xos fi nanceiros, abrangendo as relações e inter-relações... 

 (i) do ambiente econômico;

 (ii) dos mercados fi nanceiros internacionais;

 (iii) da banca internacional;

 (iv) das fi nanças corporativas internacionais;

 (v) da administração do investimento internacional. 

9  A globalização é um processo que se caracteriza... 
   • pela formação de blocos de integração regional; 
   • pelo aumento da mobilidade de capitais e dos investimentos diretos; 
   • pela crescente interdependência fi nanceira internacional; 
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 As fi nanças globais explicam as interações das ativi-
dades fi nanceiras em uma base mundial... 

(i) nos maiores centros industriais;

(ii) no contexto das economias emergentes;

(iii) no contexto das economias em transição para 
o capitalismo;

(iv) no contexto dos países em desenvolvimento 
em geral. 

 As fi nanças globais constroem uma análise integrada... 

 As fi nanças globais são um processo contínuo e 
sempre em transformação. É caracterizado por ino-
vações fi nanceiras, e afetado por alterações institu-
cionais. Isso cria maiores mudanças em sua trajetória 
dinâmica.

Obras de infraestrutura e “Project Finance”

 A questão estratégica do desenvolvimento brasilei-
ro não se reduz a optar por apenas um dos setores, o 
setor primário. O Brasil, com enfoque no incremento 
das cadeias de produção, na atuação pró ativa nos mer-
cados consumidores e na ênfase no valor do produto, e 
não no custo de produção para determinar os preços, 
pode adotar modelo de desenvolvimento intensivo em 
recursos naturais, baseado no setor primário. 
 O Brasil, sendo um “país baleia”, possui importante 
mercado interno. Isso permite implantar um modelo 
completo de industrialização, em que o mercado in-
terno seria abastecido por indústrias de caráter mais 
doméstico e o mercado externo estimularia os produ-
tos em que existam vantagens comparativas. Em ou-

tras palavras, o mercado exportador se basearia em 
uma série de produtos de alto valor agregado, com 
base em recursos naturais, sem que se negligencias-
se o mercado interno para o restante dos produtos e 
serviços. 
 Assim, a estratégia intensiva em recursos naturais 
está associada, por um lado, ao setor primário da eco-
nomia; e por outro, aos setores secundário e terciário, 
uma vez que enfatiza o processo de agregação de va-
lor aos recursos naturais, via cadeias de produção.
 Em termos fi nanceiros, cabe destaque ao desejável 
uso das técnicas de “Project Finance”, principalmente 
tendo em vista a necessidade de obter efi ciência na 
gestão e dimensionamento dos projetos de infraestru-
tura de transportes e energia.
  

BLOCO 4 – INOVAÇÃO, SURGIMENTO E 
DIFUSÃO DE MECANISMOS E INSTRUMENTOS 

FINANCEIROS 

10 – A FRONTEIRA DA INOVAÇÃO 

 Nos últimos 15 anos apareceram e se consolida-
ram várias inovações fi nanceiras. O tema de inovação 
é muito amplo e abrangente. Deve-se primeiro fazer a 
distinção entre invenção e inovação. A inovação parte 
de uma invenção, mas é algo que resulta num negócio 
sustentável e geralmente lucrativo, e que abre portas 
para o surgimento de outras inovações. A fronteira da 
inovação é a fase em que existe uma retroalimentação 
entre demandas do mercado, oferta de novos meca-
nismos e instrumentos fi nanceiros, e a criação de um 
círculo virtuoso de inovações. 
 As inovações podem ser em produtos ou em no-
vos processos de gestão. Esse é o caso discutido nas 
seções 11 e 12 mostradas adiante. São exemplos de 
inovações frutos de processos coletivos de criação, 
teste e aprendizagem. 
 Muitas inovações fi nanceiras são de caráter institu-
cional. Um bom exemplo foi pesquisado por Mello, no 
trabalho de livre docência na Esalq/USP . Ao examinar 
a criação dos contratos futuros de algodão para serem 
negociados na BMSP (Bolsa de Mercadorias de São 
Paulo), Mello desenvolve o tema que não existia na 
prática a demanda por esse novo instrumento fi nan-
ceiro. Existia o potencial, em virtude da crescente pro-
dução de algodão e o desenvolvimento da indústria 
têxtil em São Paulo. Nesse esforço, a BMSP teve de 
construir um universo de inserção dentro do sistema 
agroindustrial do algodão, que acabou por produzir di-
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versas externalidades positivas. Mello descreve e lista 
o rol de “micro inovações” realizadas pela BMSP para 
criar a demanda efetiva pelos contratos futuros de al-
godão:

1-Aprimorar os serviços de classifi cação, arbitra-
gem e negociação no mercado disponível para criar 
as condições de ter um contrato futuro viável;

2-Aprimorar a qualidade e a presteza das informa-
ções. Criou uma unidade dedicada à coleção e tra-
tamento de dados estatísticos, responsável por pu-
blicar e divulgar mapas estatísticos e boletins diários;

3-Pioneirismo na divulgação de noticiário econô-
mico pelo rádio, tendo criado um setor específi co 
(Departamento do Rádio), em 1936, para divulgar 
um programa especializado diário – chamado “Hora 
da Bolsa” - com a situação dos pregões, cotações 
das mercadorias e informações econômicas gerais;

4-Criação de um Departamento Econômico atu-
ante, que servia como um centro de inteligência 
para o conhecimento estratégico de negócios da 
agropecuária, e não apenas das atividades de bolsa;

5-Iniciativa pioneira de instalar em fi ns de 1952 um 
sistema de tickers, adquirido nos Estados Unidos e 
montado no Brasil por técnicos da Western Union 
Telegraph Corporation. Com isso, o mercado pas-
sou a ter informações instantâneas sobre a evolu-
ção dos pregões e a trajetória das cotações. O sis-
tema perdurou até ser suplantado, décadas depois, 
por sistemas de telefonia on line estabelecendo 
comunicação entre os serviços de processamento 
da Bolsa e os vídeos das corretoras;

6-apoio fi nanceiro e de pessoal para o Instituto 
Tecnológico de Campinas, um centro de excelên-
cia em pesquisa sobre a agricultura do café em São 
Paulo e no Brasil, para obter novas variedades de 
algodão e aumentar o conhecimento técnico sobre 
a cotonicultura;

7-campanhas educacionais para difundir o cultivo 
de algodão no Estado de São Paulo;

8-desenvolvimento de um sistema de classifi cação de 
qualidade, resistência e outras dimensões para o algo-
dão, de acordo com práticas e padrões de negócios;

9-Treinamento de pessoas e educação técnica para 
o desenvolvimento e gestão do sistema de classifi -
cação do algodão;

10-Criação e manutenção de um Juízo Arbitral para 
analisar e resolver disputas relacionadas com a ne-
gociação de algodão, incluindo disputas e litígios 
sobre a classifi cação do algodão;

11-Expansão de setores industriais para processar 
o algodão em todo o Estado de São Paulo, com o 
objetivo de comprar algodão em pluma e os trans-
formar em produtos úteis para a manufatura e ex-
portações;

12-Fortalecimento de vínculos comerciais e de co-
nexões de negócios entre processadores de algo-
dão e corretores de futuros da BMSP;

13-Desenvolvimento de atividades culturais patro-
cinadas pela BMSP, visando melhorar a imagem da 
bolsa;

14-Criação de vínculos e objetivos comuns entre o 
governo e a BMSP, incluindo a permissão especial 
para atuar como uma agência governamental “ad 
hoc” para atividades educacionais e de classifi cação 
de algodão;

11 - TECNOLOGIA, DIGITALIZAÇÃO, BIG DATA E 
BLOCK CHAIN NO MERCADO FINANCEIRO

 A Figura   apresenta exemplos concretos de recen-
tes áreas de inovação, em que surgem aplicações e se 
difundem mecanismos e instrumentos fi nanceiros.

• Digital: a digitalização de processos fi nanceiros 
permite que as instituições do mercado fi nanceiro 
ganhem escopo, efi ciência, precisão, transparên-
cia e agilidade. Permite mais confi abilidade para a 
regulação, proporcionando uma visão em tempo 
real das operações fi nanceiras de rotina. Facilita a 
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tomada de decisões estratégicas para simulações e 
avaliação de riscos;

• Big Data: é um termo que se refere a imensa quan-
tidade de dados que pode ser coletada e armaze-
nada, e que são gerados no mundo digital da atuali-
dade. É um recurso muito valioso para as empresas 
fi nanceiras, para avaliar as tendências de consumo e 
realizar projeções de cenários de risco. A Inteligência 
Artifi cial está sendo crescentemente utilizada para 
trabalhar as informações provindas dos big data;

• blockchain: A tecnologia blockchain é um proto-
colo de confi ança com base em registro distribu-
ído.  São bases de registros e dados distribuídos 
e compartilhados, que têm a função de criar um 
índice global para todas as transações que ocorrem 
em um determinado mercado. A descentralização 
é sua principal medida de segurança. Permite me-
canismos de consenso e confi ança na comunicação 
direta entre duas partes, ou seja, sem o intermédio 
de terceiros. Está constantemente crescendo à me-
dida que novos blocos são adicionados a ela por 
um novo conjunto de registros. O blockchain é visto 
como o principal fator tecnológico para o desen-
volvimento do mercado de cryptocurrency; 

• electronic trading: aplicação 

• High frequency trade in stock exchanges

12 – OUTROS AVANÇOS: BIG TECHS, 
FINTECHS, IA, COMPUTAÇÃO QUÂNTICA E 

CRYPTO CURRENCIES

 Outros importantes avanços de inovação e tecno-
logia são mostrados na Figura abaixo:

• Os chamados bigtechs são as grandes empresas 
nascidas nos últimos anos do século 20 e nos pri-
meiros anos do século 21. Nos Estados Unidos, a 
GAFAM – Google, Apple, Facebook, Amazon e 
Microsoft – se tornaram as gigantes da tecnologia e 
web, e dominam o mercado digital. Tais empresas 
iniciaram suas atividades na condição de startups, 
e expandiram suas atuações no mercado via ofer-
ta de serviços inovadores, disruptivos, escaláveis 
e muitas vezes gratuitos para o público. Recente-
mente, passaram a se integrar com grandes institui-
ções fi nanceiras, principalmente bancos, para criar 
serviços inovadores, modifi cando padrões pré-
-estabelecidos. Abrindo com isso a possibilidade e 
difusão de mudanças nas formas tradicionais dos 
modelos de negócios;

• Fintechs: A palavra fi ntech resulta da combinação de 
duas outras palavras em inglês, fi nancial e technology. 
Sintetiza com felicidade o propósito dessas organiza-
ções. As fi ntechs se referem a startups ou empresas 
que desenvolvem produtos fi nanceiros totalmente 
digitais, nas quais o uso da tecnologia é o principal 
diferencial em relação às empresas tradicionais do 
setor. As fi ntechs podem oferecer as mais diversas 
soluções, como cartão de crédito, conta digital, car-
tão de débito, empréstimos, seguros, entre outros. 
Permitem aos clientes encontrar melhores alternati-
vas, mais simples e baratas, para os serviços tradicio-
nais dos bancos; 

• IA – Inteligência Artifi cial: nos últimos anos hou-
ve grande avanço da Inteligência Artifi cial (IA). De 
um modo geral, a IA é a capacidade das máquinas 
de utilizar as qualidades de pensamento, aprendi-
zagem, percepção e tomada de decisão dos seres 
humanos. Essa tecnologia chegou com foça no se-
tor bancário e fi nanceiro. Atualmente, as institui-
ções fi nanceiras, por meio dos cálculos de custos 
e benefícios, e seguindo estratégias de tentativa e 
erro, se concentram na busca de mais efi ciência e 
otimização nos processos de gestão fi nanceira e 
despesas corporativas;

• Computação Quântica: O seu uso na área fi nancei-
ra está entrando rapidamente em voga, mas ainda 
em fase exploratória. A computação quântica é um 
campo multidisciplinar que abrange conhecimentos 
da ciência da computação, da física e da matemá-
tica. Utiliza a mecânica quântica para resolver pro-
blemas complexos mais rapidamente do que em 
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computadores mais tradicionais. É vista como uma 
promissora fronteira de inovação. As maiores apli-
cações têm sido na área de gestão de riscos;

• “crypto currencies”: Uma criptomoeda (ou ciber-
moeda) cumpre a função da moeda de servir como 
meio de troca. Segue um sistema descentralizado 
de tecnologia (utiliza a tecnologia blockchain) e 
se baseia também na criptografi a. Desse modo, 
pretende assegurar a validade das transações e a 
criação de novas unidades de moeda, como exem-
plifi cado nas “bitcoins” e “ethereum”. Enfrenta um 
grande problema na área de risco para poder ser 
usada com mais segurança na área fi nanceira. O seu 
potencial de lucratividade atrai criminosos tentan-
do diversas formas de fraude, falsifi cação e “esque-
mas Ponzi”. Está existindo grande avanço na estru-
tura regulatória, pública e privada (autoregulação); 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Este artigo analisou como as instituições fi nancei-
ras, os mercados fi nanceiros e os instrumentos fi nan-
ceiros se desenvolveram durante o período coberto 
pelos anos de 1990 a 2023. Foram anos de grandes 
mudanças, crises e desenvolvimentos tecnológicos 
que afetaram profundamente a indústria fi nanceira. O 
ponto central deste artigo foi discutir como o papel es-
trutural dos sistemas e instrumentos fi nanceiros muda 
através do tempo afi m de acomodar – de maneira 
proativa ou reativa – as transformações históricas da 
economia, sociedade e instituições governamentais.
 Esse período assistiu a crise sub prime de 
2007/2008, e seus desdobramentos seguintes na Eu-
ropa e em outras partes do mundo. Com efeito, foi 
a maior crise fi nanceira mundial desde o “Big Crash” 
de 1929.  No lado positivo, assistiu a entrada na eco-
nomia de mercado de centenas de milhões de novos 
consumidores na China e na Índia, principalmente. Fi-
nalmente, é um período no qual alguns importantes 
países em desenvolvimento, em particular os BRICSs, 
consolidam uma forte posição estratégica no mundo, 
tanto em termos econômicos e políticos, como tam-
bém fi nanceiros10.
 O nível de regulamentação governamental no se-
tor fi nanceiro aumentou bastante em âmbito tanto 

10   Nos anos fi nais do período, entre 2020 e 2022, tanto nos Estados Unidos 
como na Europa, tudo muda com a crise da Covid-19 e a forte recessão econô-
mica que se efetivou. Outra nuvem cinza que espanta os mercados atualmente é 
a continuada fraqueza do mercado de consumo mundial. Issop0ode ser prenúncio 
de uma crise de recessão global.

doméstico quanto supragovernamental, por meio de 
organismos internacionais. As operações de derivati-
vos e de engenharia fi nanceira passaram a ser muito 
mais fi scalizadas e regulamentadas, de modo a tornar 
in balance o que tem sido feito o�  balance.
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CEN
CONSULTORIA

ESTRATÉGICA DE NEGÓCIOS

CONSULTORIA REALIZADA 
NA EMPRESA ROYALE PELA 

KAIROS CONSULTORIA

1. CONSULTORIA ESTRATÉGICA DE NEGÓCIOS – 
CEN METODOLOGIA DE ENSINO INOVADORA DA 

STRONG BUSINESS SCHOOL

 Desde a primeira interação em sala de aula, o Prof. 
Valmir A. Conde (coordenador da disciplina) evidencia 
o objetivo da Consultoria Estratégica de Negócios na 
grade curricular do curso de Administração: preparar 
os alunos para os desafi os reais do mercado de traba-
lho. Para que a consultoria possa ser realizada e esse 
objetivo alcançado, existem três agentes fundamentais: 
A empresa que irá receber os serviços de consultoria, 
os alunos no papel de consultores e a universidade, 
que é representada pelo Prof. Valmir A. Conde, para 
mediar essa interação e orientar ambas as partes para 
melhores resultados.
 Nessa matéria, implementada em 2016 na Strong 
Business School, todas as partes são benefi ciadas: os 

alunos com todo o conhecimento obtido durante o se-
mestre; as empresas com todas as soluções e insights 
que são resultado das interações com os alunos; e a 
Universidade com todo o prestígio advindo dos servi-
ços prestados à sociedade e às pequenas empresas da 
região gratuitamente, além de prêmios recebidos pelo 
excelente trabalho realizado ao longo dos anos.
 O trabalho começa muito antes do início das aulas 
para que todo esse modelo estruturado pela universi-
dade funcione. O primeiro passo é a defi nição das em-
presas que irão participar do programa no semestre. 
Atualmente, existe uma fi la de espera de empresas que 
desejam receber a consultoria, e essa defi nição é atri-
buída ao coordenador da disciplina, que faz essa toma-
da de decisão considerando principalmente as oportu-
nidades de aprendizado que o momento que cada uma 
dessas empresas está enfrentando tem o potencial de 
oferecer para os alunos.
 Com as empresas do semestre defi nidas, o próximo 
passo é mapear as Dores/Desafi os que serão traba-
lhados durante o período e apresentar os diretrizes do 
programa para as empresas/empresários escolhidos. 
Uma particularidade importante de mencionar é que 
a universidade não cobra pela consultoria realizada nas 
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empresas; no entanto, todas as empresas que partici-
pam do programa devem realizar a doação de cestas 
básicas para uma entidade assistencial escolhida pela 
Strong Business School.
  Ao iniciar as aulas, é hora de dar o “start”. É quan-
do se inicia o trabalho árduo da consultoria, que se 
estende durante todo o semestre. Esse trabalho en-
volve a relação entre a equipe de trabalho, aproveitar 
todo o suporte e mentoria oferecida pelo professor 
orientador, a interação com o empresário e com as 
pessoas-chave da empresa que recebe a consultoria, a 
organização de prazos e validação da qualidade do ma-
terial gerado pela consultoria e a sinergia entre todas as 
partes envolvidas.
 Como é possível observar pela descrição apresen-
tada, a Consultoria Estratégica de Negócios exige dos 
alunos o desenvolvimento de Soft e Hard Skills para a 
execução das atividades e entregas, além de oferecer 
uma visão sistêmica de uma organização. Permite que 
seja desenvolvido senso de responsabilidade, pois tra-
ta-se de empresas reais, com problemas reais e com 
pessoas reais, que têm o desejo real de fazer acontecer.
 Ao fi nal de todo o trabalho realizado, as equipes 
de trabalho têm o dever de elaborar um relatório cha-
mado BoAR (Book of  Analysis and Recommendations), 
onde todas as ações da consultoria são consolidadas e 
documentadas para serem entregues ao empresário e 
para a apresentação dos resultados para a banca exa-
minadora.

2. A CONSULTORIA NA PRÁTICA
 
 Para oferecer a consultoria para as empresas par-
ticipantes do programa, é necessário que as equipes 
de trabalho (alunos) estabeleçam as suas identidades 
enquanto prestadoras do serviço de consultoria. Para 
isso, a turma é dividida em grupos de, em média, cinco 
pessoas, e cada um desses grupos recebe uma das em-
presas já com todas as informações prévias necessá-
rias, como, por exemplo: segmento em que a empresa 
atua, quantidade de colaboradores, principais Dores/
desafi os, e afi ns.
 Cada uma das equipes precisa estruturar as suas 
consultorias, defi nindo nome, Missão, Visão e Valores, 
logotipo e até identidade visual para os materiais gera-
dos que serão entregues para a empresa cliente. No 
início do semestre, é oferecido pelo coordenador da 
disciplina um encontro entre as empresas e as equipes 
de trabalho, onde as empresas se apresentam para a 
turma e as equipes se apresentam para as empresas, 

dando assim o primeiro passo para a interação que se 
torna intensa durante o decorrer do trabalho.
  Como um dos fundamentos para a realização da 
consultoria para as empresas é a análise da situação 
atual e dos problemas enfrentados por elas, as equipes 
de trabalho solicitam informações sensíveis e detalha-
das para conseguir assim trabalhar em alternativas e 
sugerir soluções. E visando essa troca intensa de infor-
mações, todo esse trabalho é sustentado e orientado 
pela Diretiva, cujo conteúdo contempla: normas/ob-
jetivos, estrutura do relatório fi nal, checklist de análise 
nas empresas, critérios da apresentação oral, critérios 
de avaliação e referências bibliográfi cas, além de contar 
com o Termo de Confi dencialidade e Sigilo, que é o 
primeiro documento a ser assinado por todas as partes 
e garante que todas as informações tratadas e acessa-
das serão utilizadas para o fi m da consultoria.
 As equipes de trabalho têm a responsabilidade de 
promover os encontros presenciais e/ou online com 
a empresa para o mapeamento das necessidades, 
apresentação de ideias e para as entregas ou aplicação 
das soluções geradas pela consultoria, além de ter a 
responsabilidade de fazer o follow-up para que o fl uxo 
de interação e informações trocadas não se perca no 
caminho.
 Os integrantes das equipes de trabalho precisam 
se dividir, usualmente por áreas (recursos humanos, 
fi nanças, marketing e afi ns), para conseguir prestar 
uma consultoria completa para as empresas. Dentro 
do grupo, um dos integrantes deve ser nomeado como 
Team Leader e tem o papel de organizar as entregas, 
prazos, reuniões e apoiar o restante da equipe e suas 
áreas de trabalho. Durante os meses da consultoria, 
as equipes possuem três compromissos semanais: en-
contro de orientação com o Prof. Valmir A. Conde, 
reunião da equipe de trabalho para organização do 
trabalho e encontro com os empresários e gestores 
para alinhamentos e entrega de materiais gerados. As 
comunicações entre as partes são realizadas presen-
cialmente, via grupo no WhatsApp, e-mail e vídeo cha-
mada para as reuniões remotas.
 Após os meses com a rotina de entregas, para a 
fi nalização da matéria, a equipe de trabalho preci-
sa reunir todas as informações e materiais gerados e 
se debruçar para a elaboração do relatório fi nal, que 
precisa ser bem escrito, consistente e contar com em-
basamento teórico, para assim por fi m acontecer a 
apresentação dos resultados e desdobramento para a 
banca examinadora, que é a última ação da consultoria.
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3. TRABALHO DA CONSULTORIA NA EMPRESA 
ROYALE

 A Royale é uma empresa que produz e comercia-
liza digitalmente malas de viagens de pequeno porte, 
popularmente conhecidas como “malas de bordo” de 
10 kg e malas médias de 23 kg. Fundada em 2022 pelo 
empresário Felipe Azevedo Felix com o apoio de seu 
pai, que já possuía vasta experiência no ramo de malas, 
a Royale possui o suporte e parceria de diversas plata-
formas de e-commerces, como Mercado Livre, Amazon 
e Shopee.
 O diferencial dos produtos fornecidos pela Royale 
é o custo-benefício, pois são malas de qualidade com 
um custo reduzido. Localizada em Mauá, na região me-
tropolitana de São Paulo, e com menos de dois anos de 
existência, a Royale mostra crescimento e resultados 
palpáveis. A empresa conta com 14 colaboradores e já 
precisou se deslocar para um galpão maior para supor-
tar o volume de produção e vendas.
 Com o aumento da empresa e da demanda pelos 
produtos Royale, vieram também novos desafi os ge-
renciais, e por esse motivo, Felipe entrou em contato 
com a Consultoria Estratégica de Negócios para rece-
ber suporte nesse novo momento do negócio.

3.1 Dores/Desafios Apresentados pela Empresa

 A Royale apresentou para a equipe Kairos Consul-
toria os desafi os e dores que envolvem as operações e 
diversas áreas da organização e que estão descritos a 
seguir:

• Vendas
“Criar nosso próprio e-commerce. Hoje vende-
mos pelo Mercado Livre, Shopee e Amazon, po-
rém agora precisamos ter o nosso próprio site e 
utilizar nossa gama de clientes para divulgá-lo e 
vender com melhores margens.”

• Marketing
“Criar nossas redes sociais, pois será uma forma 
de posicionar a marca e ter um canal direto com 
nossos clientes para fi delizar.”
 
“Desenvolver novas formas de encantar nossos 
clientes, seja pensando em alguma surpresa no 
momento da entrega do produto ou enviando uma 
mensagem com um cupom de desconto.”

• Recursos Humanos
“Estruturar o departamento. Hoje nossa empresa 
está com 11 colaboradores, porém a previsão é 
de estarmos com 15 muito em breve. Precisamos 
pensar em como estruturar o departamento como 
um todo.”

• Estratégia Empresarial
“Defi nir a cultura e os valores da empresa e comu-
nicá-los aos funcionários de uma maneira clara e 
reforçá-los no dia a dia, além de criar mecanismos 
para utilizar os valores e cultura como critério de 
contratação- de novos colaboradores.”

• Produção
“Pensar em formas de melhorar a efi ciência do pro-
cesso produtivo. Sistema de melhoria contínua.”

 Buscando proporcionar melhorias abrangentes à 
empresa e considerando conhecimentos teóricos e de 
tendência de mercado obtidos na universidade, a equi-
pe Kairos Consultoria identifi cou áreas adicionais de in-
tervenção estratégica, compreendendo a área Financei-
ra e a gestão ESG (Ambiental, Social e Governança). A 
partir destes desafi os e dores apresentados e as intera-
ções e reuniões de alinhamento com a Royale, a Kairos 
Consultoria estruturou o trabalho em sete Pilares.
 Estratégicos, demonstrados na fi gura 1 que foi defi -
nida pela consultoria.

Figura 1: Pilares Estratégicos
Fonte: Kairos Consultoria, 2023.
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4. FERRAMENTAS E METODOLOGIAS

 Para entendimento dos Desafi os/Dores apresen-
tados pela Royale, iniciou-se um processo de análise, 
diagnóstico, determinação da causa raiz dos proble-
mas e determinação de soluções. Para isso, a equipe 
Kairos Consultoria utilizou ferramentas e metodolo-
gias de gestão, algumas descritas a seguir.

4.1 Iniciativa de Melhoria Operacional (IMO)

 Consiste em um fl uxo de análise, diagnóstico e 
recomendações com duas fases. A primeira fase con-
templa o processo de identifi cação de oportunidades 
de melhoria operacional, com seis ações. A segunda 
fase, também com seis ações, tem por objetivo traba-
lhar a geração de Iniciativas de Melhoria Operacional 
(IMOs) e implementação.
 
4.2 Mapa de Desdobramento (MDD)

 Ferramenta de gerenciamento da evolução dos 
trabalhos, desenvolvida para a Consultoria, tem por 
objetivo desdobrar os Desafi os/Dores apresentados 
pela empresa por meio de perguntas até identifi car a 
causa raiz do problema, e descrever as soluções iden-
tifi cadas denominadas de Iniciativas de Melhoria Ope-
racional (IMOs), apresentadas nos respectivos Planos 
de Ação 5W2H.

 A seguir o Mapa de Desdobramento (MdD) dos 
setes Pilares Estratégicos de trabalho conforme fi gura 
1: Vendas, Marketing, Recursos Humanos, Estratégia 
Empresarial, Operações, ESG, Financeiro.
 Para melhor entendimento do Mapa de Desdobra-
mento, a seguir explicação das colunas da planilha.

• Colunas Item/Pilar Estratégico: Indica qual pilar 
será desenvolvido.

• Coluna Sugestões/Melhorias: Descreve suges-
tões de melhorias para os Desafi os/Dores.

• Coluna Causa raiz: Descreve a(s) causa(s) dos 
Desafi os/Dores – Problemas.

• Coluna Possíveis soluções/Alternativas: Descre-
ve o entendimento dos Desafi os/Dores por meio 
de reuniões junto ao empresário e gestores.

• Coluna Iniciativa de Melhoria Operacional (IMO) 
Conforme Plano de ação: Descreve a solução defi ni-
da a ser implementada na empresa e ordem sequen-
cial das Iniciativas de Melhoria Operacional (IMOs).

 Mapas de Desdobramento (MdD) apresen-
tando as Iniciativas de Melhoria Operacional 
(IMOs) para os Desafi os/Dores da Royale.
 A fi gura 3 apresenta o Mapa de Desdobramento 
(MdD) do Pilar 1: Vendas, processo de entendimento 
dos Desafi os/Dores e entrega de soluções nos res-
pectivos Planos de Ação.

Figura 3:   Mapa de Desdobramento (MdD) do Pilar 1: Vendas.
Fonte: Kairos Consultoria, 2023.
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 A fi gura 4 apresenta o Mapa de Desdobramento 
(MdD) do Pilar 2: Marketing, processo de entendi-

mento dos Desafi os/Dores e entrega de soluções nos 
respectivos Planos de Ação.

Figura 4:  Mapa de Desdobramento (MdD) do Pilar 2: Marketing.
Fonte: Kairos Consultoria, 2023.

 A fi gura 5 apresenta o Mapa de Desdobramento 
(MdD) do Pilar 3: Recursos Humanos, processo de 

entendimento dos Desafi os/Dores e entrega de solu-
ções nos respectivos Planos de Ação.

Figura 5:  Mapa de Desdobramento (MdD) do Pilar 3: Recursos Humanos.
Fonte: Kairos Consultoria, 2023.

 A fi gura 6 apresenta o Mapa de Desdobramento 
(MdD) do Pilar 4: Estratégia Empresarial, processo de 

entendimento dos Desafi os/Dores e entrega de solu-
ções nos respectivos Planos de Ação.
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Figura 6:  Mapa de Desdobramento (MdD) do Pilar 4: Estratégia Empresarial.
Fonte: Kairos Consultoria, 2023.

 A fi gura 7 apresenta o Mapa de Desdobramento 
(MdD) do Pilar 5: Operações, processo de entendi-

mento dos Desafi os/Dores e entrega de soluções nos 
respectivos Planos de Ação.

Figura 6:  Mapa de Desdobramento (MdD) do Pilar 5: Operações.
Fonte: Kairos Consultoria, 2023.

Mapas de Desdobramento (MdD) apresen-
tando as Iniciativas de Melhoria Operacional 
(IMOs) identifi cadas pela Kairos Consultoria.

 A fi gura 8 apresenta o Mapa de Desdobramento 
(MdD) do Pilar 6: ESG, processo de entendimento dos 
Desafi os/Dores e entrega de soluções nos respecti-
vos Planos de Ação.
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Figura 8:  Mapa de Desdobramento (MdD) do Pilar 6: ESG.
Fonte: Kairos Consultoria, 2023.

 A fi gura 9 apresenta o Mapa de Desdobramento 
(MdD) do Pilar 7: Financeiro, processo de entendi-

mento dos Desafi os/Dores e entrega de soluções nos 
respectivos Planos de Ação.

Figura 9: Mapa de Desdobramento (MdD) do Pilar 7: Financeiro.
Fonte: Kairos Consultoria, 2023.

4.3 Plano de Ação 5W2H

 Plano de Ação 5W2H é utilizado na Consultoria 
como uma ferramenta de gestão que descreve com 
clareza e objetividade a implementação das Iniciativas 
de Melhoria Operacional (IMOs), as quais apresentam 
as soluções dos Desafi os/Dores da empresa. A ferra-
menta tem por objetivo gerenciar prazos e responsa-
bilidades que devem ser desenvolvidas com efi ciência 
por todos os envolvidos na implementação das IMOs. 
Tem como função básica defi nir o que será feito, por 
que, onde, quem irá fazer, quando será feito, como 

e quanto custará. O termo 5W2H deriva do inglês, 
conforme descrito a seguir.

•Sigla 5W:
What (o que será feito?) / Why (por que será fei-
to?) / Where (onde será feito?)
/ When (quando será feito?) / Who (por quem 
será feito?)

•Sigla 2H:
How (como será feito?) / How Much (quanto vai custar?)

 A fi gura 10 apresenta como exemplo o Plano de 
Ação 5W2H do Pilar 1: Vendas.

CEN
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5. RESULTADOS

 Durante os cinco meses de consultoria, foram ge-
radas 35 Iniciativas de Melhoria Operacional (IMOs), 

das quais 11 já foram implementadas pela Royale, con-
forme dispostas na fi gura 11 a seguir:

Figura 10: Exemplo Plano de Ação 5W2H
Fonte: Kairos Consultoria, 2023.

Figura 10: Quantidade de IMOs geradas e implementadas
Fonte: Kairos Consultoria, 2023.
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 Após o término do período de consultoria, a em-
presa já havia estabelecido seu próprio site, logotipo 
e domínio sob a marca FX1. Seu setor de Recursos 
Humanos estava organizado, apresentando um orga-
nograma e formulário de descrição de funções bem 
delineados, juntamente com um checklist para orientar 
processos de contratação e demissão. A empresa agora 
possui uma declaração de Missão, Visão e Valores ro-
busta, e uma análise SWOT minuciosa. Além disso, foi 
desenvolvido um manual de apoio para garantir consis-
tência nas produções de malas, minimizando variações. 
Embora outras sugestões de aprimoramento tenham 
sido apresentadas e ainda não implementadas até o fi nal 
da consultoria, o empresário expressou grande satisfa-
ção, indicando que seriam incorporadas ao longo dos 
anos seguintes. Entre essas sugestões estão a aquisição 
de garrafas personalizadas para os funcionários, a im-
plementação de um dia dedicado ao voluntariado (pro-
postas relacionadas a ESG) e o estabelecimento de um 
planejamento orçamentário mais preciso para garantir 
a saúde fi nanceira contínua da empresa. Em resumo, a 
empresa obteve avanços signifi cativos em sua estrutu-
ra, fi nanças, marketing e gestão de pessoal.
 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A Consultoria Estratégica de Negócios permite 
que os alunos do curso de Administração de Empresas 
da Strong Business School, tenham a oportunidade de 
aplicar os conhecimentos teóricos adquiridos ao longo 
do curso da graduação, nas seguintes áreas do conhe-
cimento: Administração de Operações, Administração 
de Recursos Humanos, Administração Mercadológica, 
Administração Estratégica, Administração Financeira, 
Fundamentos de Projetos, Logística e Serviços. Além 
de formar profi ssionais completos para o mercado de 
trabalho com competências técnicas e interpessoais 
que podem impulsionar as carreiras dos alunos.
 É um diferencial oferecido pela Strong Business 
School que proporciona destaque para os alunos no 
papel de consultores e tem a possibilidade de abrilhan-
tar os currículos promovendo e garantindo vantagem 
para eles no mercado de trabalho.
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A NEUROCIÊNCIA DA CRIATI-
VIDADE E INOVAÇÃO

 A inovação é algo intrínseco à natureza humana, 
abrangendo desde cortes de cabelo e designs de bi-
cicletas até ambientes e projetos arquitetônicos. O 
impulso inovador é contínuo; não se trata de buscar a 
perfeição, mas sim o próximo avanço.
 É perceptível que o que está na vanguarda eventu-
almente se torna o padrão aceito. Esse processo de 
tornar o novo algo comum também ocorre nos me-
lhores planejamentos corporativos. Nossas criações 
podem parecer similares ao que já existia, mas sofrem 
transformações. Se há previsibilidade excessiva, perde-
mos o interesse; se há surpresa em excesso, fi camos 
desorientados.
 Nossos cérebros são mais sensíveis à mudança 
do que à constância; eles respondem à variação, não 
apenas à solução. Esse fenômeno é resultado de um 
fenômeno chamado de “supressão por repetição”: à 
medida que nos habituamos a algo, o cérebro reage 
cada vez menos a isso.

 À medida que algo se torna mais familiar, nossa 
atividade neural relacionada a isso diminui. O mundo 
perde sua novidade à medida que o conhecemos me-
lhor. Como seres vivos, nossa existência depende da 
energia que acumulamos em nossos corpos. Navegar 
pelo mundo é um desafi o exigente que demanda mo-
vimento e raciocínio intenso — uma empreitada que 
consome muita energia.
 A previsibilidade tem seu apelo e utilidade, mas a 
ausência de surpresa pode ser problemática. Quanto 
mais bem entendemos algo, menos nos esforçamos 
para pensar a respeito. A supressão por repetição se 
estabelece e nossa atenção diminui.
 Mesmo ao migrarmos de uma tecnologia para ou-
tra, continuamos conectados ao passado, deixando 
uma evidente ligação entre o que era e o que é ago-
ra. Por exemplo, no Smart Watch, a "coroa digital" é 
reminiscente da coroa mecânica usada para ajustar os 
ponteiros e dar corda em relógios analógicos.
 O cérebro trabalha constantemente para integrar 
novos fatos ao seu modelo do mundo. Ele está sempre 
em busca de novidades e se anima quando há atualiza-
ções. O cérebro busca um equilíbrio entre aproveitar 
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o conhecimento existente e explorar novas possibilida-
des, mas essa é sempre uma negociação complexa.
 O grande número de células cerebrais envolvidas 
entre o estímulo e a ação desempenha um papel cru-
cial na enorme criatividade da nossa espécie. Isso nos 
capacita a considerar possibilidades para além do que 
está imediatamente presente. É nesse processo que 
reside grande parte da fascinação do cérebro humano: 
ele simula cenários incansavelmente.
 Uma das principais atividades do cérebro inteligen-
te é simular futuros possíveis. Desde a infância, nós nos 
envolvemos em jogos de "faz de conta que...". Se você 
contasse uma piada a um robô, ele apenas ouviria a 
narrativa e provavelmente não reagiria com humor. A 
graça da piada reside no fato de que o cérebro humano 
está constantemente tentando antecipar o desfecho, e 
a reviravolta fi nal o pega de surpresa.
 A criatividade está intrinsecamente ligada à inte-
ração social. Nós somos seres naturalmente sociais e 
buscamos constantemente surpreender, provocar per-
plexidade, encantar, maravilhar e até mesmo causar 
incredulidade.
 O processo criativo é essencialmente mental, en-
volvendo a combinação e recombinação de experiên-
cias passadas, às vezes com distorções, para criar novas 
combinações, padrões ou confi gurações que melhor 
atendam às necessidades da humanidade.
 Assim como muitas outras atividades humanas, a 
criatividade é aprimorada com a prática. Uma análise 
das mentalidades criativas também destaca a impor-
tância de sair da zona de conforto. Existem várias ma-
neiras de estimular a mente a sair do modo "pregui-
çoso" de percepção. O cérebro precisa ser exposto a 
estímulos nunca antes processados para ser desafi ado 
a abandonar percepções previsíveis. Ao se deparar 
com ambientes inéditos, o cérebro precisa criar novas 
categorias. É nesse processo que o cérebro mistura ve-
lhas ideias e novas imagens de maneira desordenada 
para produzir uma síntese original.
 Devido ao nosso desejo por novidade, a inovação 
se torna uma necessidade que não se limita a algumas 
pessoas. O impulso criativo é inerente a todos os se-
res humanos e resulta em uma luta constante contra 
a monotonia, impulsionando mudanças colossais que 
distinguem cada geração, década e ano subsequente.
 O cérebro, sendo uma rede interconectada e efi -
ciente por natureza, tende a favorecer respostas co-
muns, o que pode limitar os processos criativos e ino-
vadores. Quando as pessoas concebem novas ideias, 
utilizam as mesmas áreas do cérebro que são ativadas 

pela percepção. Portanto, a imaginação pode ser con-
siderada como percepção em sentido inverso. Nesse 
sentido, a imaginação está sujeita às mesmas restrições 
que a percepção: o cérebro imaginará com base no 
que lhe é familiar, na forma como já experienciou. O 
desafi o reside em contornar essas limitações cerebrais.
 Embora pareça, as inovações não surgem do nada. 
Elas representam os mais recentes desenvolvimentos 
na árvore genealógica da invenção. A criatividade hu-
mana não surge do vazio; nós nos baseamos em nossa 
experiência e nos materiais brutos ao nosso redor para 
remodelar o mundo.
 A criação criativa é apenas parte do processo; a 
outra metade é a comunidade na qual a criação se in-
tegra. Não basta ser inovador; é essencial encontrar 
ressonância na sociedade. Tão crucial quanto o local é 
a época em que se vive.
 Devido à incessante atividade do cérebro humano, 
não nos restringimos a aprimorar o que é imperfeito; 
também modifi camos coisas que parecem perfeitas. 
Os seres humanos não alteram apenas o que é ruim; 
também transformam o que é bom. Nenhuma outra 
espécie se empenha tanto e com tanta persistência em 
reimaginar o mundo.
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objetivo, método, resultado e conclusões;
> Até cinco palavras-chave, alinhamento à esquerda, em por-
tuguês;
> Em seguida, deve ser iniciado o texto do artigo.

Referências:
> Apenas as citadas no texto. As referências completas deve-
rão ser apresentadas em ordem alfabética no fi nal do texto, 
de acordo com as normas da ABNT (NBR-6023).

Outras normas para consulta: ABNT (NBR 6028, NBR 
10520), IBGE (Normas de Apresentação Tabular) e o Manual 
de Normalização de Trabalhos Acadêmicos em: 
http://www.esags.edu.br/biblioteca

Alguns exemplos:
Livro
Até 3 autores:
ROBBINS, Stephen P.; JUDGE, Timothy A.; SOBRAL, Filipe. 
Comportamento organizacional: teoria e prática no con-
texto brasileiro. 14. ed. São Paulo: Pearson, 2011.

Mais de 3 autores indica-se o primeiro, acrescentando-
se a expressão et al.:
ROSS, Stephen A. et al. Fundamentos de administração 
financeira. 9. ed. Porto Alegre: AMGH, 2013.

Capítulo de livro:
RODRIGUES, Sandro. Ontologia existencial e fi losofi a da 
existência. In: ROVIGHI, Sofi a Vanni. História da filosofia 
contemporânea: do século XIX à neoescolástica. Tradução 
por Ana Pareschi Capovilla. São Paulo: Loyola, 1999. cap. 15, 
p. 397-412.

Artigo de revista:
VALE, G. M. V.; CORRÊA, V. S. Estrutura social e criação 
de empresas. Revista de Administração, São Paulo, 
v. 50, n.4, p. 432-446, out./nov./dez. 2015. Disponível 
em: < http://200.232.30.99/busca/artigo.asp?num_
artigo=1667>. Acesso em: 30 maio 2016.

Site:
ITAÚ. Home page. Disponível em: <https://www.itau.com.
br>. Acesso em: 02 abr. 2016.

CALEIRO, J. P. EUA, China e Alemanha precisam consu-
mir pelo resto do mundo. Exame, 20 maio 2016. Disponível 
em: <http://exame.abril.com.br/economia/noticias/eua-
-china-e-alemanha-precisam-consumir-o-resto-do-mundo>. 
Acesso em: 29 maio 2016.

Trabalho acadêmico:
PAULETTE, Walter. Teoria dos caracteres para grupos 
fi nitos. 1992. 126 f. Dissertação (Mestrado em Matemática)- 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 1992.

Figuras, gráficos e tabelas:
> Devem apresentar título na parte superior e fonte na parte 
inferior.
> A fonte deve constar na lista de referência.

Envio via e-mail para:
Endereço: estudosenegocios@esags.edu.br
Identifi car no assunto: Revista STRONG ESAGS.
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